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NOTA DE APRESENTAÇÃO 

A aprovação e divulgação do Relatório de Ati-

vidades e Contas do Tribunal é um momento 

chave da obrigação de prestação de contas 

(accountability) deste Órgão de Soberania. A 

recolha e consolidação de toda a informação 

necessária à sua preparação constitui sem-

pre um período de reflexão sobre a razão de 

ser do Tribunal e o valor dos seus trabalhos, 

bem como uma ocasião para extrair as lições 

da atividade do ano. 

Nesta senda, o Relatório de Atividades de 

2020 traduz, de forma metódica e transpa-

rente, o que esta Instituição fez em prol da 

boa gestão pública e do adequado uso de 

bens e valores públicos. 

Não é possível apresentar este documento 

sem referir que o ano de 2020 foi para todos 

e também para o Tribunal de Contas um ano 

marcado pela pandemia de Covid 19. Esta si-

tuação de emergência sanitária implicou mu-

danças significativas no ambiente interno e 

externo, que foram enfrentadas em todas as 

suas dimensões, incluindo no que se refere 

ao ajustamento dos trabalhos programados, 

numa linha de resposta às expectativas da 

Sociedade. 

Assim, é com a consciência de missão cum-

prida, sem perder de vista o objetivo de me-

lhoria contínua, que apresentamos o Relatório 

de Atividades de 2020 do Tribunal de Contas.  

Em 2020 o Tribunal de Contas emitiu todos 

os Pareceres sobre as contas previstos na 

Lei, controlou mais de 283 mil milhões de 

euros de despesa púbica, fiscalizou previa-

mente 1.826 atos e contratos, realizou 40 

auditorias e outras ações de controlo, verifi-

cou 503 contas de organismos públicos e 

decidiu 28 processos de efetivação de res-

ponsabilidades financeiras. Validou ainda 

6.556 contas, concluiu a análise de 218 de-

núncias e realizou 17 auditorias específicas 

para apuramento de eventuais responsabili-

dades financeiras. Acompanhou, de forma 

permanente e sistemática, o acolhimento 

das suas recomendações. 

O Tribunal e seus Serviços de Apoio fizeram 

um esforço para se adaptarem às condições 

de trabalho resultantes da pandemia, com o 

desenvolvimento alargado do teletrabalho e 

a   articulação com as entidades auditadas 

por meios eletrónicos, sempre na perspetiva 

de, na atual situação, não sobrecarregar a 

prestação do serviço público. 

Reconhecendo o esforço e o intenso trabalho 

desenvolvido, estou certo de que o Tribunal 

de Contas continuará o seu trabalho de pro-

moção da boa gestão pública.  

O Presidente 

José F. F. Tavares 
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O TRIBUNAL DE CONTAS 

QUEM SOMOS 

O Tribunal de Contas é a instituição suprema de fiscalização prévia, concomitante e suces-
siva das finanças públicas, bem como de julgamento dos responsáveis por infrações finan-
ceiras. 

O QUE FAZEMOS 

Compete ao Tribunal de Contas o controlo da legalidade e da boa gestão dos recursos 
públicos. 

COMO EXERCEMOS AS NOSSAS COMPETÊNCIAS 

O Tribunal de Contas tem poderes de fiscalização e controlo sobre todos os organismos e 
entidades públicas administrativas e empresariais e também sobre as empresas e outras en-
tidades privadas concessionárias de serviços e obras públicas ou que recebam dinheiros pú-
blicos, em que se incluem as verbas provenientes da União Europeia. 



Estas competências são exercidas de diferentes formas; em termos genéricos, distinguem-se 
o controlo prévio, o controlo sucessivo e a efetivação de responsabilidades financeiras, sendo
de referir ainda a fiscalização concomitante, isto é, a que incide sobre a atividade financeira
desenvolvida antes de concluída a respetiva gerência, em especial sobre despesas resultantes
de atos e contratos que não estejam sujeitos a fiscalização prévia.

O Tribunal de Contas abrange toda a ordem jurídica portuguesa, tanto em território nacional 
como no estrangeiro. 

É constituído, na Sede, por três Secções, competindo-lhes: 

• 1.ª Secção – Apreciar e decidir sobre os processos remetidos para fiscalização prévia e exer-
cer a fiscalização concomitante;

• 2.ª Secção – Exercer o controlo concomitante e sucessivo através da emissão do Parecer
sobre a Conta Geral do Estado e da Segurança Social e da realização de auditorias e de veri-
ficações de contas e efetivar responsabilidades;

• 3.ª Secção – Efetivar responsabilidades financeiras.

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira funcionam as Secções Regionais do Tribunal, 
nas quais são exercidas todas as modalidades de controlo, bem como a realização dos julga-
mentos para efetivação de responsabilidades financeiras. 
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SÃ
O

 

QUE MISSÃO PROSSEGUIMOS? 

A missão do Tribunal de Contas é, nos termos da Constituição e da Lei: 

Fiscalizar a legalidade e regularidade das receitas e das despesas públicas, jul-

gar as Contas que a Lei manda submeter-lhe, dar parecer sobre a Conta Geral 

do Estado e sobre as Contas das Regiões Autónomas, apreciar a gestão finan-

ceira pública, efetivar as responsabilidades financeiras e exercer as demais com-

petências que lhe forem atribuídas pela Lei (Artigo 214.º da Constituição; Artigo 

1.º da LOPTC).

Incumbe ainda ao Tribunal certificar a Conta Geral do Estado, a partir do exer-

cício de 2023 (Artigo 66.º, n.º 6 da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, com as

alterações introduzidas pela Lei n.º 37/2018, de 7 de agosto).

Na realização da sua missão, o Tribunal de Contas contribui para o desenvolvi-

mento sustentável das finanças públicas.

V
IS

Ã
O

 

O QUE QUEREMOS? 

Promover a prestação de contas, a qualidade e a responsabilidade nas finanças 
públicas. 

V
A

LO
R

ES
 

PRINCÍPIOS QUE NOS NORTEIAM 

Independência, Integridade, Responsabilidade e Transparência. 

O
B

JE
TI

V
O

S 
ES

TR
A

TÉ
G

IC
O

S 
20

20
-2

2 1 Contribuir para a confiança dos cidadãos na gestão financeira pública 

2 Contribuir para a gestão sustentável das finanças públicas 

3 Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos públicos respon-
dam pela sua gestão 

4  
Reforçar o impacto do Tribunal, fortalecendo a qualidade, relevância e
eficácia da sua atividade 



PRINCIPAIS RESULTADOS | IMPACTOS 

283.294 
milhões de Euros

837 1.826 
Montante 
controlado 

Entidades controladas Atos e contratos 
controlados previamente 

31 811 6.556 
Contratos a que 

foi recusado o visto 
Contratos adicionais 

registados 
Contas entradas e  

validadas  

503 7 40 

Contas controladas 

Pareceres emitidos sobre 
as contas de 2019 (CGE, 

CRAA e CRAM, CAR, CPR, 
CALRAA e CALRAM) 

Auditorias e 
Outras Ações de Controlo 

39 ações preparatórias 
69 

17 22 218 
Auditorias para apura-

mento de eventuais respon-
sabilidades financeiras 

Relatórios de controlo 
interno analisados 

Participações, exposições, 
queixas e denúncias 

concluídos 

28 13 
Processos de efetivação 

de responsabilidades financeiras (julgados)  
Auditorias do TCE 

acompanhadas 
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INTRODUÇÃO 

O Relatório de Atividades anual é o instrumento privilegiado de prestação de contas e de 

apresentação de resultados do Tribunal de Contas aos demais órgãos de soberania e aos 

cidadãos, conforme estabelece o artigo 43.º da LOPTC. Ainda nos termos da mesma Lei 

(artigo 113.º) é apresentada, em anexo a este relatório, a Conta consolidada, a que se juntam 

o parecer do Auditor externo e o Relatório de Verificação externa da Conta levada a cabo pelo

Tribunal, num exercício de plena responsabilização.

Apresentam-se de seguida os resultados da nossa atividade e seu impacto na sociedade e, 

em especial, nas finanças públicas e no setor público em geral, fornecendo, em simultâneo, 

uma perspetiva do modelo de Governação da instituição e dos recursos que utiliza para a 

prossecução dos seus objetivos e realização da sua missão. 

DESTAQUES DO ANO 

MOMENTOS 

A preparação e aprovação dos Códigos de Conduta 

Tendo em consideração os comandos da Lei 

n.º 52/2019, de 31 de julho, e após um vivo e parti-

cipado debate, foi aprovado, em maio, o Código de

Conduta dos Juízes.

Na sequência do mesmo diploma legal e de um processo que contou com os contributos de muitos 

dos que trabalham nos Serviços de Apoio, foi também aprovado o Código de Conduta dos Serviços 

de Apoio.  
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O Doutor Paulo Nogueira da Costa, professor de Direito e ju-

rista no Tribunal de Contas há cerca de 18 anos, foi designado 

Diretor-Geral, tendo tomado posse já em plena pandemia, 

numa cerimónia reservada. 

O Presidente e a Conselheira relatora do 

parecer sobre a Conta Geral do Estado 

foram ouvidos sobre este na Comissão de 

Orçamento e Finanças por videoconferên-

cia. 

O Tribunal foi também ouvido na Assembleia da República, na 

Comissão de Economia, Inovação, Obras Públicas e Habita-

ção, sobre o Relatório de Auditoria n.º 1/2020 da 2.ª Secção - 

Operacionalidade de Infraestruturas e Transportes. 

Após um trabalho de reavaliação de riscos e de 

nova aferição do ambiente externo e interno, es-

pecialmente no que toca às expectativas da Soci-

edade, o Plenário Geral decide o reajustamento 

dos planos face à pandemia. 



11 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 E

 C
O

N
TA

S 
D

E 
20

20
 

Cessação do mandato do Presidente do Tribunal de Contas Vítor Caldeira 

“(…) Foi um privilégio e uma honra ter podido servir o Tribunal de Contas e Portugal 

nesta nobre função e tê-lo feito com uma equipa competente e dedicada, isenta e profis-

sional, com a qual tive a oportunidade de trabalhar e aprender ao longo destes últimos 

quatro anos.  Como costumo dizer, o Tribunal é feito por todos os que nele trabalham e 

a quem agradeço toda a boa e leal cooperação que recebi. A todos, um grande Bem-

haja! 

Vítor Caldeira”

Posse do Presidente do Tribunal de Contas José F. F. Tavares 

“É uma honra presidir a uma Instituição que acaba de com-

pletar 630 anos de História e que dirige a sua atividade a 

mais de 6000 entidades públicas através de um modelo de 

funcionamento colegial. (…) 

Ao longo do meu mandato e através de ações concretas, 

sempre fundadas no diálogo, sempre lutarei por um Tribu-

nal independente, imparcial, isento, com altos padrões éti-

cos e profissionais, atento ao Mundo que o rodeia e com um 

forte sentido pedagógico relativamente às entidades públi-

cas sob a sua jurisdição e controlo.” José F. F. Tavares 

Rui Ochôa / Presidência da República 

Entrega dos pareceres sobre a Conta Geral do Estado, as Contas das Regiões Autónomas, a Conta da 

Assembleia da República e as Contas das Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas 
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A Organização dos Tribunais de Contas da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) co-

memora 25 anos.  

Foi organizada uma cerimónia virtual para 

marcar a data, tendo os Presidentes dos vá-

rios países membros intervindo sobre o que 

esta organização traz de valor e de conheci-

mentos para cada Tribunal de Contas 

2020: UM ANO MARCADO PELA PANDEMIA DE COVID-19 

Praticamente todo o ano de 2020 foi afetado pelas circunstâncias especiais associadas à pandemia 

de Covid-19. A pandemia foi declarada a 11 de março, tendo o país entrado em estado de emergência 

a 18 de março e perdurou todo o ano, com o estabelecimento de um dever geral de confinamento, 

com regras mais estritas ou mais flexíveis consoante a evolução da situação sanitária. 

O Tribunal de Contas não escapou às consequências da situação sanitária. Praticamente todos os 

trabalhadores entraram em regime de teletrabalho, e foi iniciado rapidamente um processo de rea-

justamento dos planos que haviam sido aprovados há menos de 4 meses. 

Estas circunstâncias ocorreram igualmente nas entidades auditadas em direções diferenciadas con-

soante as respetivas missões. Nuns casos, houve até encerramentos temporários; noutros, uma 

pressão e focalização intensas no combate à doença e às suas consequências, como foi o caso dos 

setores da saúde, educação, administração interna, defesa, segurança social e autarquias locais. 

Acresceu a entrada em vigor de legislação excecional, designadamente de isenção de fiscalização 

prévia e em matéria de suspensão de prazos judiciais e administrativos.  

Tudo isso conduziu à necessidade de muito rapidamente encontrar soluções de desmaterialização 

de processos no que toca à submissão a fiscalização prévia, tendo-se também verificado grandes 

dificuldades de continuação dos trabalhos de campo das auditorias bem como na obtenção de in-

formação e de respostas por parte das entidades objeto de fiscalização.  

A adaptação das atividades de controlo passou pela utilização de meios de acesso remoto à infor-

mação residente nos sistemas de informação, quer do Tribunal quer das entidades auditadas, pela 

interação eletrónica entre as equipas e com as entidades externas (utilização intensiva de plataforma 

colaborativa com videoconferência) e por um recurso maior a verificações documentais eletrónicas 

e menor a verificações físicas. 
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Como já acima apontado, o prolongamento da crise sanitária e os seus efeitos sociais, económicos 

e financeiros criaram um novo contexto de controlo, que originou o reajustamento de todos os ins-

trumentos de planeamento do Tribunal, estratégicos e operacionais de médio e curto prazo. 

Neste quadro, um grande esforço foi colocado no acompanhamento da crise e das suas consequên-

cias nas finanças públicas por parte do Tribunal, conforme vai ser relatado nos pontos seguintes, a 

propósito das várias modalidades de controlo. 

Destacam-se, no entanto, aqui as ações mais relevantes desenvolvidas neste contexto: 

Emissão de resoluções e orientações do Tribunal tendentes ao envio eletrónico de processos para 

fiscalização prévia  

O Tribunal estabeleceu regras em matéria de impulso, ins-

trução e tramitação de processos de fiscalização prévia atra-

vés de meios eletrónicos e emitiu instruções e orientações 

sobre esta decisiva matéria em tempos de confinamento. 

Esta nova regulação evidencia a profunda alteração que se 

verificou no modo de submissão dos processos remetidos ao Tribunal para fiscalização prévia, que 

a partir de meados do ano passaram a ser exclusivamente por meios eletrónicos, incluindo as co-

municações entre o Tribunal de Contas e as entidades fiscalizadas. Refira-se que sendo um processo 

que se encontrava já em implementação, a pandemia forçou a que a sua conclusão ocorresse num 

curto espaço de tempo de modo a garantir a segurança sanitária de todos os envolvidos 

Acompanhamento dos Contratos Abrangidos pelo Re-

gime de Exceção Previsto na Lei n.º 1-A/2020, incluindo 

os isentos de Fiscalização Prévia 

Os contratos isentos de fiscalização prévia1 publicita-

dos no Portal BASE, para o período em análise nos dois 

1 Os contratos isentos de fiscalização prévia (IFP) são os que (do universo “Contratos Covid 19” e “Outros 

contratos”) apresentam um preço contratual igual ou superior a € 350.000,00, até 24.07.2020 e a 

€ 750.000,00, a partir de 25.07.2020 (atenta a alteração introduzida no artigo 48.º da Lei de Organização e 

de Processo do Tribunal de Contas, pelo artigo 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24.07). 
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relatórios2 (12 de março a 30 de setembro de 2020), abrangendo a vigência plena da pandemia CO-

VID19, representaram apenas 3% do número total, mas 78% do valor global, atingindo cerca de 586 

milhões de euros, num total de 408 contratos. Neste período, o Portal Base continha 13.554 contra-

tos, num total de 750 milhões de euros.  

Nos contratos isentos de visto observou-se um acréscimo do montante contratualizado do mês de 

março para o de abril e depois uma tendência decrescente até ao mês de agosto, retomando o acrés-

cimo em setembro de 2020. 

O maior valor contratado e que ficou isento de visto (460 milhões €) registou-se nos “Outros con-

tratos”3, isto é, naqueles contratos que ficaram isentos de visto por terem sido celebrados pelas 

entidades referidas no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020. 

O Tribunal de Contas detetou deficiências e insuficiências na publicitação no Portal BASE e na co-

municação dos contratos a esta instituição, que apesar de estarem isentos de fiscalização prévia, 

devem ser publicitados e remetidos ao Tribunal, neste caso, para conhecimento, até 30 dias após a 

respetiva celebração. Estas insuficiências e deficiências identificadas em ambos os relatórios limita-

ram a melhor e mais fina apreciação dos contratos, pelo que motivaram a formulação reiterada de 

recomendações dirigidas às entidades adjudicantes no sentido de procederem a um registo mais 

completo da informação. Nesta sequência, a Assembleia da República aprovou a Resolução 

n.º 133/2021, de 30 de abril, recomendando ao Governo que aplique, na íntegra, as recomendações

do Tribunal de Contas.

Riscos na utilização de recursos públicos na gestão de emergências (Covid-19) 

O Tribunal mapeou os principais riscos e entendeu alertar os responsáveis públicos para a 

necessidade de os considerar e mitigar, emitindo, logo em junho de 2020, um relatório ba-

seado em recomendações internacionais e em resultados de auditorias e outras ações de 

controlo já anteriormente conduzidas. 

Neste documento, o Tribunal alertou as entidades que gerem dinheiros públicos para esta-

rem atentas aos riscos identificados e para ponderarem a aplicação de medidas que os acau-

telem, designadamente no que respeita: 

− À clareza e coerência da legislação e regulamentação;

− À emissão de orientações para a implementação harmonizada das medidas;

− Ao estabelecimento de mecanismos de monitorização;

− À definição e coordenação de responsabilidades;

2 Relatórios n.ºs 3 e 6/2020-OAC. 

3 Por contraposição aos “Contratos Covid 19”, que integram todos aqueles que se fundamentam, em termos 

de objeto e procedimento, nos artigos 1.º, n.º 2, 2.º e 2.º-A, do Decreto-Lei n.º 10-A/2020. 
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− À prevenção da duplicação de apoios;

− À importância de parametrizar adequadamente os sistemas de informação e de re-

forçar os sistemas de segurança informática;

− À necessidade de valorizar e salvaguardar a integridade, a transparência e a publici-

dade dos processos e ações;

− Ao imperativo de se documentarem e fundamentarem todos os processos e de se

manterem controlos básicos;

− Ao reporte e registo desagregado de todas as ações de implementação das medidas

Covid-19, para efeitos de mensuração e análise.

Covid-19- Medidas e Reporte nos primeiros 3 meses – Acompanhamento da execução orça-

mental  

Em julho foi aprovado um relatório que pretendeu dar uma 

visão panorâmica sobre as medidas adotadas, forma de go-

vernação, sistemas de informação envolvidos, procedimen-

tos instituídos e valores reportados no âmbito do combate 

e mitigação dos efeitos da pandemia. 

Entre outros aspetos, o Tribunal identificou: 

− O elevado número de entidades públicas e privadas envolvidas na execução das me-

didas e os montantes associados;

− Que a informação da execução orçamental apenas permitia evidenciar os impactos

que se traduzam em fluxos financeiros (pagamentos e recebimentos), não eviden-

ciando, por exemplo, a não arrecadação de receitas ou o diferimento de prazos de

pagamento e a despesa por pagar;

− Que a informação divulgada pelo Ministério das Finanças era insuficiente, por não

permitir identificar o impacto de cada medida adotada;

− Que a aplicação das duas medidas orçamentais instituídas pela Direção-Geral do

Orçamento (DGO) para identificar as despesas associadas à pandemia não era uni-

forme, não permitia obter informação desagregada para cada medida e excluía des-

pesas cujos procedimentos foram iniciados antes da sua divulgação.

O Tribunal recomendou ao Governo, designadamente, a quantificação do impacto desagre-

gado de todas as medidas tomadas no âmbito da pandemia da Covid-19, incluindo a receita 

que deixa de ser arrecadada; a consistência na utilização das medidas orçamentais com ela 

relacionadas; a divulgação de informação completa, incluindo dados financeiros e físicos 

(como o número de beneficiários) e indicadores de resultados.  
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• Covid-19 – Impacto na atividade e no acesso ao SNS

Em outubro, o Tribunal divulgou um relatório sobre o 

impacto da pandemia na atividade e no acesso ao 

Serviço Nacional de Saúde, tendo concluído que: 

− A atividade dos prestadores do SNS nos me-

ses de março a maio de 2020 foi inferior à re-

gistada no mesmo período de 2019, em resultado das medidas de suspensão da

atividade programada, tomadas para garantir capacidade de resposta à pandemia

de Covid-19;

− As medianas dos tempos de espera dos utentes em lista agravaram-se, mas a res-

posta melhorou nos casos mais urgentes;

− A retoma da atividade não urgente foi enquadrada por medidas potencialmente pro-

motoras de eficácia e eficiência na alocação dos recursos, mas existiam riscos

quanto à sua concretização;

− A recuperação da atividade não realizada (que, em junho, ocorreu, mas de forma

apenas parcial) justificaria a criação extraordinária de incentivos específicos no sis-

tema de financiamento do SNS;

− Poderá ser oportuno proceder a um reconhecimento no SNS das melhores práticas

administrativas de reorganização dos serviços, bem como à revisão e ao ajusta-

mento de planos de contingência, de modo a conhecer e avaliar o “trade-off” da

afetação de recursos ao tratamento dos doentes com Covid-19, face às necessidades

de diagnóstico e tratamento de outras doenças, ainda que não urgentes.

• Impacto das medidas adotadas no âmbito da Covid-19 nas entidades da Administração

Local do Continente

Foi aprovado, em dezembro, um relatório sobre as 

medidas de mitigação dos efeitos da pandemia de Co-

vid-19 tomadas pelas entidades da administração local 

do continente, incluindo também a matéria da contra-

tação pública. Nele se concluiu, designadamente, que, 

no âmbito local referido: 

− Essas medidas envolveram, até setembro de

2020, uma despesa líquida de 166,1 M€;

− Nesse período, e de acordo com o Portal Base, foram celebrados 5.529 contratos,

87% dos quais por municípios, tendo 98,7% sido precedidos de ajuste direto;
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− Os contratos celebrados por 86 municípios não dispunham de informação no Portal

Base, o que permite colocar reservas à universalidade dos dados daquele Portal, con-

siderando a dimensão relativa dos municípios ausentes e o facto de muitos apresen-

tarem, já então, centenas de casos de doença no respetivo concelho;

− Os municípios dos distritos de Lisboa e Porto concentravam 66% do valor dos con-

tratos relacionados com a pandemia;

− Existiam grandes discrepâncias no valor dos contratos celebrados por municípios,

quer em termos absolutos, quer em termos relativos, por residente ou por n.º de

casos Covid-19;

− Verificavam-se sinais de concentração nas entidades adjudicatárias, o que justifica

maior escrutínio e reforço dos mecanismos de transparência.

• Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas (POAPMC)

A auditoria ao POAPMC, cujo relatório foi aprovado em outubro de 2020, foi prevista no 

âmbito do controlo à aplicação de fundos europeus em Portugal. A execução prevista do 

Programa foi afetada pela crise social resultante da pandemia. O Fundo europeu correspon-

dente foi objeto de alterações das regras e de reforços financeiros por parte da União Euro-

peia, de modo a poder fazer face às necessidades ampliadas e às dificuldades encontradas 

no terreno para a distribuição alimentar.  

Constataram-se despesas e procedimentos no âmbito da adoção de medidas de proteção 

individual nas atividades de distribuição e de adaptação dos mecanismos de controlo. Em-

bora tenha sido introduzido na regulamentação europeia, não tinha ainda sido implemen-

tado em Portugal um modelo de distribuição de alimentos e bens essenciais através de vales 

ou cartões eletrónicos, o qual permitiria, entre outros aspetos, reforçar a economia local e 

garantir maior segurança no período da pandemia da Covid-19. 

Este trabalho de acompanhamento das medidas relacionadas com a pandemia de covid19 vai conti-

nuar encontrando-se em curso várias ações de controlo relacionadas com o impacto da COVID-19, 

tanto na sede como nas Secções Regionais dos Açores e da Madeira. 
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A ATIVIDADE EM 2020 

O controlo financeiro exercido pelo Tribunal pode ser prévio, concomitante e sucessivo. Seguida-

mente, apresenta-se o que se considera mais relevante da atividade desenvolvida para estes tipos de 

controlo, bem como no que respeita à efetivação de responsabilidades financeiras. 

3.1. CONTROLO FINANCEIRO PRÉVIO 

No âmbito da fiscalização prévia o Tribunal 

aprecia a legalidade financeira dos atos, con-

tratos e outros instrumentos geradores de 

despesa ou representativos de responsabilida-

des financeiras, antes de as mesmas serem re-

alizadas. 

5.388 M€ controlados 

O valor controlado a priori diminuiu 10,7% 

acompanhando o número de processos entra-

dos no Tribunal (-17,9%), tendo-se verificado 

um decréscimo de 19,2% de processos con-

trolados. 

No ano, a atividade de fiscalização prévia foi 

particularmente condicionada pela pandemia 

de Covid-19 que assolou o país no final do pri-

meiro trimestre do ano. 

Esse condicionamento decorreu das altera-

ções legislativas em matéria de sujeição de 

atos e contratos a fiscalização e de que se des-

tacam: 

• Alterações à Lei n.º 98/97, de 26 de agosto

(Lei de Organização e Processo do Tribunal

de Contas - LOPTC), isentando de fiscaliza-

ção prévia um vasto conjunto de atos e con-

tratos, nomeadamente:

- Os contratos e demais instrumentos jurídi-

cos que tenham por objeto a prestação de

serviços de elaboração e revisão de projeto,

fiscalização de obra, empreitada ou conces-

são destinada à promoção, reabilitação e

aquisição de imóveis para habitação acessí-

vel ou pública ou o alojamento estudantil

- Os contratos programa, acordos e/ou con-

tratos de delegação de competências, e res-

petivos atos de execução, celebrados entre

autarquias locais, bem como entre uma au-

tarquia local e uma entidade do setor empre-

sarial local, por via dos quais sejam transfe-

ridas competências, constituído mandato

para a sua prossecução ou assumido o com-

promisso de execução de determinadas ati-

vidades ou tarefas
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• Outras alterações legislativas isentando de

fiscalização prévia, nomeadamente:

- Os contratos abrangidos pelo Decreto-Lei

n.º 10 -A/2020, de 13 de março, que estabe-

lece medidas excecionais e temporárias de

resposta à epidemia SARS-CoV-2, apli-

cando-se à prevenção, contenção, mitigação

e tratamento de infeção epidemiológica por

Covid-19, bem como à reposição da norma-

lidade em sequência da mesma

- Outros contratos, independentemente do

objeto e valor, celebrados pelas entidades

referidas no artigo 7.º do mesmo diploma

- Atos e contratos celebrados por um con-

junto de entidades relativos a aquisição de

bens, prestação de serviços ou empreitadas,

no âmbito do Sistema de Gestão Integrada

de Fogos Rurais

- Atos e contratos respeitantes à contratação

de bens ou serviços relativos ao dispositivo

de combate aos incêndios e da prevenção es-

trutural ou que se enquadrem no âmbito do

Plano Nacional de Gestão Integrada de Fo-

gos Rurais

- Os contratos ou acordos celebrados com

entidades internacionais que tenham por

objeto a sustentação logística das Forças

Nacionais Destacadas em teatros de opera-

ções

- As transferências da administração central

para a administração local, financeiras ou

de outra natureza, assim como de posições

contratuais, realizadas no âmbito da des-

centralização de competências

- Os atos de execução ou decorrentes de con-

tratos-programa, acordos e/ou contratos de

delegação de competências, celebrados en-

tre autarquias locais, bem como entre autar-

quias locais e empresas inseridas no setor

empresarial local

- Os atos de execução ou decorrentes de con-

tratos-programa, acordos e/ou contratos de

delegação de competências, celebrados en-

tre autarquias locais, bem como entre autar-

quias locais e empresas inseridas no setor

empresarial local

• Alteração do limiar da regra de sujeição a fis-

calização prévia de 350.000€ para

750.000€, através de alteração à LOPTC.

• Ocorreram igualmente outras alterações le-

gislativas com impacto na atividade de fis-

calização prévia, de que se salientam:

- As alterações introduzidas no regime de cré-

dito e endividamento municipal

- As alterações ao Regime Jurídico das Parce-

rias Público-Privadas (Decreto Lei n.º

170/2019, de 4 de dezembro

Em 2020, entraram para apreciação do Tribu-

nal 3.739 processos. 

67% dos processos de visto foram decididos 

dentro do prazo legal, tendo os restantes 

processos sido considerados visados tacita-

mente nos termos da Lei 
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Relativamente aos 4.575 processos passíveis de 

análise no ano (nos quais se incluem 836 tran-

sitados), nem todos foram objeto de fiscaliza-

ção, nomeadamente por terem sido cancela-

dos (114), devolvidos pelo Tribunal por não es-

tarem sujeitos a visto (835) ou por terem for-

mado visto tácito (1.258). Estes últimos repre-

sentam 31% do total de processos concluídos 

no ano (4.035), mas correspondem a apenas 

6,6% do montante controlado no mesmo perí-

odo. O valor médio por processo que formou 

visto tácito foi de 281 m€. 

A intervenção do Tribunal conduziu a que, 

na sequência dos cancelamentos solicitados 

pelas entidades adjudicantes e da redução 

de encargos dos contratos submetidos a fis-

calização prévia, não fosse realizada des-

pesa de 47,5 M€ associada a esses proces-

sos  

O Tribunal, antes de proferida a decisão final, 

pode solicitar esclarecimentos ou elementos 

adicionais, tendo sido devolvidos 2.632 pro-

cessos para o efeito. Estes pedidos permiti-

ram, num número significativo de casos, su-

prir as ilegalidades e irregularidades deteta-

das, conduzindo até, em algumas situações, à 

redução dos encargos assumidos pelas respe-

tivas entidades (4 M€). 

Algumas situações que levaram à referida re-

dução de encargos respeitam à realização e fi-

nanciamento das despesas, a endividamento, 

a procedimentos de contratação ou a cláusu-

las contratuais, de que constituem exemplos: 

- Inadequação de cabimentos, compromissos,

autorizações para assunção de encargos plu-

rianuais e programações financeiras

- Ultrapassagem de limites de endividamento

- Estabelecimento de garantias ilegais ou des-

proporcionadas 

- Falta de competência para as decisões

- Ausência de estudos custo/benefício

- Ausência da fundamentação legalmente exi-

gida

- Redução do preço contratual para o adequar

ao valor da proposta adjudicada

- Divergências com as peças concursais

Noutras situações, as próprias entidades fis-

calizadas solicitaram o cancelamento dos pro-

cessos, invocando a necessidade de reponde-

rar a própria celebração dos contratos ou as 

respetivas condições, como, por exemplo, em 

casos de: 

- Ausência de autorizações das entidades

competentes para o efeito;

- Desrespeito do regime jurídico da contrata-

ção pública;

- Inexistência de fundos disponíveis para su-

portar a totalidade do encargo decorrente do

contrato;

- Excesso de endividamento e falta de atuali-

dade da necessidade do contrato de emprés-

timo ou desrespeito pelas finalidades legais

dos mesmos.
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O número de processos com decisão de 

concessão4 ou recusa de visto totalizou 

1.826, referentes a 401 entidades. (5.388 

milhões de euros) 

O maior número de processos, de entidades 

controladas e de volume financeiro respeitam 

à Administração Local. 

Processos objeto de controlo prévio 

Os processos respeitam maioritariamente a 

empreitadas (631), seguidos das aquisições 

de serviços (365) e dos contratos de natureza 

financeira (284). 

Processos objeto de controlo prévio por espécie 

% do montante controlado por espécie processual 

4 Inclui processos com declaração de conformidade homologada e visa-

dos com ou sem recomendações. 

Administração Administração S etor E mpresarial do Administração S etor E mpresarial Fundações, associações

Local Central E stado e Regional Regional Local e cooperativas

992 processos 371  processos 253 processos 1 49 processos 56 processos 5  processos

242 entidades 59 entidades 58 entidades 23 entidades 1 6 entidades 3 entidades

2.054 M€ 1 .579 M€ 1 .356 M€ 234 M€ 1 57 M€ 8 M€
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Nos casos em que não haja nulidade, falta de 

cabimento orçamental ou violação de norma 

financeira, mas tão só ilegalidade que altere 

ou seja suscetível de alterar o resultado finan-

ceiro, o Tribunal pode, em função das circuns-

tâncias do caso, optar por conceder o visto re-

comendando às entidades fiscalizadas que su-

pram ou evitem no futuro tais ilegalidades. O 

Tribunal pode, ainda, em termos gerais, for-

mular recomendações com vista a uma me-

lhoria dos procedimentos legislativos, admi-

nistrativos ou financeiros. 

Foram visados 1.795 processos. Destes, 

27% foram visados com recomendações 

correspondendo a um volume financeiro 

de 2.270 M€. 

A maioria das 604 recomendações formuladas 

continuou a respeitar a ilegalidades praticadas 

no âmbito dos procedimentos de contratação 

(76%), por deficiente aplicação do Código dos 

Contratos Públicos (CCP). Em 19% classifica-

das como diversos, incluem-se as advertên-

cias formuladas em matéria de remessa e ins-

trução dos processos por via eletrónica, tendo 

em conta as exigências definidas para esse 

efeito. 

Recomendações formuladas por tipo 

Principais recomendações e advertências 

Escolha • Fundamentação das decisões de escolha de procedimentos não concor-
renciais

• Antecedência adequada no lançamento dos procedimentos
• Regime legal aplicável às contratações efetuadas ao abrigo de acordo qua-

dro

Regras • Habilitações técnicas exigidas
• Exigência do Documento Europeu Único da Contratação Pública em con-

tratos de valor superior às Diretivas
• Respeito pelo regime dos preços anormalmente baixos, designadamente

fundamentando a necessidade de fixação desse regime e o concreto crité-
rio adotado

• Modelos de avaliação mais adequados aos objetivos e que permitam gra-
duar e diferenciar todas as propostas apresentadas, incluindo as que se



23 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 E

 C
O

N
TA

S 
D

E 
20

20
 

situem no patamar do preço anormalmente baixo quando sejam aceites 
as justificações 

• Fundamentação do modelo de avaliação adotado, com expressa justifica-
ção dos concretos fatores e subfactores que o integram e respetiva pon-
deração, demonstrando que com esse modelo se atinge o resultado ne-
cessário à melhor satisfação do interesse público

• Não inclusão nos modelos de avaliação de pontuações para situações
que, a ocorrerem, conduziriam à exclusão das propostas em que tal se
verificasse

• Fundamentação, na decisão de contratar, da opção de não contratar por
lotes

• Definição de critérios de desempate objetivos e relacionados com os atri-
butos da proposta

• Correto e completo preenchimento dos anúncios de abertura dos concur-
sos

• Fundamentação do preço base fixado para o procedimento
• Não integração no modelo de avaliação da equipa técnica afeta à obra em

procedimento relativo a contrato de empreitada
• Densificação dos atributos que correspondem a cada um dos patamares

de pontuação, abstendo-se de adotar conceitos vagos e indeterminados
• Não integração no critério de adjudicação de requisitos relativos à verifi-

cação do vínculo contratual da equipa técnica a afetar à execução contra-
tual e/ou à duração desse vínculo

• Obtenção atempada e identificação, nas peças do procedimento, dos pa-
receres prévios, licenciamentos e autorizações necessárias que possam
condicionar o procedimento e a execução do contrato

• Não efetuar referência a marcas e quando, excecionalmente, se revele ne-
cessário fazê-lo, observar rigorosamente as exigências legais

Lançamento • Respeito das regras da consulta preliminar ao mercado quando essa con-
sulta seja a base da fixação para o preço base do procedimento ou de ou-
tros elementos dos procedimentos

• Necessidade de proceder à tempestiva e completa fundamentação da des-
pesa suportada numa avaliação custo/benefício e na motivação concreti-
zada sobre a economia, eficiência e eficácia, sustentada nos respetivos
estudos

• Respeito de regras sobre delegação de competências no júri do procedi-
mento

• Garantia de que os investimentos sejam previamente discutidos e autori-
zados pela Assembleia Municipal quando se trate de contratos de emprés-
timo a serem aplicados em despesas de investimento

Tramitação • Fundamentação legal da exclusão de propostas
• Necessidade de fundamentação da decisão de adjudicação à única pro-

posta admitida, face às regras inerentes à realização da despesa pública
• Solicitação, em caso de formalidades não essenciais, dos devidos esclare-

cimentos/elementos com vista ao seu eventual suprimento
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• Necessidade de uma mais adequada fundamentação nos relatórios de
análises das propostas

• Atuações tempestivas relativamente às declarações de inexistência de
conflitos de interesses, designadamente por parte dos membros do júri

Contratos • Aprovação da minuta do contrato, em simultâneo com a decisão de adju-
dicação, pelo órgão competente para autorizar a despesa

• Análise rigorosa dos textos das minutas apreciando, especialmente nos
contratos de empréstimo bancário, a respetiva conformidade com as con-
dições da proposta adjudicada bem como a eventual existência de regras
abusivas

• Celebração oportuna do contrato
• Designação, pela entidade adjudicante, de um único gestor do contrato,

de modo a assegurar que existe apenas um único interlocutor perante o
cocontratante, tal como determinado pelo Código dos Contratos Públicos

Sujeição a 

visto 

Respeito pelos prazos de remessa ao Tribunal 

Outros • Respeito pelas regras de assunção de compromissos e fundos disponí-
veis, designadamente em caso de assunção de compromissos que cons-
tituam obrigação de pagamentos em ano económico subsequente

• Necessidade de desagregação e individualização de projetos e ações
aquando da elaboração do PPI, abstendo-se de adotar a referência a pro-
jetos genéricos que englobem ou possam englobar várias empreitadas

• Respeito pelas regras da Resolução que definiu o regime da remessa e
instrução dos processos para fiscalização prévia por meios eletrónicos

O Tribunal pode recusar o visto com funda-

mento na desconformidade com a lei aplicável 

que implique nulidade, encargos sem cabi-

mento orçamental, violação direta de normas 

financeiras ou ilegalidade que altere ou possa 

alterar o resultado financeiro. 

Foi recusado o visto a 31 processos, com um 

volume financeiro de 102 M€, representando 

1,9 % do montante controlado 

Ilegalidades detetadas (que fundamentaram a recusa de visto): 

Financiamento 

das despesas 

• Celebração de contrato sem existência de compromisso válido e se-
quencial

• Celebração de contrato de empreitada de reabilitação que configurava
um auxílio financeiro à SociohabitaFunchal – Empresa Municipal de 
Habitação, E.M uma vez que a empresa foi constituída pelo Município
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do Funchal tendo como objeto social a manutenção e gestão exclusiva do 
seu parque habitacional, onde se inclui a estrutura a intervencionar 

Endividamento • Contratação de empréstimo para financiamento de bens, o que não
consubstancia a finalidade de investimento previsto no Regime Finan-
ceiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI)

• Violação das regras legais aplicáveis à celebração de empréstimos de
M/L prazo por municípios

• Contratação de empréstimos para liquidação de acordo de pagamento
sem que fossem respeitadas as exigências do RFALEI

• Substituição de empréstimo de curto prazo por um de médio longo
prazo em desrespeito da margem disponível de endividamento e em
valor superior ao valor da contrapartida nacional do investimento

• Ultrapassagem da margem de endividamento, não tendo sido de-
monstrada a aprovação do financiamento de todas as candidaturas re-
lativas a todos os investimentos que o contrato de empréstimo visava
financiar

Escolha dos 

procedimentos 

• Adjudicação com base em procedimento por ajuste direto com invoca-
ção de motivos de “urgência” sem que se verificassem os respetivos
pressupostos legais

• Celebração de um contrato de prestação de serviços na sequência de
ajuste direto, quando, atento o valor do contrato, a entidade deveria ter
escolhido o concurso público ou o concurso limitado por prévia quali-
ficação, com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia 

Regras dos 

procedimentos 

• Definição do critério de adjudicação em procedimento com consulta
prévia com desrespeito do critério de adjudicação definido no Acordo
Quadro ao abrigo do qual aquela consulta foi efetuada

• Adoção de modelo de avaliação de proposta com recurso a um sistema
de atribuição de pontos por intervalos, impedindo uma classificação
proporcional e revelando-se contrária aos princípios da transparência
e proporcionalidade

• Ausência da habilitação legal exigida (alvará)
• Especificações indevidas de marcas comerciais no mapa de quantida-

des ou no caderno de encargos
• Exclusão por razões formais sem que se tenham pedido os esclareci-

mentos/elementos relevantes
• Celebração de contrato da aquisição de serviços de locação de um

meio aéreo (helicóptero ligeiro) para combate a incêndios florestais
com empresa e administrador condenados pela prática dos crimes de
abuso de confiança fiscal simples e de abuso de confiança fiscal quali-
ficada, sem que, entretanto, tivesse ocorrido a respetiva reabilitação
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Requisitos de 

contratação 

• Aquisição, por um município, de imóvel que se destina à prossecução
da atividade de uma sua empresa local, assumindo-se, assim, como
um subsídio ao investimento

• Deliberação de aquisição de imóvel com omissão da obrigatória comu-
nicação à Direção-geral do Património Cultural, com fundamentação
incongruente relativamente à necessidade da contratação e com indí-
cios de “autocontrato” ou “negócio consigo mesmo,” atentos os con-
cretos membros que intervieram nas deliberações do município adqui-
rente e da Fundação vendedora

• Aquisição de direito de superfície que, contudo, já se encontrava ex-
tinto por não uso do edifício para os fins para os quais tal direito havia
sido constituído e consequente avaliação do mesmo em pressupostos
errados

• Operação de participação municipal em associação de direito privado,
não sustentada em estudos técnicos que, entre outros aspetos, ava-
liem os efeitos da atividade daquela entidade sobre as contas, a estru-
tura organizacional e os recursos humanos do município.

Tramitação dos 

procedimentos 

• Exclusão indevida de proposta no pressuposto de que a mesma teria
sido alterada, quando tal não se verificou

• Ilegalidade da desistência da proposta classificada em 1.º lugar e sub-
sequente adjudicação à proposta classificada em 2.º lugar

• Recusa de apresentação de dados objetivos com base em dados técni-
cos constantes da documentação do fabricante dos equipamentos, vi-
olando o princípio da imparcialidade

• Exclusão indevida de proposta com fundamento na não apresentação
de documentos para cada um dos lotes postos a concurso, apesar de
terem sido apresentados para um deles

• Opção de não exclusão das propostas apresentadas, apesar dos fortes
indícios de concertação

Interpostos 16 recursos ordinários e pro-

feridas 21 decisões 

Das decisões finais de recusa de visto, bem 

como dos emolumentos fixados pelo Tribu-

nal, quer na Sede, quer nas Secções Regionais, 

podem ser interpostos recursos para o plená-

rio da 1.ª Secção. Foram interpostos 16 recur-

sos ordinários e proferidos 21 acórdãos e de-

cisões, nos quais foi dada razão aos recorren-

tes em 3 processos, mantida a decisão inicial 

em 9, arquivados 3 processos e considerado o 

indeferimento liminar em 6. 
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3.2. AUDITORIAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO DA FISCALIZAÇÃO PRÉVIA 

O Tribunal pode ordenar a realização de audi-

torias relativas ao exercício da fiscalização pré-

via, as quais visam, designadamente, a comu-

nicação ao Ministério Público das infrações fi-

nanceiras identificadas nos processos de 

visto. 

Durante o ano de 2020 foram concluídas 7 au-

ditorias para apuramento de responsabilida-

des financeiras (4 na Sede e 3 na SRM) com 

um montante financeiro controlado de 23 M€. 

Destacam-se as seguintes auditorias e reco-

mendações: 

Contrato de aquisição de serviços de “Recolha de 

resíduos sólidos e limpeza e higiene urbana no con-

celho de Fafe” – Relatório 4/2020 – ARF – 1.ª Secção 

Atentos os indícios de que o Município não es-

tava a cumprir o compromisso escrito, assu-

mido em 2010, pelo, então, Presidente da Câ-

mara Municipal de Fafe, de não renovar o con-

trato de aquisição de serviços para recolha de 

resíduos sólidos, limpeza e higiene urbana no 

concelho de Fafe, celebrado em maio de 2010, 

pelo período de 8 anos e devendo por isso ter-

minar em maio de 2018, só em julho desse 

ano é que foi publicitado o aviso para abertura 

de novo procedimento concursal para aquisi-

ção daqueles mesmos serviços. 

Apurou-se, assim, que após o termo daquele 

contrato o Município manteve a aquisição dos 

serviços ao mesmo consórcio, do seguinte 

modo: 

− No decurso do período compreendido de

junho a setembro de 2018, os serviços fo-

ram executados sem precedência de proce-

dimento pré contratual, sem contrato es-

crito, sem informação de cabimento, com-

promisso orçamental e de fundos disponí-

veis, pelo que se considerou que eram ile-

gais;

− Entre outubro de 2018 e março de 2019,

através de um contrato celebrado por ajuste

direto com fundamento na alínea c) do n.º 1

do artigo 24.º do CCP, que se considerou ile-

gal;

− Entre abril e junho de 2019, através de um

contrato celebrado por ajuste direto tam-

bém com fundamento na alínea c) do n.º 1

do artigo 24.º do CCP, cuja legalidade não

se colocou em crise atento o facto de esta-

rem pendentes recursos contenciosos da

deliberação da Câmara Municipal de janeiro

de 2019, que pôs termo ao procedimento de

concurso público com publicidade interna-

cional cuja decisão de abertura ocorreu em

janeiro de 2018.

Nenhuma destas aquisições/contratos foi 

submetida a fiscalização prévia do Tribunal de 

Contas, a que estava obrigado, nos termos 

dos artigos 46.º e 48.º, n.º 2, da LOPTC. 
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Recomendou-se à Câmara Municipal de Fafe: 

O rigoroso cumprimento de todos os norma-

tivos legais relativos: 

− À remessa para fiscalização prévia do Tribu-

nal de Contas de todos os atos e contratos

que se enquadrem no âmbito dos n.ºs 1 e 2

do artigo 46.º, em conjugação com o artigo

48.º da LOPTC

− À contratação pública, designadamente

cumprindo o disposto no artigo 20.º, con-

jugado com os artigos 474.º, 24.º e 94.º do

Código dos Contratos Públicos

− À legalidade da assunção da despesa, de-

signadamente cumprindo o disposto nos

artigos 52.º, n.ºs 3 a 6, 8 e 9, da LEO, 5.º,

n.ºs 1, 3 e 5, da Lei n.º 8/2012, de 21 de feve-

reiro, e 7.º, n.ºs 2 e 3, do Decreto-Lei n.º 

127/2012, de 21 de junho, nas suas versões 

atuais. 

Contrato da aquisição de serviços especializados de 

assessoria financeira (roadshow técnico-financeiro) 

tendentes a eventual refinanciamento parcial da dí-

vida pública financeira da Região Autónoma da Ma-

deira – lote 1 - Relatório 2/2020 - SRM 

Na escolha do prestador dos serviços objeto 

do contrato em análise, o Conselho do Go-

verno Regional recorreu ao ajuste direto em 

função do critério material previsto na al. c) do 

n.º 1 do art.º 24.º do CCP, sem que se verifi-

cassem os pressupostos legais aí consagra-

dos, designadamente:

- Estarmos perante uma “urgência imperiosa”,

determinada por “circunstâncias imprevisí-

veis” para a entidade adjudicante, as quais 

não lhe possam ser imputadas 

- Que o recurso ao ajuste direto apenas se

exerça “na medida do estritamente necessá-

rio”

- Que não possam ser cumpridos os prazos

inerentes aos demais procedimentos

Recomendou-se à Vice-Presidência do Go-

verno Regional e Assuntos Parlamentares que: 

Apenas adote o procedimento do ajuste direto 

previsto na al. c) do n.º 1 do art.º 24.º do CCP 

quando se verificarem os pressupostos legais 

aí consagrados. 
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3.3. CONTROLO FINANCEIRO CONCOMITANTE E SUCESSIVO 

Esta forma de controlo foi exercida pelo Tribunal através da emissão de Pareceres, designadamente 

sobre a Conta Geral do Estado (CGE), incluindo a Segurança Social, e sobre as Contas das Regiões 

Autónomas dos Açores (CRAA) e da Madeira (CRAM) (3 pareceres) e da realização de ações de 

acompanhamento da execução orçamental (1), de auditorias e pareceres (AR, PR, ALRAA, ALRAM) 

(27), de verificações externas de contas (10), de verificações internas de contas (503), de auditorias 

de apuramento de responsabilidades financeiras de controlo sucessivo (10), bem como de outras 

ações de controlo (7). 

CONTROLO CONCOMITANTE 

O controlo é exercido pelo Tribunal através de 

auditorias aos procedimentos administrativos 

relativos aos atos que impliquem despesas de 

pessoal, aos contratos que não devam ser re-

metidos para fiscalização prévia por força da 

lei, à execução de contratos visados e da reali-

zação de auditorias à atividade financeira an-

tes de encerrada a respetiva gerência. 

No que respeita aos contratos que não devem 

ser remetidos a visto, destacam-se os relativos 

a trabalhos a mais ou a suprimento de erros e 

omissões, que são obrigatoriamente remeti-

dos ao Tribunal no prazo de 60 dias a contar 

do início da sua execução. Relativamente a es-

tes contratos o Tribunal procede a uma aná-

lise aprofundada da justificação e legalidade 

dos trabalhos a mais, bem como à identifica-

ção de eventuais responsabilidades financei-

ras com a consequente comunicação ao Mi-

nistério Público, podendo selecionar parte de-

les para a realização de auditorias. 

Na Sede, ocorreu uma modificação muito re-

levante, uma vez que estes contratos deixaram 

de ser enviados ao Tribunal em suporte papel 

ou eletrónico e passaram, desde o início do 

ano, a ser submetidos exclusivamente através 

do portal Econtas-CC. Nas Secções Regionais 

mantiveram-se os procedimentos de envio 

por correio electrónico ou em suporte de pa-

pel. 

Foram registados no Tribunal, para conheci-

mento, 811 contratos, o que representa um 

acréscimo de 25,2% relativamente ao ano tran-

sato (648). 

O valor global desses contratos adicionais as-

cendeu a 59,7 milhões de euros com um acrés-

cimo de 41,4% relativamente ao ano anterior. 

Foram concluídas 6 auditorias (2 na Sede, 1 na 

SRA e 3 na SRM) com um montante financeiro 

controlado de 103 milhões de euros. 
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Destacam-se as seguintes auditorias e reco-

mendações 

Análise global dos contratos adicionais remetidos 

para o Tribunal de Contas (Triénio 2017-2019) – Re-

latório 2/2020 – CC – 1.ª Secção 

Análise da informação relativa a atos e contra-

tos adicionais, registados no Tribunal de Con-

tas, nos anos de 2017 a 2019 (1.580), bem 

como aos contratos de empreitada de obras 

públicas a que os mesmos respeitaram e, em 

especial, aos registados e visados ou homolo-

gados conforme (incluindo também os tacita-

mente visados) nos mesmos anos (2.709). 

Estes adicionais, no triénio, apresentaram um 

valor positivo de 106 milhões de euros e nega-

tivo de 44 milhões de euros. O montante fi-

nanceiro do acréscimo derivado de trabalhos 

adicionais em empreitadas de obras públicas 

aumentou e o da supressão de trabalhos con-

tratuais diminuiu. 

Diminuiu ligeiramente a percentagem de con-

tratos de empreitada de obras públicas em 

que não foram registadas alterações no de-

curso da sua execução (71,5%), sendo que 

neste universo foi a administração local que 

outorgou o maior número de contratos, bem 

como o maior montante financeiro. 

No universo dos contratos alterados, foi tam-

bém na administração local que ocorreu o 

maior número, mas o maior montante (inicial 

e aditado) ocorreu no setor empresarial do Es-

tado. 

Se atendermos à conjugação, “compensação” 

dos acréscimos financeiros decorrentes de 

trabalhos aditados com o montante de traba-

lhos suprimidos, observa-se que o resultado 

líquido mais expressivo ocorreu na adminis-

tração local. 

As modificações contratuais distribuíram-se 

por todos os tipos de obra, tendo tido especial 

incidência nas obras respeitantes a vias de co-

municação e nas de edifícios/reabilitação. 

O limite quantitativo para o aditamento de tra-

balhos qualificados como a mais continua, em 

geral, a ser respeitado. Porém, o limite legal 

para aditamento de trabalhos de suprimento 

de erros e omissões continua, em alguns ca-

sos, a ser desrespeitado. 

Diminuiu o número de entidades que ainda 

formalizam contratos adicionais sem respeita-

rem o respetivo regime legal, o qual não per-

mite compensação entre trabalhos adicionais 

e trabalhos suprimidos. 

O regime introduzido pelo Código dos Contra-

tos Públicos para identificação dos erros e 

omissões dos projetos e partilha de responsa-

bilidades pelos mesmos não tem sido nem de-

vidamente observado nem eficaz para induzir 

maior rigor nos projetos de obras públicas.  

Continua a ser necessário maior rigor na ela-

boração dos projetos de obras públicas e na 

interpretação do conceito de circunstâncias 

imprevistas/imprevisíveis. 
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Recomendou-se às entidades que sejam donos 

de obras públicas que: 

− Cumpram a sua obrigação legal e gestioná-

ria de aprovar projetos de obras públicas ri-

gorosos, que definam, com a máxima preci-

são, as finalidades e características da obra

a realizar e as características dos respetivos

terrenos de implantação;

− Pronunciem-se, expressa e cuidadamente,

sobre os erros e omissões identificados pe-

los concorrentes nos procedimentos para

adjudicação de empreitadas durante o

prazo para apresentação de propostas;

− Observem os requisitos legais fixados nos

artigos 370.º e seguintes do Código dos

Contratos Públicos para a realização dos

trabalhos complementares e procedam à

sua verificação rigorosa antes da respetiva

autorização.

Sujeição a fiscalização prévia dos contratos celebra-

dos pela Associação Turismo dos Açores (ATA) – 

Relatório 2/2020 - SRA 

O Tribunal examinou o grau de cumprimento 

da obrigação de remessa para fiscalização pré-

via dos contratos celebrados pela ATA. Con-

cluiu que, entre 22 de abril de 2016 e 30 de ju-

lho de 2018, a ATA celebrou oito contratos de 

aquisição de serviços, em montante superior 

ao limiar de sujeição a fiscalização prévia do 

Tribunal de Contas (350 mil euros), sem que 

nenhum deles tenha sido remetido ao Tribu-

nal para o efeito, apesar da ATA a isso se en-

contrar obrigada. Em execução dos referidos 

contratos foram realizados pagamentos no 

montante global de 10,2 milhões de euros, 

sem o visto prévio do Tribunal de Contas. 

Recomendou-se à Associação Turismo dos 

Açores (ATA) 

A submissão à fiscalização prévia do Tribunal 

de Contas dos contratos de valor igual ou su-

perior a 5 milhões de euros ou, estando reuni-

dos os pressupostos fixados no artigo 5.º, n.º 

1, alínea c), segunda parte, os contratos cujo 

montante, considerado isoladamente ou so-

mado ao de outros contratos que com eles es-

tejam ou aparentem estar relacionados, ultra-

passe o limiar anualmente fixado nas Leis do 

Orçamento do Estado. 

A instituição de mecanismos de controlo que 

visem impedir que os contratos sujeitos a fis-

calização prévia produzam efeitos financeiros 

antes do visto, ou efeitos materiais, se for o 

caso, de acordo com o respetivo regime legal. 

Auditoria de fiscalização concomitante ao contrato 

adicional à empreitada da “obra do centro de pro-

criação médica assistida, internamento de psiquia-

tria (agudos) e ambulatório de consulta externa” – 

Relatório 10/2020 - SRM 

As conclusões globais da auditoria resumem-

se a que: 
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O projeto de execução da empreitada teve por 

base um projeto de arquitetura e de estabili-

dade de 1988 facultado pelo Serviço de Utiliza-

ção Comum dos Hospitais que não corres-

pondeu às telas finais em termos de funda-

ções e infraestruturas hidráulicas enterradas 

pois registaram-se, no início da obra, substan-

ciais divergências entre os elementos estrutu-

rais existentes e os indicados naquele projeto, 

o que revela que o empreiteiro que concreti-

zou a empreitada inicial da consulta externa

não observou aquele projeto.

No planeamento da execução da obra não fo-

ram equacionadas as limitações que o funcio-

namento da unidade hospitalar imporia, pois 

o ruído, vibrações ou trepidações causados

pelos trabalhos na estrutura são incompatí-

veis com o funcionamento da Tomografia 

Axial Computorizada, o que gerou mais atra-

sos na execução da obra. 

Um dos serviços a instalar acabou por ser 

substituído por outra unidade, por força de 

circunstâncias imprevistas à data do lança-

mento da obra, e que residem no facto de a 

execução da mesma ter-se arrastado, à data, 

por mais de cinco anos do que inicialmente 

previsto. 

Recomendou-se ao SESARAM, EPE para que: 

Diligencie no sentido de garantir uma aper-

tada fiscalização da execução das obras que 

tenha a seu cargo em conformidade com os 

correspondentes projetos e, bem assim, da 

exatidão das respetivas telas finais, por forma 

a obviar, no futuro, problemas semelhantes 

aos registados ao longo desta obra e que tor-

naram necessária a outorga do seu primeiro 

adicional. 

Articule o lançamento das empreitadas de 

obras públicas com: 

− A existência de uma efetiva disponibilidade

de tesouraria, de molde a serem observados

os prazos e os planos de pagamentos con-

tratualizados

− As condicionantes que a execução de uma

empreitada de obras públicas acarreta num

edifício em funcionamento

− A adequada gestão de contratos celebrados,

com vista ao cumprimento do objeto con-

tratual nos prazos e termos acordados.
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CONTROLO SUCESSIVO 

O Tribunal verifica as contas das entidades su-

jeitas à sua jurisdição, avalia os respetivos sis-

temas de controlo interno, aprecia a legali-

dade, economia, eficiência e eficácia da sua 

gestão financeira e assegura a fiscalização da 

comparticipação nacional nos recursos pró-

prios comunitários e da aplicação dos recur-

sos financeiros oriundos da União Europeia. 

No que respeita ao controlo sucessivo da dí-

vida pública direta verifica se foram observa-

dos os limites de endividamento e demais 

condições gerais estabelecidas pela Assem-

bleia da República em cada exercício orçamen-

tal, e os empréstimos e as operações financei-

ras de gestão da dívida pública direta, bem 

como os respetivos encargos. 

PARECERES 

Constitui competência do Tribunal de Contas 

a emissão anual dos Pareceres sobre as Con-

tas públicas. 

Em 2020 o Tribunal emitiu o Parecer sobre a 

Conta Geral do Estado (CGE), incluindo a da 

Segurança Social (CSS), o Parecer sobre a 

Conta da Região Autónoma dos Açores e o Pa-

recer sobre a Conta da Região Autónoma da 

Madeira, todos relativos a 2019. 

A elaboração dos Pareceres assentou no de-

senvolvimento de 39 ações preparatórias.  

PARECER SOBRE A CONTA GERAL DO ESTADO 

DE 2019 

O Parecer sobre a Conta Geral do Estado des-

tina-se à Assembleia da República para efeitos 

de aprovação da Conta Geral do Estado (CGE) 

e ao Governo para promover o acolhimento de 

recomendações específicas. Destina-se ainda 

a informar os cidadãos sobre a aplicação dos 

recursos públicos. 

Este Parecer aprecia a atividade financeira do 

Estado e incide sobre o principal documento 

de prestação de contas do Estado. Em 2019, 

abrangeu a execução orçamental de 476 enti-

dades da administração central, bem como a 

conta consolidada das 11 entidades da segu-

rança social apresentada, também, em base 

patrimonial.  

Em valores consolidados, a receita efetiva da 

administração central e da segurança social 

ascendeu a 81.400 milhões de euros e a des-

pesa a 82.407 milhões de euros, gerando um 

saldo de -1.007 milhões de euros. Em relação 
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a 2018, a receita aumentou 4,3%, essencial-

mente por via das receitas fiscais e das contri-

buições e quotizações para a Caixa Geral de 

Aposentações e Segurança Social e a despesa 

2,1%, com destaque para as pensões e presta-

ções sociais e despesas com pessoal, redu-

zindo o défice em 1.658 milhões de euros. Po-

rém, considerando um conjunto de operações 

de ativos e passivos financeiros suscetíveis de 

alterar o património financeiro líquido – onde 

se inclui o pagamento do Fundo de Resolução 

ao Novo Banco (1.149 milhões de euros) e a 

amortização de empréstimos concedidos no 

âmbito da privatização do BPN (1.377 milhões 

de euros) – o saldo seria de -3.441 milhões de 

euros. 

Sobre esta Conta, o Tribunal emitiu um Juízo 

com reservas e ênfases sobre a legalidade e 

correção financeira dos valores reportados, 

para além de uma limitação de âmbito por a 

Conta continuar a não incluir o balanço e a de-

monstração de resultados da administração 

central, condicionando a informação de natu-

reza patrimonial. 

Recomendações 

O Tribunal formulou 43 recomendações que 

são, na maioria, reiteradas de anteriores Pare-

ceres, dado subsistirem limitações de natu-

reza estrutural que afetam a completude e cor-

reção da Conta, em grande medida, passíveis 

de serem corrigidas com a implementação da 

reforma das finanças públicas. Destacam-se 

as seguintes recomendações: 

• No que se refere à reforma das finanças pú-

blicas: a reformulação do plano de imple-

mentação da Lei de Enquadramento Orça-

mental (LEO), em função da calendarização

revista em 2020, o desenvolvimento do qua-

dro legal complementar à LEO e à operacio-

nalização da Entidade Contabilística Estado,

a implementação efetiva da orçamentação

por programas;

• Ao nível da administração central: a integra-

ção na Conta de informação sobre stock da

dívida pública consolidada, da carteira dos

ativos financeiros, do património imobiliá-

rio do Estado e das garantias prestadas, a

atualização dos programas de gestão do pa-

trimónio imobiliário e de inventariação, a re-

visão do classificador económico e a reava-

liação sistemática dos benefícios fiscais;

• Ao nível da segurança social: a harmoniza-

ção dos diplomas legais relativos ao financi-

amento do sistema de segurança social, a

clarificação das normas relativas à consig-

nação da receita de IRC ao Fundo de Estabi-

lização Financeira da Segurança Social, o

cumprimento do princípio da especializa-

ção do exercício (juros vencidos de dívida

contributiva) e a resolução das deficiências

detetadas quanto à dívida de terceiros que

impedem a validação do montante global.



35 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 E

 C
O

N
TA

S 
D

E 
20

20
 

Quanto à avaliação do cumprimento das 58 re-

comendações formuladas em Pareceres ante-

riores verificou-se a correção/melhoria de in-

suficiências que motivaram 37 recomenda-

ções, em particular nos seguintes domínios: 

− informação reportada ao nível das medidas

de política orçamental;

− integração no OE e na CGE de entidades da

Administração Central assinalada em falta

em anteriores Pareceres;

− informação sobre o cumprimento do princí-

pio da unidade de tesouraria do Estado;

− imobilizado da Segurança Social (quanto ao

inventário dos bens móveis e documenta-

ção de suporte de registo dos imóveis);

− participação a execução fiscal de dívidas de

prestações sociais a repor, designadamente

ao nível do número de beneficiários abran-

gidos.

Principais reservas 

Neste Parecer, o Juízo emitido pelo Tribunal 

incluiu 24 reservas sobre a legalidade, a corre-

ção financeira e o controlo interno das opera-

ções examinadas, com destaque para: 

• na Conta da Administração Central: não in-

clusão no orçamento e na conta de 7 entida-

des, incorreta especificação de operações

de receita e de despesa, designadamente

por desatualização do classificador econó-

mico, omissão de informação sobre ele-

mentos patrimoniais (stock da dívida pú-

blica dos serviços e fundos autónomos, car-

teira de ativos financeiros e inventário do 

património imobiliário), incumprimento do 

princípio da unidade de tesouraria e situa-

ções de subavaliação e não quantificação na 

despesa fiscal; 

• na Conta da Segurança Social: impossibili-

dade de validação do valor da dívida de con-

tribuintes relevada no balanço, sobrevalori-

zação do saldo da dívida clientes e do saldo

da dívida de prestações sociais, incumpri-

mento do princípio da especialização (juros

vencidos), impossibilidade de validação do

valor dos imóveis e incorreções no cálculo

das amortizações, sobrevalorização dos

proveitos extraordinários e do resultado lí-

quido e subvalorização do saldo de disponi-

bilidades e das provisões para dívida de co-

brança duvidosa de contribuintes.

PARECERES SOBRE AS CONTAS DA PRESIDÊN-

CIA DA REPÚBLICA E DA ASSEMBLEIA DA REPÚ-

BLICA 

A Lei do orçamento do Estado para 2019 

prevê, no seu artigo 253.º, competências es-

pecíficas de controlo do Tribunal de Contas 

sobre as Contas dos órgãos de soberania de 

caráter eletivo, que passam pela emissão de 

um parecer e de um Juízo sobre as mesmas 

Contas e que culminarão, aquando da vigên-
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cia plena da Lei de Enquadramento Orçamen-

tal, na certificação legal das respetivas con-

tas. 

Salienta-se a importância da evolução que tem 

ocorrido no âmbito do controlo financeiro ex-

terno e independente às contas dos órgãos de 

soberania de base eletiva, no sentido de um 

maior alinhamento com as normas internacio-

nais de auditoria que norteiam a certificação 

legal que, no futuro, será emitida pelo Tribunal 

às contas destas entidades. 

No ano de 2020, as Contas da Presidência da 

República e da Assembleia da República fo-

ram tempestivamente controladas, com con-

sideração dos comandos la Lei acima refe-

rida, tendo merecido do Tribunal um juízo fa-

vorável. 

PARECER SOBRE A CONTA DA REGIÃO AUTÓ-

NOMA DOS AÇORES DE 2019 

Síntese das observações 

O Tribunal emitiu o Relatório e Parecer sobre 

a Conta da Região Autónoma dos Açores de 

2019, em conformidade com as atribuições es-

tabelecidas na Constituição e na Lei. 

Observou-se que o processo orçamental apre-

senta limitações e que a informação prestada 

na Conta está afetada por erros e omissões 

materialmente relevantes, destacando-se: 

• A elaboração do Orçamento da Região Au-

tónoma dos Açores para 2019 não teve sub-

jacente um quadro plurianual de programa-

ção orçamental apresentado tempestiva-

mente à Assembleia Legislativa e elaborado

em consonância com a Lei das Finanças das

Regiões Autónomas;

• O regulamento que pôs em execução o Or-

çamento para 2019 previu, sem base legal,

um período complementar de execução or-
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çamental que se prolongou pelo ano econó-

mico seguinte, em violação do princípio da 

anualidade; 

• A realização de operações à margem do Or-

çamento e da Conta, em violação dos prin-

cípios da universalidade e da transparência;

• A omissão de dívida não financeira, e a au-

sência de demonstração do cumprimento

das disposições legais em matéria de endi-

vidamento e de realização de operações ati-

vas;

• A não prestação de contas pelas entidades

que de facto exercem funções de tesouraria,

seja no âmbito da Administração Regional

direta, seja no âmbito do sector público ad-

ministrativo regional, neste último caso

como conta única dos fluxos financeiros re-

alizados pelo conjunto do sector, e o incum-

primento do princípio da unidade de tesou-

raria.

Riscos de sustentabilidade 

O Tribunal identificou riscos de sustentabili-

dade das finanças públicas regionais, em re-

sultado da sua posição estruturalmente defici-

tária: 

• A regra do equilíbrio orçamental, na ótica da

Lei de Enquadramento do Orçamento da

Região Autónoma dos Açores, não foi ob-

servada quer em termos previsionais quer

de execução, tendo a despesa efetiva exce-

dido a receita efetiva, gerando um défice 

global ou efetivo de 82,9 milhões de euros;

• As regras numéricas de equilíbrio orçamen-

tal consagradas na Lei das Finanças das Re-

giões Autónomas também não foram res-

peitadas, dado que o saldo corrente, dedu-

zido das amortizações médias de emprésti-

mos, foi negativo em 329,8 milhões de eu-

ros, excedendo em 279,1 milhões de euros o

limite anual e conduzindo a que o desequi-

líbrio acumulado nos três primeiros anos do

mandato do XII Governo Regional já tivesse

atingido -944,5 milhões de euros;

• O défice primário atingiu 34,7 milhões de

euros, o que significa que o sector público

administrativo regional não está a gerar os

recursos necessários para satisfazer o ser-

viço da dívida;

• A dívida total do sector público administra-

tivo regional prosseguiu o movimento as-

cendente evidenciado nos últimos anos,

tendo-se agravado em, pelo menos, 208,5

milhões de euros (+10,9%), podendo ter ul-

trapassado os 2.120,6 milhões de euros

(48% do PIB da Região Autónoma dos Aço-

res de 2019), dos quais 1.850,1 milhões de

euros são referentes à dívida financeira;

• O setor público administrativo regional

pode ter excedido em, pelo menos, 646,6

milhões de euros (43,9%) a capacidade de

endividamento, tal como está configurada

na Lei das Finanças das Regiões Autóno-

mas;

• O limite anual para a contração de dívida

fundada fixado pela Assembleia Legislativa
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foi ultrapassado em, pelo menos, 243,2 mi-

lhões de euros. 

Juízo sobre a Conta 

O Tribunal considerou que a Conta da Região 

Autónoma dos Açores de 2019 está afetada 

por limitações de âmbito, erros e omissões 

materialmente relevantes, tendo formulado 

reservas e ênfases. 

Recomendações 

Procurando contribuir para que sejam concen-

trados esforços em requisitos essenciais, cuja 

falta pode influenciar a emissão do juízo sobre 

a Conta, o Tribunal entendeu reiterar o nú-

mero restrito de recomendações anterior-

mente formuladas: 

À Assembleia Legislativa: 

Tomar providências legislativas no sentido de 

assegurar o cumprimento do princípio da anu-

alidade, limitando ao estritamente necessário 

o período complementar de execução orça-

mental.

Ao Governo Regional: 

• Apresentar à Assembleia Legislativa uma

proposta de quadro plurianual de progra-

mação orçamental com os requisitos previs-

tos na Lei das Finanças das Regiões Autó-

nomas e elaborar o Orçamento com obser-

vância do quadro plurianual aprovado, de-

senvolvendo gradualmente a orçamentação

integral por programas;

• Apresentar demonstrações orçamentais e fi-

nanceiras consolidadas, de acordo como

SNC-AP;

• Demonstrar na Conta, com referência ao

conjunto do sector público administrativo

regional, o grau de cumprimento dos limi-

tes legais aplicáveis à dívida e à realização

de operações ativas;

• Organizar as entidades com funções de te-

souraria por forma a cumprir a obrigação de

prestação de contas relativamente à totali-

dade dos fundos movimentados.

PARECER SOBRE A CONTA DA REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA DE 2019 

O Tribunal de Contas emitiu um juízo global-

mente favorável à Conta da Região Autónoma 

da Madeira de 2019 com ênfases e recomen-

dações. 

O exame efetuado concluiu que permaneciam 

em falta as demonstrações financeiras conso-

lidadas, nas óticas orçamental e financeira, de 
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todo o setor das administrações públicas da 

Região, o que constituiu uma limitação à apre-

ciação das Contas do conjunto da Administra-

ção Pública Regional.  

O Tribunal verificou que a Região não obser-

vou a regra do equilíbrio orçamental em 385,4 

milhões de euros nem o limite de endivida-

mento em 2,7 mil milhões de euros e, pese 

embora tenha vindo a reduzir o excesso, não 

o diminuiu ao ritmo fixado pela Lei de pelo

menos 5% ao ano.

O Tribunal reforçou a importância da reforma 

das finanças públicas na boa gestão dos recur-

sos públicos e a necessidade de assegurar a 

sua implementação, condição necessária para 

um reporte mais completo, essencial a um en-

quadramento de médio prazo dos instrumen-

tos orçamentais escolhidos.  

Neste âmbito, o Tribunal considerou positivo 

o lançamento pelo Governo, em 2020, do

“Projeto de Reforma da Gestão Financeira Pú-

blica”, que contava com o apoio da União Eu-

ropeia, mas concluiu que há aspetos a melho-

rar, nomeadamente ao nível do processo orça-

mental, já que permanecia por aprovar uma

solução legislativa que, a par da atualização

das regras atinentes ao enquadramento do

Orçamento Regional, estabelecesse prazos

mais curtos para a apresentação, apreciação e

votação da Conta da Região, em conformi-

dade com o regime aplicável à Conta Geral do

Estado.

Ao nível da receita, o Tribunal de Contas sub-

linhou o aumento da receita efetiva, em 4,7 

milhões de euros (0,33%) face a 2018, atin-

gindo o montante de 1,4 mil milhões de euros, 

devido ao acréscimo da receita fiscal, em 41,8 

milhões de euros e das transferências de capi-

tal, em 4,9 milhões de euros. 

Por outro lado, salientou a situação de depen-

dência dos Serviços e Fundos Autónomos pe-

rante as transferências do Orçamento Regio-

nal que se manteve muito acentuada (72% a 

100%) em alguns serviços tradicionalmente 

dependentes. 

O exame efetuado identificou também a so-

breavaliação da receita comunitária cobrada 

pela Administração Pública Regional em cerca 

de 136,2 milhões de euros, resultante da baixa 

execução desta fonte de financiamento face ao 

valor orçamentado. 

Entre outras recomendações, o Tribunal refe-

riu que na contabilização dos fundos euro-

peus recebidos, os serviços responsáveis de-

viam contabilizar diferenciadamente a parte 

das verbas a afetar aos executores/beneficiá-

rios dos projetos, registando-as em operações 

extraorçamentais, abstendo-se de as contabi-

lizar como receitas do seu orçamento priva-

tivo, onde apenas devia constar a parte dos 

fundos de que é beneficiário. 

Ao nível da despesa efetiva, o Tribunal salien-

tou o aumento em 96,7 milhões de euros 

(6,6%) comparativamente a 2018, atingindo o 

montante de 1,5 mil milhões de euros, por 
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força do acréscimo dos juros e outros encar-

gos, em 38 milhões de euros, e das despesas 

com o pessoal em 34,4 milhões de euros. 

O Tribunal referiu que a consonância entre os 

valores apresentados nas contas de gerência 

dos Serviços e Fundos Autónomos/Entidades 

Públicas Reclassificadas e os valores da Conta 

da Região Autónoma da Madeira de 2019 evi-

denciou o esforço da Região em não cometer 

os erros de anos anteriores. 

Ainda assim considerou que havia que garan-

tir a conclusão do processo de implementação 

do Sistema de Normalização Contabilística 

para as Administrações Públicas (SNC-AP) a 

toda a Administração Pública Regional e con-

ferir maior atenção ao processo de consolida-

ção da despesa efetiva para evitar erros futu-

ros. 

O passivo das empresas detidas maioritaria-

mente pela Região apresentou uma redução 

em 7,2% (121 milhões de euros) explicada so-

bretudo pelas diminuições observadas no Ser-

viço de Saúde da Região Autónoma da Ma-

deira, E.P.E. (54,8 milhões de euros), na Admi-

nistração dos Portos da Região, S.A. (44 mi-

lhões de euros) e nas Águas e Resíduos da 

Madeira, S.A. (16,6 milhões de euros). 

A despesa do Orçamento da Região Autó-

noma da Madeira com as entidades participa-

das atingiu 409,3 milhões de euros enquanto 

a receita ficou pelos 15,9 milhões de euros, 

tendo o respetivo saldo, negativo em 393,5 mi-

lhões de euros, registado um agravamento de 

11,9% face ao ano anterior. 

AUDITORIAS E VERIFICAÇÕES EXTER-

NAS DE CONTAS 

Foram concluídas 31 auditorias e verifica-

ções externas de contas (19 na Sede, 4 na 

SRA e 8 na SRM), com um montante fi-

nanceiro controlado de 65.712 milhões 

de euros. 

Nestas auditorias de natureza, complexidade 

e dimensão diferenciadas, incluem-se as rela-

tivas aos Pareceres sobre as Contas da Presi-

dência da República e da Assembleia da Repú-

blica e sobre as contas das Assembleias Legis-

lativas das Regiões Autónomas dos Açores e 

da Madeira.  

Encontravam-se igualmente em curso, no fi-

nal de 2020, 84 auditorias e VEC (64 na Sede, 

12 na SRA e 8 na SRM), em diversos domínios 

(objetivos de desenvolvimento sustentável, 



41 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 E

 C
O

N
TA

S 
D

E 
20

20
 

defesa, ambiente, administração local, admi-

nistração regional, saúde, segurança social, 

educação, setor empresarial do estado), as 

quais representam uma importante parte do 

trabalho realizado em 2020 mas cujos resulta-

dos finais serão visíveis em 2021. 

Destacam-se as seguintes auditorias e VEC: 

Auditoria à inventariação do património imobi-

liário do Estado – Relatório n.º 16/2020 – 2.ª 

Secção 

A auditoria visou o processo de inventariação 

dos imóveis do domínio privado do Estado, 

essencial para a elaboração das demonstra-

ções financeiras da Entidade Contabilística Es-

tado. 

O único programa de inventariação (2009-

2012) não atingiu os resultados esperados 

nem teve continuidade, permanecendo desco-

nhecido o universo dos imóveis a inventariar 

e as dificuldades no respetivo processo de re-

gularização jurídico-registral. 

Não se encontram definidos objetivos estraté-

gicos para o património imobiliário do Estado, 

opções de planeamento, necessidades de in-

formação de cada interveniente no processo e 

respetivas formas de articulação, políticas de 

reporte, resultados esperados dos sistemas de 

informação ou uma matriz de riscos internos 

e externos, entre outras informações. 

O sistema de informação dos imóveis do Es-

tado apresenta fragilidades estruturais, não 

contemplando campos essenciais para a valo-

rização e contabilização dos imóveis, o que 

impede a sua utilização como fonte de infor-

mação e adequada para a contabilização dos 

imóveis do domínio privado do Estado na En-

tidade Contabilística Estado e, subsequente-

mente, na CGE. 

Verificação externa da conta da Alfândega do 

Aeroporto de Lisboa – Gerência de 2015 – VEC 

n.º 2/2020 – 2.ª Secção 

A análise teve como objetivos essenciais apre-

ciar a legalidade das operações efetuadas, ve-

rificar se os documentos da prestação de con-

tas refletem fidedignamente os recebimentos 

e os pagamentos efetuados, bem como os 

procedimentos adotados no caso de alcances 

ou desvios de dinheiros e avaliar o Sistema de 

Controlo Interno. 

A conferência documental recaiu sobre uma 

amostra que representa 41% dos movimentos 

de caixa da Alfândega. O alcance identificado 

em 2015 foi dado como não provado pelo Tri-

bunal, mas foi provado que a funcionária se 

apropriou indevidamente de um valor identifi-

cado pelo qual foi condenada. 

Não foram detetados erros ou situações irre-

gulares, porém observou-se a necessidade de 

melhoria ao nível dos procedimentos de con-

trolo interno, designadamente no âmbito do 

controlo de caixa. 
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Auditoria ao Abandono Escolar Precoce - Rela-

tório n.º 10/2020– 2.ª Secção 

O conceito de Abandono Escolar Precoce não 

está consolidado, comprometendo a fiabili-

dade e o reporte da informação. No sistema 

educativo não existem indicadores apropria-

dos para medir o Abandono, não existe um 

sistema central de monitorização, nem uma 

estratégia global. A programação orçamental 

não é suficiente, explícita e completa, não per-

mitindo conhecer o encargo do país neste 

combate. 

Meta de 40% de diplomados com 30-34 anos 

em 2020 – Relatório n.º 17/2020 – 2.ª Secção 

Portugal implementou legislação favorável ao 

cumprimento da Meta de 40% e adotou me-

didas para estimular o acesso e reduzir o 

abandono no ensino superior, mas que não fo-

ram desenhadas para a faixa etária relevante e 

não integraram um plano operacional com es-

timativa de custo e impacto, inviabilizando a 

apreciação da respetiva eficácia. A programa-

ção orçamental não foi suficiente, explícita e 

completa, impossibilitando o conhecimento 

do financiamento e despesa conexos à Meta. 

Prevenção da Resolução Bancária em Portugal 

– Relatório n.º 12/2020 – 2.ª Secção

Falta um modelo de governo da Autoridade 

Nacional de Resolução (ANR) que assegure a 

exigência legal de independência no exercício 

das suas funções e evite potenciais conflitos 

de interesse com as funções de supervisão ou 

outras atribuídas ao Banco de Portugal (BdP). 

Existem outras limitações a essa independên-

cia, como sejam, insuficiências de recursos 

humanos, de sistemas de informação, de con-

trolo da atividade e de autonomização de con-

tas, devido à ANR ser, na prática, um dos de-

partamentos do BdP.  

A ANR ainda não se encontra habilitada (do-

tada dos meios adequados e preparada) para 

exercer as suas competências de resolução 

bancária com independência operacional. 

Para essa habilitação é importante a preven-

ção e redução dos riscos significativos repor-

tados e suscetíveis de serem agravados com o 

impacto adverso da pandemia da Covid-19. 

Auditoria à Qualidade do Ar – Relatório 

n.º 8/2020 – 2.ª Secção 

A auditoria teve por objetivo apurar se o Es-

tado Português tem uma política de qualidade 

do ar que assegure a respetiva avaliação e se 

toma as medidas adequadas à manutenção 

dos níveis de poluentes atmosféricos abaixo 

dos limites fixados. 

A política da qualidade do ar, designadamente 

a Estratégia Nacional para o Ar, é consistente 

com os compromissos internacionais e res-

ponde aos principais fatores de poluição at-

mosférica no país. No entanto, o conjunto de 

medidas não é suficientemente concretizado, 

não é objeto de acompanhamento, o seu 

custo não é claro, não existe um orçamento de 
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suporte às medidas e o financiamento sofre li-

mitações. 

Embora a qualidade do ar tenha vindo a me-

lhorar, as medidas tomadas não se revelam in-

teiramente eficazes para garantir que os níveis 

de alguns poluentes atmosféricos se situem 

abaixo dos limites estabelecidos, em particu-

lar nos grandes centros urbanos. Por outro 

lado, os efeitos da poluição atmosférica na sa-

úde em Portugal não têm sido acompanhados 

e os dados disponíveis não são suficientes 

para identificar uma evolução positiva. 

Verificação externa às contas da Associação de 

Municípios da Cova da Beira – gerências de 

2015 e 2016 - Relatório VEC n.º 1/2020 – 2.ª 

Secção 

A apreciação final respeitante à fiabilidade das 

demonstrações financeiras foi desfavorável, 

de acordo com as normas de auditoria geral-

mente aceites, essencialmente, devido a exis-

tência de um Sistema de controlo interno de-

ficiente e à contratação de um crédito em 

conta corrente, em 2008, no valor de 500 m€, 

para apoio de tesouraria, pelo prazo de um 

ano, que à data do trabalho de campo, ainda 

se encontrava ativa, embora sem ter sido utili-

zado qualquer capital em 2017 e 2018, situa-

ção passível de constituir eventuais infrações 

financeiras, tendo em consideração a inexis-

tência de registos contabilísticos nas demons-

trações financeiras e orçamentais da entidade, 

relativos aos montantes sacados e às amorti-

zações de capital, nas gerências de 2013 a 2015 

e a não sujeição a fiscalização prévia dos ins-

trumentos anuais de renovação do contrato 

de empréstimo celebrado com a CGD, que ori-

ginou dívida pública fundada (desde 2013), 

bem como a falta de autorização da Assem-

bleia Intermunicipal para as sucessivas reno-

vações contratuais. 

Auditoria ao Centro de Artes Contemporâneas 

dos Açores – Construção, financiamento e ex-

ploração – Relatório n.º 1/2020 – SRA 

Concluiu-se que a decisão de investimento 

não foi precedida de uma análise de custo-be-

nefício. Nos autos de medição da empreitada 

foram registados trabalhos não executados, 

conduzindo à realização de pagamentos sem 

contraprestação efetiva. A submissão a finan-

ciamento comunitário dos referidos trabalhos 

deu origem à obtenção de comparticipação do 

FEDER indevida. Foi celebrado um contrato de 

empreitada complementar, por ajuste direto, 

sem que tenha sido submetido a fiscalização 

prévia do Tribunal. O imóvel não possuía al-

vará de licença de utilização como recinto de 

espetáculos de natureza artística, apesar de os 

promover. No período de 2015 a 2019, o em-

preendimento não teve existência formal 

como unidade orgânica, situação que foi pos-

teriormente resolvida com a nova orgânica 

dos serviços externos da Direção Regional da 

Cultura, que o caraterizou como serviço do-

tado de autonomia administrativa. A sua sus-

tentabilidade futura depende da existência de 
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margem no orçamento regional para acomo-

dar os recursos financeiros necessários ao res-

petivo financiamento anual. 

Auditoria orientada para a apreciação da ges-

tão e contabilização do património móvel dos 

serviços integrados da RAM – Relatório 

n.º 11/2020 – SRM 

Visou verificar a adequada identificação, ges-

tão, utilização e contabilização do património 

móvel da Administração Regional Direta 

(ARD) e avaliar a eficácia dos procedimentos 

de gestão e controlo. A Direção Regional do 

Património e Informática não exerce nem exer-

ceu em 2017, as funções de coordenação, 

acompanhamento e centralização da informa-

ção patrimonial da ARD, desrespeitando os 

comandos ínsitos aos diplomas que aprova-

ram a sua orgânica. O Sistema de Controlo In-

terno era deficiente, não contemplando os 

procedimentos de controlo indispensáveis 

para assegurar a salvaguarda de ativos, a exa-

tidão e a integridade dos registos contabilísti-

cos, a obtenção de informação financeira e pa-

trimonial fiável e a prevenção e deteção de si-

tuações irregulares. O valor líquido do patri-

mónio móvel da ARD reportado a 31 de de-

zembro de 2017, disponibilizado pela Vice-

Presidência do Governo Regional em 15 de fe-

vereiro de 2019 (9.249.013,56€), difere do in-

dicado no Balanço que acompanhou a Conta 

da Região de 2017 (7.893.067,41€), ademais o 

resultado da verificação de uma amostra de 73 

itens, identificou erros, para mais, no mon-

tante de, aproximadamente, 1,3 milhões de eu-

ros. 

Auditoria às despesas com pessoal decorren-

tes do reposicionamento remuneratório dos 

trabalhadores da Frente MarFunchal, E.M., 

aprovado em 2017 – Relatório n.º 12/2020 - 

SRM 

A auditoria evidenciou que: 

A 4 de maio de 2017, foi aprovada pela Assem-

bleia Geral da Frente MarFunchal, EM uma 

nova estrutura orgânica, tendo os trabalhado-

res, por força da sua integração nas carreiras 

criadas e da cláusula que determinava a pro-

dução de efeitos a 1 de janeiro daquele ano, 

beneficiado de um reposicionamento remune-

ratório. 

As valorizações e os acréscimos salariais as-

sim atribuídos foram geradores, entre janeiro 

de 2017 e julho de 2018, de pagamentos inde-

vidos, atenta à inobservância da restrição pos-

tulada no art.º 19.º, n.º 1, da Lei n.º 42/2016, 

de 28 de dezembro, que prorrogou os efeitos 

do disposto no n.º 1 do art.º 38.º da Lei n.º 82-

B/2014, de 31 de dezembro. 
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AUDITORIAS PARA APURAMENTO DE RESPONSABILIDADES 
FINANCEIRAS 

Foram concluídas 10 auditorias para 

apuramento de responsabilidades finan-

ceiras (todas na Sede). 

Destaca-se a auditoria de apuramento de res-

ponsabilidades financeiras ao Município de Es-

posende – Relatório ARF n.º 8/2020 – 

2.ª Secção

Conclui-se pela violação de normas legais re-

lativas à contratação pública, consistentes na  

celebração de contratos sucessiva e alternada-

mente a uma sociedade e ao seu sócio maio-

ritário e gerente, ultrapassando, nos triénios 

de 2012 a 2014 e 2016 a 2018, as adjudicações, 

quer individuais, no caso do primeiro triénio, 

quer globais, ao empresário e à empresa, em 

ambos os triénios, o limite de 150 mil euros 

estatuído pelo art.º 113.º, n.º 2, do CCP. Os fac-

tos consubstanciam responsabilidade finan-

ceira sancionatória, subsumível no art.º 65.º, 

n.º 1, alínea l) da LOPTC, punível com multa.

VERIFICAÇÃO INTERNA DE 
CONTAS 

O controlo sucessivo é igualmente exercido 

através da verificação interna das contas (VIC) 

das entidades sujeitas à jurisdição do Tribunal 

e não isentas da sua apresentação. 

No ano de 2020, foram apresentadas ao Tribu-

nal de Contas 6 556 contas. 

• 

• 

• 

Foram proferidas decisões de homologa-

ção (com e sem recomendações) e de re-

cusa de homologação relativamente a 

503 contas com um volume financeiro de 

43.086 M€  

No que se refere às contas homologadas 

(466) o Tribunal formulou 133 recomendações

em relação a 21 dessas contas.
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Foi ainda recusada a homologação relativa-

mente a 36 contas, sendo 33 referentes à Admi-

nistração Local, 2 à Administração Central e 1 à 

Administração Regional. 

Encontravam-se a ser objeto de análise 531 con-

tas (495 na Sede, 19 na SRA e 17 na SRM) 

Destacam-se as seguintes Verificações Inter-

nas de Contas 

Ordem dos Advogados -Exercícios de 2014, 

2015 e 2016 – VIC n.º 7/2020 – 2.ª Secção 

Verificação interna das contas de 2014, 2015 e 

2016, cuja análise das contas incidiu sobre os 

documentos de prestação de contas que pro-

porcionaram a recolha de evidências suficien-

tes e apropriadas com vista à sustentação da 

decisão sobre a homologação das contas.  

Concluiu-se pela ausência de regulamentos e 

de normas de controlo interno, traduzindo-se 

em irregularidades de natureza técnica e ad-

ministrativa, designadamente no âmbito do 

controlo de caixa e depósitos bancários, inclu-

indo o fundo fixo de caixa, e da organização e 

regularidade dos processos de despesa, ao 

que acresce o incumprimento do Código da 

Contratação Pública. 

Considerando os possíveis efeitos destas limi-

tações e irregularidades nos documentos de 

prestação de contas, considerou-se haver con-

dições para a homologação com recomenda-

ções das contas em apreço. 

Município de Trancoso – Relatório VIC 

n.º 5/2020 – 2.ª Secção 

A autarquia detém uma participação de 100% 

no capital social da Empresa Municipal Tran-

coso Eventos (TEGEC) que se encontrava em 

processo de dissolução com liquidação por 

transmissão global do património para o Mu-

nicípio de Trancoso (MT), desde 01/01/2016, 

ainda não concluído, por falta de acordo com 

os credores da empresa municipal. 

A constituição de uma parceria público-pri-

vada institucionalizada (PPPI) deliberada, em 

2007, pelo MT, foi concretizada pela TEGEC 

em 2008 com parceiros privados, com a de-

signação de PACETEG, que contraiu emprésti-

mos garantidos pelo Município através da 

emissão de uma carta de conforto a favor da 

CGD, em violação das normas jurídicas apli-

cáveis, o que seria suscetível de gerar eventual 

responsabilidade sancionatória, que se encon-

tra, no entanto, prescrita, mas que poderá vir 

a dar lugar à efetivação de responsabilidades 

financeiras reintegratórias se a autarquia for 

condenada ao pagamento de quaisquer quan-

tias no âmbito desse documento. 

Encontram-se a correr termos dois processos 

judiciais, o primeiro intentado pela CGD con-

tra o MT, a TEGEC e a PACETEG, no âmbito 

da falta de pagamento do empréstimo bancá-

rio contratado pela PACETEG, e o segundo in-

tentado pelo MT contra a CGD, a PACETEG e 

o consórcio privado acionista da parceria

(MRG), invocando um conjunto de ilegalida-

des na constituição da PPPI.
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PRINCIPAIS OBSERVAÇÕES

No conjunto das auditorias e verificações realizadas, foram identificadas situações que se prendem, 

genericamente, com: 

• Deficiências nos sistemas de controlo interno, nos sistemas de informação, na aplicação

dos sistemas contabilísticos e nos procedimentos de gestão administrativa e financeira;

• Questões de legalidade na realização das operações; e

• Aspetos relativos à boa gestão financeira.

Salientam-se os seguintes resultados do controlo efetuado em 2020: 

• Continuaram a observar-se deficiências orçamentais e contabilísticas, designadamente

quanto a:

− Falta de documentos contabilísticos e de fiabilidade dos saldos finais da gerência;

− Não evidenciação de registos contabilísticos devidos;

− Omissão de dívidas à Segurança Social nos documentos contabilísticos;

− Não entrega dos descontos dos quotizados à ADSE, por parte da Administração

Regional da Madeira, e falta de contabilização da receita própria cobrada no ano;

− Ausência de reconciliações bancárias;

− Emissão de cheques sem a necessária informação de suporte e levantamento de

cheques emitidos sem a correspondente deliberação de autorização de despesa e

pagamento;

− Concessão de apoios financeiros, sem que as entidades beneficiárias tivessem apre-

sentado recibos comprovativos dos pagamentos efetuados;

− Baixa taxa de execução orçamental, incumprimento do princípio do equilíbrio orça-

mental e não aplicação plena do princípio da especialização do exercício;

− Incumprimento do princípio da unidade de tesouraria;

− Existência de valores em saldos bancários que se encontram à margem do Orça-

mento e da Conta;

− Incumprimento da regra do equilíbrio orçamental.

Regista-se que as demonstrações financeiras do Ministério da Saúde e do Serviço Nacional 

de Saúde revelaram melhorias relativamente a anos anteriores, quanto à conciliação de sal-

dos e transações entre as entidades do perímetro. 

• Os sistemas de controlo interno continuam a evidenciar insuficiências. Registaram-se, desig-

nadamente:
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− Falta ou desatualização de regulamentos e normas de controlo interno;

− Problemas de controlo de caixa e de depósitos bancários;

− Não prevenção da realização de despesas sem documentação e da emissão de che-

ques sem provisão.

• A inventariação do património imobiliário é uma área em que as melhorias não são suficien-

tes. No âmbito do Estado, permanece desconhecido o universo dos imóveis a inventariar e

mantêm-se as dificuldades no respetivo processo de regularização jurídico-registral, o que

compromete a elaboração das demonstrações financeiras da Entidade Contabilística Es-

tado. No âmbito da administração local, esta questão tem também reflexos nas demonstra-

ções financeiras e nas certificações legais de contas.

• Observaram-se situações problemáticas na utilização de instrumentos de crédito por parte

de entidades da Administração e ultrapassagem dos limites de endividamento.

• No que se refere à legalidade das operações, evidenciaram-se problemas ao nível, designa-

damente, de:

− Pagamento efetuado pela ADSE junto dos Serviços de Saúde da RAM, quando esta

dívida era da responsabilidade do Serviço Nacional de Saúde;

− Abonos ilegais a pessoal;

− Falta de abertura tempestiva de procedimentos concursais para dirigentes e nome-

ações ilegais em regime de substituição;

− Realização de despesas sem documentação de suporte;

− Utilização de viaturas, despesas de quilometragem, equipamentos e financiamento

público para uso particular;

− Financiamento público de eventos festivos natalícios;

− Aquisição de equipamento e viatura sem dotação orçamental;

− Incumprimento de normas de contratação pública, designadamente recurso ilegal

ao ajuste direto e fracionamento de despesas;

− Violação de regras sobre incompatibilidades e impedimentos em adjudicações;

− Não submissão de contratos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas;

− Realização de pagamentos indevidos, por não terem contraprestação efetiva.
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• No que se refere a aspetos de boa gestão, observou-se, designadamente, o seguinte:

− No âmbito dos sistemas informáticos da segurança social, e no contexto da exceci-

onalidade subjacente aos 6 primeiros meses do período de pandemia, as respostas

do Instituto de Informática respetivo foram essenciais na operacionalidade do Sis-

tema de Informação da Segurança Social, bem como nos serviços de suporte técnico,

comunicações, infraestruturas e gestão de informação;

− Em termos de património imobiliário do Estado, falta de definição de objetivos es-

tratégicos, opções de planeamento, articulação, políticas de reporte e de uma matriz

de riscos internos e externos;

− Falta de uma estratégia global, de programação orçamental suficiente, de um sis-

tema de monitorização e de indicadores apropriados para medir o abandono escolar

precoce;

− Embora tenham sido adotadas medidas para estimular o acesso e reduzir o aban-

dono no ensino superior, as mesmas não foram desenhadas para a faixa etária rele-

vante e não integraram um plano operacional com estimativa de custo e impacto,

inviabilizando a apreciação da respetiva eficácia;

− A execução da Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2020 não é

objeto de um adequado acompanhamento e avaliação e está fortemente condicio-

nada pela insuficiente definição e adaptação à realidade nacional dos critérios ambi-

entais que estão na sua base. Há uma fraca adesão às compras públicas ecológicas,

associada ao não reconhecimento dos seus benefícios e a dificuldades na aplicação

de critérios ambientais;

− As medidas incluídas nas políticas portuguesas da Qualidade do Ar não estão sufici-

entemente concretizadas, não são objeto de acompanhamento e o seu financia-

mento sofre limitações. Embora a qualidade do ar tenha vindo a melhorar, as medi-

das tomadas não se revelam inteiramente eficazes para garantir que os níveis de

alguns poluentes atmosféricos se situem abaixo dos limites estabelecidos, em parti-

cular nos grandes centros urbanos. Não se identifica uma evolução positiva quanto

aos efeitos da poluição atmosférica na saúde;

− O impacto do contributo do Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Ca-

renciadas (POAPMC) para a atenuação das situações de carência económica em Por-

tugal, através da ajuda alimentar em géneros, não está definido nem estimado e a
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articulação com vários outros instrumentos de política neste domínio carece de me-

lhor consolidação. O apoio alimentar foi afetado por constrangimentos no levanta-

mento e conservação dos alimentos; 

− Em termos de resolução bancária, observou-se que a Autoridade Nacional de Reso-

lução ainda não se encontra habilitada (dotada dos meios adequados e preparada)

para exercer as suas competências de resolução bancária com independência opera-

cional. O seu modelo de governo não evita potenciais conflitos de interesse com as

funções de supervisão ou outras atribuídas ao Banco de Portugal (BdP). Estão em

falta quatro dos planos iniciais de resolução cuja elaboração é competência da ANR

e foram detetadas insuficiências em planos aprovados que importa suprir pela revi-

são permanente e atualizada do seu conteúdo, com a vinculação ao requisito mínimo

de fundos próprios e de passivos elegíveis.

RECOMENDAÇÕES 

Formuladas 448 recomendações. 

A formulação de recomendações é um instru-

mento de atuação do Tribunal, com o intuito 

de serem supridas as deficiências de gestão 

orçamental, tesouraria, dívida pública e patri-

mónio, da gestão financeira, e bem assim de 

organização e funcionamento dos serviços. 

Em resultado da atividade desenvolvida pelo 

Tribunal no âmbito da emissão dos Pareceres 

sobre a Conta Geral do Estado e sobre as Con-

tas das Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira, das auditorias e verificações externas 

e internas concluídas no ano, foram formula-

das 448 recomendações (55 em Pareceres, 210 

em auditorias e VEC, 3 em ARF, 133 em VIC e 

47 em OAC). 
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Recomendações formuladas por matéria de incidência

Das recomendações formuladas, a maioria res-

peitou aos sistemas de controlo interno (31%), 

seguida de matérias relacionadas com a legali-

dade e regularidade financeira (23%) e as práti-

cas relativas à gestão financeira (19%). 

Destacam-se as seguintes recomendações for-

muladas no ano: 

Ao Ministro das Finanças: 

Promova a atualização do Programa de Gestão 

do Património Imobiliário e do Programa de In-

ventariação, como instrumentos de uma abor-

dagem estratégica e integrada, com as ações 

necessárias à conclusão do inventário que as-

segure a elaboração dos balanços que devem 

acompanhar a Conta Geral do Estado e a im-

plementação da reforma em curso, designada-

mente quanto à Entidade Contabilística Estado. 

O sistema de informação sobre o património 

imobiliário do Estado e dos organismos da ad-

ministração central passe a refletir os dados so-

bre o universo do inventário geral bem como a 

totalidade das variações patrimoniais ocorridas 

em cada ano.  

Providencie as condições necessárias, designa-

damente o reforço de recursos humanos da Di-

reção-Geral do Tesouro e Finanças, para a ela-

boração do inventário geral dos bens e respe-

tiva valorização, promovendo a correspon-

dente integração nas demonstrações financei-

ras a constar da Conta Geral do Estado. 

(Relatório Auditoria n.º 16/2020 – 2.ª S) 

À Diretora da Alfândega do Aeroporto de Lis-

boa: 

A contínua melhoria dos procedimentos de 

controlo interno ao nível dos serviços da alfân-

dega. 

(Relatório VEC n.º 2/2020 – 2.ªS) 

À AT - Área de Cobrança (DSCC): 

A implementação de um sistema que salva-

guarde o cumprimento das normas do regime 

de Tesouraria do Estado, no que se refere à res-

ponsabilidade financeira, visando um controlo 

mais rigoroso da prestação de contas, e conse-

quentemente uma maior segurança na respon-

sabilização do exercício de funções de caixa do 
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Tesouro e do manuseamento dos fundos arre-

cadados. 

(Relatório VEC n.º 2/2020 – 2.ªS) 

À Ordem dos Advogados: 

O cumprimento do Código dos Contratos Pú-

blicos para as aquisições de bens e serviços. 

Pondere, no âmbito de uma mais adequada 

gestão de tesouraria, a redução do número de 

contas bancárias e a sua centralização, promo-

vendo assim a melhor rendibilidade dos exce-

dentes de tesouraria e a fiabilidade e fidedigni-

dade da informação constante das Demonstra-

ções Financeiras. 

Revisão dos valores de constituição dos fundos 

fixos de caixa atendendo à real execução dos 

mesmos. 

Adequado registo contabilístico dos montantes 

considerados como adiantamentos de clientes 

e adiantamento a fornecedores, de acordo com 

o estabelecido no referencial contabilístico apli-

cável.

Promova, pela alteração do Estatuto da Ordem

no sentido de clarificar as competências do

Conselho Fiscal, compatibilizando-as com os

art.ºs 41.º e 42.º do Estatuto da Ordem dos Re-

visores Oficiais de Contas  e a adequada certifi-

cação legal de contas.

Apresentação de uma proposta a submeter à

Assembleia Geral, de um Regulamento Finan-

ceiro.

Proceda ao registo contabilístico de acordo

com o previsto no Código de Contas aprovado

pela Portaria n.º 218/2015, de 23 de julho, apli-

cável às entidades sujeitas ao SNC – Entidades 

do Setor Não Lucrativo. 

(Relatório VIC n.º 7/2020 – 2.ªS) 

Ao Conselho Administrativo da Presidência da 

República: 

Prossiga a implementação das normas e proce-

dimentos existentes para a área dos bens cul-

turais, a agregação num inventário único dos 

bens da Presidência da República, bem como a 

verificação e conferência dos bens empresta-

dos à Presidência da República. 

(Parecer e relatório sobre a Conta da Presidên-

cia da República (PR) – 2019) 

Ao Conselho de Administração da Assembleia 

da República: 

Necessidade de clarificação legal do regime 

previsto no artigo 46.º da Lei de Organização e 

Funcionamento dos Serviços da Assembleia da 

República, relativamente à natureza do vínculo 

jurídico-laboral do pessoal de apoio aos Gru-

pos Parlamentares (GP), tendo em conta a re-

lação laboral daquele pessoal com a estrutura 

dos GP. 

Prossiga o desenvolvimento do subsistema de 

contabilidade de gestão, nos termos referidos 

na Norma de Contabilidade Pública 27 do SNC-

AP. 

(Parecer e relatório sobre a Conta da Assem-

bleia da República (AR) – 2019) 
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Ao Ministro de Estado e das Finanças e à Minis-

tra da Saúde 

Tomar como “experiência piloto” o processo 

de consolidação de contas do Ministério da Sa-

úde no âmbito da preparação e elaboração de 

demonstrações financeiras consolidadas do 

Estado. 

Tomar medidas conducentes à recapitalização 

do Serviço Nacional de Saúde, sustentadas em 

planos de saneamento financeiro e de investi-

mento de médio e longo prazo e de acordo com 

uma orçamentação por programas e pluria-

nual. 

(Relatório Auditoria n.º 3/2020 – 2.ªSecção) 

Ao Conselho Diretivo do Instituto de Informá-

tica, IP 

Promover a atualização da calendarização da 

implementação do SNC-AP, identificando ris-

cos de incumprimento dos prazos de conclu-

são dos projetos e aplicando as medidas corre-

tivas necessárias ao cumprimento das metas. 

(Relatório Auditoria n.º 15/2020 – 2.ªS) 

Ao Ministro da Educação 

Promova a transparência e o detalhe no Pro-

grama Orçamental PO 14, onde se mostre evi-

denciado, designadamente, o montante afeto 

ao combate ao Abandono. 

Definição clara e inequívoca dos conceitos de 

Abandono e de risco de Abandono e dos respe-

tivos indicadores no sistema de ensino nacional. 

(Relatório Auditoria n.º 10/2020 – 2.ªS) 

Ao Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Su-

perior  

Diligenciar no sentido de as medidas de polí-

tica pública integrarem planos operacionais 

com o detalhe apropriado para a sua imple-

mentação, contendo a explicitação clara das 

ações previstas, as etapas para a sua execução 

e avaliação, a estimativa do seu custo e os re-

sultados esperados. 

(Relatório Auditoria n.º 17/2020 – 2.ªS) 

Ao Governo, através do Ministro das Finanças 

Promover e propor à Assembleia da República 

um modelo de governo da Autoridade Nacional 

de Resolução que assegure a exigência legal de 

independência das suas funções de resolução 

(planeamento e aplicação) e evite potenciais 

conflitos de interesse com funções de supervi-

são bancária ou outras. 

(Relatório Auditoria n.º 12/2020 – 2.ªS) 

Assegure as condições para: 

Certificar o universo de contratos de concessão 

(PPP e outras concessões). 

Obter a informação necessária para avaliar a 

execução desses contratos. 

Validar a informação reportada pelos parceiros 

públicos e privados. 

Avaliar o cumprimento das finalidades essenci-

ais das PPP. 

(Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 

2019) 
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Ao Banco de Portugal enquanto Autoridade Na-

cional de Resolução 

Elaborar os planos de resolução em falta (cuja 

elaboração é da sua competência) e suprir as 

insuficiências dos planos através da revisão 

permanente e atualizada do seu conteúdo. 

(Relatório Auditoria n.º 12/2020 – 2.ªS) 

Ao Ministro do Ambiente e da Ação Climática 

Zelar pela operacionalização, acompanha-

mento e avaliação da política de qualidade do 

ar, dinamizando a ação da Comissão Intermi-

nisterial do Ar, das Alterações Climáticas e da 

Economia Circular e procedendo a avaliações 

intercalares das políticas. 

(Relatório Auditoria n.º 8/2020 – 2.ªS) 

À Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segu-

rança Social 

Promova que o desenho de um novo Programa 

defina objetivos mais orientados, específicos e 

quantificados, associados a metas e indicado-

res correspondentes, que, entre outros aspe-

tos, permitam medir a melhoria da situação 

dos destinatários e a evolução da sua inclusão 

social. 

(Relatório Auditoria n.º 14/2020 – 2.ªS) 

Ao Governo 

Ponderar a alteração do regime legal aplicável 

à contratação pública no sentido de abranger 

um maior número de procedimentos a tramitar 

obrigatoriamente através de plataformas ele-

trónicas, especialmente no que respeita aos 

procedimentos de Ajuste Direto e de Consulta 

Prévia. 

(Relatório Auditoria n.º 7/2020 – 2.ªS) 

Ao executivo da Câmara Municipal de Cascais 

bem como a todos os intervenientes nos proce-

dimentos de contratação pública 

Maior rigor no lançamento dos concursos, 

bem como o cumprimento rigoroso dos princí-

pios da contratação pública, em especial os 

princípios da concorrência e da igualdade de 

tratamento de todos os concorrentes. 

(Relatório ARF n.º 1/2020 – 2.ªS) 

Ao Município de Aveiro 

Cumprir rigorosamente o limite da dívida total 

previsto na lei, e no cálculo do limite da dívida 

total ter em consideração o estipulado, desig-

nadamente, nos artigos 48.° a 54.º, da Lei 

n.° 73/2013, de 03/09 e respetivas alterações le-

gislativas, que estabelece o RFALEI, bem como 

o previsto na Lei de Enquadramento Orçamen-

tal e os limites impostos pelas Leis do Orça-

mento do Estado, mantendo em especial a re-

dução da dívida total, até que cumpra o limite,

nos termos da alínea a), do n.°3, do artigo 52.°

do RFLAEI.

(Relatório VIC n.º 4/2020 – 2.ªS)
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Ao Município de Paredes 

Ter em atenção os mecanismos de alerta pre-

coce de desvios estipulados no artigo 56.º, 

n.º 3, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

quanto às medidas a tomar nos casos em que 

se verifiquem, em dois anos consecutivos, ta-

xas de execução da receita previstas nos orça-

mentos respetivos inferiores a 85%.  

No processo de inventariação e da totalidade 

dos bens ter em consideração os critérios plas-

mados no Sistema de Normalização Contabi-

lística para as Administrações Públicas (SNC-

AP), de modo a refletir no seu Balanço uma 

imagem fidedigna da posição patrimonial da 

autarquia. 

(Relatório VIC n.º 9/2020 – 2.ª S) 

À Secretaria Regional da Educação e Cultura 

Considerar no processo de decisão de realiza-

ção de investimentos públicos a estimativa dos 

custos futuros de funcionamento e de manu-

tenção, de modo a avaliar a respetiva compor-

tabilidade orçamental. 

(Relatório n.º 1/2020 – SRA) 

À Direção Regional da Cultura 

Implementar mecanismos de controlo adequa-

dos à fiscalização rigorosa das obras sob a sua 

responsabilidade, de modo a assegurar que 

nos autos de medição apenas são registados 

trabalhos efetivamente executados, sendo rei-

terada a recomendação anteriormente formu-

lada no Relatório n.º 09/2015 – FS/SRATC. 

Submeter à fiscalização prévia do Tribunal de 

Contas os contratos a ela sujeitos, cujo mon-

tante, considerado isoladamente ou somado 

ao de outros contratos que com eles estejam 

ou aparentem estar relacionados, ultrapasse o 

limiar anualmente fixado nas Leis do Orça-

mento do Estado. 

(Relatório n.º 1/2020 – SRA) 

Ao Governo da Região Autónoma dos Açores 

Apresentar à Assembleia Legislativa, até 31 de 

maio de cada ano, uma proposta de quadro 

plurianual de programação orçamental que res-

peite os requisitos previstos no artigo 20.º da 

Lei das Finanças das Regiões Autónomas e ela-

borar o Orçamento com observância do quadro 

plurianual aprovado, desenvolvendo gradual-

mente a orçamentação integral por programas, 

mediante, designadamente:  

a) Criação dos programas orçamentais com os

respetivos níveis de desagregação;

b) Definição dos objetivos e metas de cada pro-

grama orçamental;

c) Dotações orçamentais;

d) Conceção de indicadores de economia, efici-

ência e eficácia;

e) Mecanismos de avaliação do grau de realiza-

ção dos objetivos.

Apresentar as demonstrações orçamentais e fi-

nanceiras consolidadas, quer previsionais, jun-

tamente com o Orçamento, quer integrando a

Conta, de acordo com o SNC-AP.
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Demonstrar na Conta, com referência ao con-

junto do sector público administrativo regional, 

o grau de cumprimento:

a) Dos limites legais aplicáveis à dívida;

b) Do limite legal aplicável à realização de ope-

rações ativas.

(Parecer sobre a Conta da Região Autónoma

dos Açores de 2019)

À Direção Regional com a tutela do Património 

Estabeleça um plano de ação (com a alocação 

de recursos, definição de metas e de prazos re-

alistas) para implementar um Sistema de Con-

trolo Interno do património móvel assente em 

sistemas de informação e procedimentos de 

controlo sistemáticos que permitam, em cada 

momento, identificar, localizar e valorizar os 

bens móveis em uso pela Administração Regi-

onal Direta.  

(Relatório n.º 11/2020 – SRM) 

Ao Conselho de Administração da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

Diligenciar pelo provimento do cargo de coor-

denador do Departamento Financeiro, atenta a 

relevância das suas funções de contabilista pú-

blico. 

Promover a consolidação e aprovação formal 

das normas de controlo interno dos diversos 

departamentos, designadamente do Manual 

de procedimentos e Auditoria Interna –Depar-

tamento Financeiro, do Manual de Cadastro e 

Inventário de bens do Imobilizado e do Manual 

de Procedimentos e Auditoria Interna – Depar-

tamento de Expediente e Pessoal. 

Concretizar a correção das irregularidades con-

tabilísticas relacionadas com as reposições de 

remunerações, a afetação dos vencimentos ex-

traordinários, a valorização e depreciação do 

Edifício-Sede, as licenças de software e o cadas-

tro de ativos. 

(Parecer sobre a conta da ALRAM de 2019) 

Ao Governo da Região Autónoma da Madeira 

Tomar medidas tendentes à aprovação de um 

novo regime de apresentação, apreciação e 

aprovação da Conta da Região, que consagre 

uma plena harmonização com a LFRA (Lei Or-

gânica n.º 2/2013, de 2 de setembro) e com a 

LEOE, tendo em vista a implementação da re-

forma contabilística pública que está em curso. 

Implementar um sistema integrado de infor-

mação financeira pública e de consolidação das 

contas das entidades que integram o perímetro 

da Administração Pública Regional que, em 

2020, passou a estar a cargo da recém-criada 

Unidade de Implementação da Reforma das Fi-

nanças Públicas da RAM. 

(Parecer sobre a Conta da Região Autónoma 

da Madeira de 2019) 

O acompanhamento da implementação das re-

comendações formuladas pelo Tribunal e dos 

respetivos impactos é outra componente da 

atividade exercida. 
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Do acompanhamento efetuado em 2020 rela-

tivo às 2.125 recomendações formuladas nos 

anos 2017, 2018 e 2019, verificou-se o acolhi-

mento total (542) ou parcial (461) de 1.003 re-

comendações a que corresponde um grau de 

acolhimento de 47,2%5. 

Acolhimento relativamente a 1.003 reco-

mendações. 

Impactos decorrentes do acolhimento das recomendações: 

• Integração no perímetro orçamental de entidades identificadas anteriormente como omissas

no OE e na CGE

• Grau de especificação ou relevação orçamental de receitas e despesas

• Implementação do princípio da unidade da tesouraria

• Processos de participação de dívidas de prestações sociais a repor

• Processos de prestação de contas

• Cumprimento dos normativos contabilísticos aplicáveis

• Registo, controlo e recuperação das receitas

• Controlo e regularidade das despesas

• Fiabilidade dos sistemas de controlo interno

• Regulamentação, regularidade e transparência da concessão de apoios financeiros

• Cumprimento do Código dos Contratos Públicos

• Avaliação e gestão do património imobiliário público

• Enquadramento dos contratos de autonomia entre o Ministério da Educação e as escolas

• Autonomia de gestão das Entidades Públicas Empresariais (EPE) do Serviço Nacional de

Saúde (SNS)

• Planos municipais de defesa da floresta contra incêndios (PMDFCI), nos correspondentes

planos operacionais, nos sistemas de informação associados, no reporte e na implementa-

ção dos mesmos

5 Se não se considerar o relatório 23/2019, que formulou 436 

recomendações, o grau de acolhimento é de 59,4% 
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• Gestão de alguns programas de financiamento europeu (objetivos, articulação, controlo in-

ternos e supervisão de funções delegadas)

• Melhoria do controlo da despesa pública, e da sustentabilidade económica e financeira dos

investimentos público

• Recuperação de pagamentos indevidos

• Inexistência de acumulação de funções não autorizadas

• Garantia de que os eventuais conflitos de interesses que possam interferir com os procedi-

mentos sejam oportunamente declarados e registados

3.4. RELATÓRIOS DE ÓRGÃOS DE CONTROLO INTERNO 

No âmbito do especial dever de colaboração, a 

LOPTC prevê que os Órgãos de Controlo In-

terno remetam os relatórios das suas ações de 

fiscalização ao Tribunal de Contas. 

Estes relatórios são analisados de modo a se-

rem considerados na análise de risco e plane-

amento das ações de controlo e para serem 

remetidos ao Ministério Público no caso de 

evidenciarem infrações financeiras. 

Dos 41 relatórios de órgãos de controlo 

interno para análise no ano, foram con-

cluídos 22 

82% dos relatórios com análise concluída, fo-

ram remetidos ao Ministério Público por con-

terem evidências de infrações financeiras. 

Relatórios de Órgão de Controlo Interno 

3.5. PARTICIPAÇÕES, EXPOSIÇÕES, QUEIXAS E DENÚNCIAS 

O Tribunal de Contas recebe de entidades e 

particulares participações, exposições, quei-

xas e denúncias (PEQD), procedendo à sua 

análise, podendo, havendo factualidade perti-

nente, ser consideradas para efeitos de análise 

de risco, planeamento de ações de controlo ou 

comunicadas ao Ministério Público no caso de 

identificarem eventuais ilícitos financeiros. 

Das 352 participações, exposições, quei-

xas e denúncias foram concluídas 218 

P a ra  a ná lise  * Concluídos Re me t. MP

S e de 21 9 6

S RA 1 9 1 3 1 1

S RM 1 1

Tota l 41 22 1 8

* Inclui relatórios transitados e entrados no ano

2020
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As matérias submetidas ao Tribunal por esta 

via apontam, com maior recorrência, para os 

seguintes temas:  

− Ilegalidades na aquisição de bens e serviços

e empreitadas de obras públicas, por viola-

ção do regime respetivo ou por falta de ca-

bimento, compromisso e inscrição orça-

mental;

− Não aplicação de sanções contratuais por

atraso na execução de empreitadas;

− Nomeação de dirigentes em regime de

substituição, ao abrigo do disposto no n.º 1

do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 2/2004, de

15 de janeiro, para além do prazo de 90 dias;

− Incumprimento do Regime Jurídico da Ativi-

dade Empresarial Local;

− Não remessa para efeitos de fiscalização pré-

via de contratos que a ela estariam obrigados;

− Fracionamento de despesas;

− Cedência de imóveis pelas autarquias locais

− Procedimento concursal comum para a

constituição de vínculo de emprego público

− Gestão financeira e Irregularidades nas contas

− Apoios financeiros

Foi concluída a análise de 62% dos processos, 

tendo sido remetidos 4% dos mesmos ao Mi-

nistério Público por conterem informação pas-

sível de constituir ilícitos financeiros. 

Participações, exposições, queixas e denúncias 

Adicionalmente, entraram 19 processos relaci-

onados com a atividade de fiscalização prévia, 

sendo estes processos integrados nos respeti-

vos processos de visto quando já criados, ou 

posteriormente se e quando vierem a ser cria-

dos para, nesse âmbito serem objeto de apre-

ciação e ponderação. 

3.6. EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

A responsabilidade financeira pode ser sancio-

natória, quando a infração cometida leva à apli-

cação de uma sanção pecuniária ou multa, ou 

reintegratória quando é exigível aos responsá-

veis a reposição das importâncias correspon-

dentes aos danos causados. 

Os juízes da 1.ª e 2.ª Secções, bem como das 

Secções Regionais, identificam indícios de in-

frações financeiras emergentes de processos 

de fiscalização (prévia, concomitante e suces-

siva), e de relatórios dos Órgãos de Controlo 

Interno, devendo essas infrações ser comuni-

cadas ao Ministério Público (MP) para efeitos 

de eventual introdução do processo na 3.ª Sec-

ção do Tribunal. 

P a ra  a ná lise  * Concluídos Re me t. MP

S e de 31 4 1 90 0

S RA 1 6 1 5 0

S RM 22 1 3 8

Tota l 352 21 8 8

* Inclui relatórios transitados e entrados no ano

2020
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Incumbe à 3.ª secção e às Secções Regionais 

do Tribunal a efetivação das responsabilidades 

financeiras, embora as demais secções pos-

suam também competência para a aplicação 

de multas processuais (art.º 66 da LOPTC). 

No ano, encontravam-se para análise 58 Pro-

cessos Autónomos de Multa por falta de cola-

boração com o Tribunal, dos quais 51 transita-

ram de anos anteriores e 7 foram distribuídos 

no ano. 

Destes, findou 1 sem julgamento e foram jul-

gados 7, dos quais 1 com sentença condena-

tória e 6 com relevação de responsabilidades. 

Dos processos em que o Ministério Público 

requereu julgamento para efetivação de res-

ponsabilidades financeiras existentes, em 

2020, na 3.ª Secção e nas Secções Regionais,  

foram julgados 21 processos, dos quais 15 

com sentença condenatória e 6 com sentença 

absolutória.  

Saliente-se que os processos de julgamento 

de responsabilidade financeira finalizados em 

2020, têm uma média de duração de 219 dias. 

Efetivação de Responsabilidades financeira – por secção 

As ações de controlo de que resultou a inter-

posição de processo para efetivação de res-

ponsabilidades foram, em 2020, fundamen-

talmente decorrentes de relatórios de audito-

rias de Órgãos de Controlo Interno (4) e au-

ditorias no âmbito do controlo sucessivo (5). 

Houve ainda 3 processos em resultado de 

ações no âmbito da fiscalização prévia. 

Recursos ordinários – Plenário da 3.ª Secção 

Dos 30 recursos para decisão (19 transitados 

e 11 interpostos no ano), findaram antes de 

julgamento 3 e foram julgados 7, tendo sido 

considerados procedentes 4 e mantida a deci-

são em 3.  

Distribuídos Findos antes Remetidos à

no ano de julgamento Procedentes Improcedentes 1.ª instância

Em matéria de resp. financeira 18 11 2 4 3 13 16

Em matéria emolumentar 0 0 0 0 0 0 0

De multas aplicadas 1 0 1 0 0 1 0

Total  19 11 3 4 3 14 16
Processos em curso = Transitado+distribuído-arquivado

* Inclui os processos a aguardar julgamento e os processos já julgados ainda não remetidos ao arquivo

Transitados *
Julgados

Em curso *
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Foram proferidos 8 acórdãos, em recursos de 

processo de julgamento de responsabilidade 

financeira, dos quais 6 em recursos da Sede, 1 

em recurso oriundo da Secção Regional da 

Madeira e 1 em recurso proveniente da Secção 

Regional dos Açores, sendo um respeitante a 

reclamação de despacho de não admissão de 

recurso. Foi ainda proferida uma decisão de 

extinção da instância por inutilidade superve-

niente num recurso de processo de julga-

mento de responsabilidade financeira e 1 deci-

são de indeferimento liminar num recurso de 

multa com origem num processo autónomo 

de multa da 2ª Secção. 

Em resultado dos processos de efetivação de 

responsabilidades financeira foram pela 3ª Sec-

ção e Secções Regionais ordenadas reposições 

no montante de 221 m€, aplicadas multas no 

montante de 89 m€ e foram ainda pagos volun-

tariamente antes de julgamento 114 m€. 

As sentenças condenatórias exaradas fundam-

se, predominantemente, nos seguintes tipos 

de atuação que foram consideradas pelo Tri-

bunal infrações financeiras:  

• Violação de normas sobre a assunção,

autorização ou pagamento de despe-

sas públicas ou compromissos;

• Violação de normas legais relativas à

contratação pública;

• Violação de normas legais relativas ao

património;

• Execução de contratos que não te-

nham sido submetidos a fiscalização

prévia, quando a isso estavam legal-

mente sujeitos;

• Falta injustificada de prestação tem-

pestiva de documentos que a lei obri-

gue a remeter;

• Pagamentos ilegais por uso e utiliza-

ção de viatura própria nas desloca-

ções em serviço;

• Violação do estatuto dos eleitos locais;

• Violação dos princípios da anuali-

dade, da transparência orçamental e

das regras de autorização e paga-

mento da despesa pública;

• Pagamentos indevidos, como, por

exemplo, abono para falhas e paga-

mentos por prestações de serviços a

aposentados;

• Reposições ordenadas por alcances e

desvios de dinheiros;

• Os Acórdãos que consideraram parci-

almente ou totalmente procedentes

os recursos invocam para tal, em re-

gra, questões relacionadas com a

culpa (diminuição ou atenuação).
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O MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

O Ministério Público está representado junto do Tribunal por cinco Procuradores-Gerais Adjuntos. 

Os magistrados do Ministério Público acompanham os processos de fiscalização prévia, sendo-lhes 
também remetidos todos os relatórios de auditoria para que deem início a procedimentos jurisdicio-
nais nos casos em que considerem haver indícios suficientes de factos de que resulte responsabilidade 
financeira, propondo as ações de julgamento de contas e de julgamento de responsabilidades finan-
ceiras.  

No ano, encontravam-se no Ministério Público 78 processos com infrações evidenciadas (28 transi-
tados e 50 participados no ano). 

Foram decididos 39 processos, dos quais 11 foram objeto de requerimento para procedimento juris-
dicional e em 28 não foi requerido procedimento jurisdicional. 
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3.7. RELAÇÕES EXTERNAS E COOPERAÇÃO 

AS RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

A PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, AS ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS REGIO-

NAIS, O GOVERNO E O TRIBUNAL DE CONTAS 

As relações e a colaboração do Tribunal de Contas com a Presidência da República, o Parlamento, o 

Governo e os demais órgãos de soberania contribuem para o impacto da ação do Tribunal, pois este 

depende de como as instituições públicas utilizam os resultados e as recomendações emitidas.  

Da cooperação institucional resulta também uma maior informação do Cidadão, o que tende a reforçar 

a confiança deste no Estado. 

Refira-se, como exemplo desta colaboração institucional, durante o ano de 2020, a emissão de parecer 

solicitado pela Assembleia da República sobre as alterações ao Código dos Contratos Públicos, bem 

como a audição em Comissões sobre relatórios do Tribunal. 

AS PARTES INTERESSADAS (STAKEHOLDERS) 

É muito importante também a opinião dos destinatários dos nossos trabalhos sobre os mesmos e sobre 

o Tribunal como instituição em geral. Neste âmbito, é lançado anualmente um inquérito às entidades

auditadas, cujo resultado foi mais uma vez positivo. (3,16 de média, numa escala de 1 a 4). 

Refira-se ainda que houve 14.382 referências ao Tribunal e aos seus trabalhos nos Órgãos de Comuni-

cação Social.

Satisfeito
54,5%

Insatisfeito
0,3%

Pouco 
Satisfeito

15,2%

Muito 
satisfeito

30%

GRAU DE SATISFAÇÃO
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AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

Durante o ano 2020 o Tribunal de Contas conti-
nuou a desenvolver um trabalho muito ativo no 
âmbito das organizações internacionais de Tribu-
nais de Contas e Instituições Congéneres de que 
é membro (INTOSAI, EUROSAI e OISC da CPLP), 
embora de forma virtual, a partir de fevereiro. 

O benefício gerado por este forte compromisso 
tem várias vertentes. Uma perspetiva mais ampla 
– além-fronteira –, a partilha de conhecimentos e
experiências e a possibilidade de se comparar
com organizações similares são os mais relevan-
tes. Com efeito, o Tribunal não tem “compara-
dor” a nível nacional, já que é único no País. 

AUDITOR EXTERNO DO EUMETSAT 
AUDITOR EXTERNO DO SECRETARIADO EXECUTIVO DA CPLP 

- International Board of Auditors da NATO 

INTOSAI
Membro do Conselho Diretivo

Membro do Board  da Iniciativa para o Desenvolvimento da INTOSAI

Membro do Comité de Normas de Auditoria (Professional Standards
Cmmittee), através do Subcomité de Auditoria de Conformidade

Membro do Forum das ISC Jurisdicionais(Grupo de Trabalho dos valores e 
benefícios das ISC)

Membro do Grupo de Trabalho da Dívida Pública

Membro do Grupo de Trabalho sobre "Big Data"

Membro do Grupo de Trabalho sobre Auditoria da Contratação Pública

Comité de Doadores da INTOSAI

Membro do Grupo de Peritos de Implementação do MoU com a UNODC

EUROSAI
Membro Observador do Conselho Diretivo

Presidente da Task Force Auditoria e Ética

Participação no OE1 - Cooperação Profissional

Participação no OE2 - Capacitação Profissional

Membro do Grupo  de Tabalho de Auditoria 
Ambiental 

Membro do Grupo de Trabalho de Tecnolo-
gias de Informação

Membro da Task Force sobre Auditoria aos 
Municípios

EURORAI
Membro Associado*

* Secções Regionais dos Açores e da Madeira

OISC da CPLP
Membro
Centro de Estudos e 
Formação
Apoio técnico bilateral

OLACEFS
Membro aderente

COMITÉ DE CONTACTO
DAS ISC DA UE
Membro coordenador da Network da Auditoria
da Estratégia de Lisboa (Europa 2020)

Membro da Network Política Orçamental

Membro da Task Force "EPSAS"

Membro da Task Force "União Bancária Europeia"

Membro do Grupo para a atualização do guia sobre 
Auditoria da Contratação Pública

Membro do Grupo de Trabalho sobre Prevenção e 
Combate à Fraude e Irregularidades nos recursos 
financeiros da UE



65 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 E

 C
O

N
TA

S 
D

E 
20

20
 

A PARTICIPAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

O Tribunal de Contas fez-se representar nas iniciativas de todos os Grupos de Trabalho, Task Forces, 

Grupos de Projeto e Comités de que a Instituição é membro (ver esquema anterior). Referem-se, 

pela importância dos seus desenvolvimentos em 2020: 

IN
TO

SA
I

74ª REUNIÃO DO CONSELHO DIRETIVO DA INTOSAI 

O Presidente do Tribunal de Contas esteve presente na reunião do Conselho Diretivo 

da INTOSAI, realizada no dia 10 de novembro, online, presidida pelo Presidente da 

ISC da Federação Russa, que aprovou, entre outros:  

• os temas do XXIV INCOSAI, que será realizado na ISC do Brasil:

- I "O trabalho das ISC no contexto de calamidades públicas" (ISC dos EUA) e

- II "Voz global, resultado global, impacto de longo alcance" (ISC do Brasil).

• a criação da Universidade Digital INTOSAI (U-INTOSAI), sediada pela SAI da Fede-

ração Russa;

• as versões das ISSAIs 200 e 2000 e dos GUIDs 4900, 5250, 5330.

No contexto da execução das atividades que contribuíram para alcançar os Objetivos 

Estratégicos da INTOSAI, definidos para 2017-2022, o TCP: 

✓ contribuiu para a execução do Plano Operacional da EUROSAI em 2020, no
que se refere aos Objetivos Estratégicos 1 – Cooperação Profissional e Obje-
tivos Estratégicos 2 – Capacitação Institucional, nomeadamente através da
realização de projetos e iniciativas (sobretudo, estudos e auditorias), nas
áreas da saúde e apoios sociais, proteção da economia, temas transversais e
resposta de emergência mais ampla.
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✓ No âmbito da Subcomissão de Auditoria de Conformidade (PSC/CAS), parti-
cipou com comentários aos documentos relativos à auditoria de conformi-
dade, designadamente guias de orientação e revisão de ISSAI.

• E ainda nos seguintes Grupos de Trabalho sobre:
✓ Big Data (WGBD), cuja 4.ª reunião técnica decorreu virtualmente, a

24 de setembro, sob o mote “Inovação e Implementação de Audito-
rias de Grandes Volumes de Informação e Análise” versando o pro-
gresso e as experiências das ISC de cada país neste contexto e a par-
tilha de boas práticas.

✓ Dívida Pública (WGPD), no encontro anual da Comissão da Dívida
Pública, que teve lugar online, nos dias 26 e 27 de agosto, com o
seguinte tema: “Implementação dos ODS: Explorar o papel dos au-
ditores da dívida pública face ao COVID-19”

✓ Auditoria da Contratação Pública (WGPPA);
✓ Valor e Benefícios das ISC, (WGVBS)
✓ Fórum das ISC Jurisdicionais.

UNIVERSIDADE DA INTOSAI (U-INTOSAI) 

O Tribunal de Contas apoiou a iniciativa da criação da Uni-

versidade da INTOSAI, cuja missão é a de contribuir para o 

intercâmbio aberto de conhecimento e experiência dentro e 

fora da INTOSAI para formar auditores do futuro e promover o valor das ISC para 

governos, comunidade académica e cidadãos usando tecnologias digitais e ferramen-

tas de capacitação.  

A U-INTOSAI é gratuita e é uma plataforma educacional online para a comunidade 

da INTOSAI, liderada pela ISC da Rússia. 

O Presidente da ISC portuguesa participou com a elaboração de um vídeo como con-

tributo. 

13º COMITÉ DE DIREÇÃO PARA A COOPERAÇÃO DE DOADORES DA INTOSAI

Durante os dias 16 e 17 de setembro de 2020, o Tribunal de Contas participou como 

observador na reunião virtual, cujos temas principais versaram sobre as ISC indepen-

dentes, profissionais, capazes, transparentes e bem-governadas e estabelecer parce-

rias e angariar apoio para fortalecer as ISC. 

E-SEMINÁRIO PREPARATÓRIO DA 29ª REUNIÃO DO WGITA DA INTOSAI

O Tribunal de Contas participou no e-seminário que antecede a 29ª Reunião do 

WIGTA de INTOSAI, que decorreu online, no dia 4 de novembro, subordinado ao 
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EU
R

O
SA
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52.º REUNIÃO DO CONSELHO DIRETIVO

(ONLINE) 

Tendo na 51.ª reunião do CD sido tomadas as decisões necessárias para manter a 

EUROSAI operacional, o relatório para a 52ª reunião do CD abrangeu o período de 

junho de 2019 a novembro de 2020. 

A 52.ª reunião do Conselho 

de Administração da EURO-

SAI realizou-se virtualmente 

a 12 de novembro de 2020 e 

contemplou uma homena-

gem ao 30º aniversário da 

EUROSAI com a apresenta-

ção pelo seu presidente de 

um vídeo, da “Área de Planta-

ção Memorial” criada em Ancara. Adicionalmente, o Presidente do Tribunal de Con-

tema “Promover a Sensibilização para o Digital – Auditoria TI – Aprender, Auditar, 

Orientar”.  

IDI – REUNIÃO DO CONSELHO DIRETIVO 

O Tribunal de Contas esteve presente na reunião do Conselho Diretivo da IDI – Inici-

ativa de Desenvolvimento da INTOSAI, realizada no dia 25 de novembro, online, que 

versou sobre o Plano Operacional e o Orçamento do IDI para 2021 e ainda sobre:  

▪ A designação dos Membros para o
IDI GB;

▪ O apoio bilateral à ISC da Gâmbia;

▪ A Estratégia de género do IDI;

▪ A atualização da matriz de risco;

▪ A eleição da Vice-Presidente do GB
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tas de Portugal, José Tavares, e o Auditor Geral da SAI da Lituânia, Mindaugas Ma-

cijauskas, foram congratulados pela recente nomeação e calorosamente recebidos 

como observador e convidado, respetivamente, do CD. 

A 52.ª reunião teve como principais assuntos: 

- Relatório de Atividades da EUROSAI 2019-2020.

- Atividades dos Grupos de Trabalho e Task Forces. 

- Assuntos Financeiros.

- Relações com a INTOSAI.

- O CD aprovou a proposta da ISC da Ucrânia para sediar a VI Conferência Conjunta

EUROSAI-ARABOSAI, em 2022, sobre o tema “A auditoria da SAI da eficácia da

política de mudança climática”.

- Na sequência de uma proposta dos colíderes do OE2, foi escolhido um represen-

tante da ISC da Roménia para se juntar à INTOSAI TFIAP como representante da

EUROSAI.

- Foi apoiada a recomendação do relatório de Auditores com vista a desenvolver

ações para usar o excedente cumulativo na assistência aos membros face aos de-

safios de TI provocados pela pandemia COVID-19, principalmente numa perspe-

tiva metodológica e de capacitação.

- A proposta da próxima Presidência da EUROSAI (a ISC da República Checa) de

realizar um XI Congresso virtual administrativo em 14-15 de abril de 2021 e uma

conferência de acompanhamento presencial - para sessões plenárias, workshops,

mercado e programa social -, em Praga, no outono de 2021 ou na primavera de

2022, foi aprovado pelo CD.

- O CD aprovou a admissão da ISC do Kosovo como membro da EUROSAI.

IX CONFERÊNCIA EUROSAI /OLACEFS E COMEMORAÇÃO DOS 150 ANOS DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DA HUNGRIA  

A ISC da Hungria organizou a Conferência, que se desenrolou de 9 a 11 de setembro. 

Os comentários de abertura dos Presidentes foram seguidos por uma sessão plená-

ria com as perspetivas, atividades e implicações de auditoria da pandemia COVID-

19 do Secretário-Geral da OLACEFS e do líder do Grupo de Projeto EUROSAI COVID-

19.
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O evento online continuou com quatro painéis de discussão abordando: Desenvol-

vimento das metodologias de medição; Ministério Público/Anticorrupção - Meios de 

prevenção e combate; Comunicação Social e a Tecnologia - onde ISC, digitalização 

e stakeholders se encontram e ainda “O Papel das ISC na implementação da Agenda 

2030”, no qual o Presidente do Tribunal de Contas interveio com um contributo. 

Seguiram-se oito workshops, sob os tópicos: o papel consultivo do Parlamento, das 

entidades auditadas, dos cidadãos e outros partidos; Indicadores e ferramentas de 

medição; Relações com o Ministério Público; Relatórios de auditoria reativos e rápi-

dos; Utilização social e transparência; o impacto das ferramentas digitais e Integri-

dade e Anticorrupção, tendo a ISC portuguesa intervindo neste último na qualidade 

de moderadora. 

Concluiu-se genericamente que a crise do COVID-19 não só pode ser vista como um 

grande desafio ou desastre, mas também como uma grande oportunidade para as 

ISC aumentarem o seu impacto e atenderem mais às necessidades sociais emergen-

tes.  

 

 

 

 

 

 

 

18.ª REUNIÃO ANUAL DO GRUPO DE TRABALHO SOBRE AUDITORIA AMBIENTAL (WGEA) 

De 28 a 30 de setembro, o Tribunal de Contas de Portugal participou na reunião 

anual deste grupo de trabalho, organizada pela ISC da Polónia, que decorreu em 

formato virtual. 

O Tema centrou-se na “Qualidade do ar e tráfego urbano - problemas e soluções 

possíveis no trabalho de auditoria”.  
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Durante a reunião, foram abordadas as políticas ambientais nacionais. Houve um 

foco especial nos resultados das auditorias das diversas ISC no campo da proteção 

do ar, com debate e intercâmbio de experiências nesta área. Teresa Estrela, do Tri-

bunal de Contas português interveio com o tema – A qualidade do ar em Portugal. 

Foram ainda apresentados os eventos atuais do WGEA da INTOSAI, bem como a 

auditoria de cooperação da WGEA em curso. Finalmente o grupo de trabalho enu-

merou as atividades previstas para o futuro, entre as quais, dois projetos relaciona-

dos com questões ambientais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4ª REUNIÃO ANUAL DA TASK FORCE SOBRE AUDITORIA MUNICIPAL (TFMA)  

 

A reunião, organizada pela ISC da Lituânia, realizou-se, online, nos dias 19 e 20 de 

novembro, e contou com a presença de Helena Fernandes e Luís Martins a repre-

sentar o Tribunal de Contas de Portugal.  

 

Dos principais resultados, destaca-se: 

- A aprovação do Programa de Trabalho 2021-2023. 
- A apresentação das atividades da TFMA realizadas em 2020 no Relatório de 

Atividades da TFMA, na Revista EUROSAI e no Boletim Informativo da TFMA. 
- A escolha da ISC de Montenegro como anfitrião do próximo Seminário e Re-

união Anual TFMA.  
- A discussão do Plano de Atividades final da TFMA para 2021 por e-mail e 

aprovado a devido tempo. 
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E-SEMINÁRIO “AS ISC E A TRANSIÇÃO DIGITAL: DESENVOLVER COMPETÊNCIAS DIGITAIS E A CA-

PACITAÇÃO DE AUDITORIA DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO” 

 

A 12 de novembro de 2020, decorreu o e-Seminário, organizado pelo Grupo de 

Trabalho de TI da EUROSAI (WGITA), que é presidido pela ISC da Estónia.  

O evento permitiu conhecer a experiência no âmbito das competências digitais e 

capacitação de auditorias TI de algumas ISC, bem como apresentações relevantes 

sobre o tema e ainda um painel de discussão sobre as perspetivas estratégicas na 

capacitação em TI das ISC.  

Foram também criados para os par-

ticipantes workshops com vista à 

discussão das competências digi-

tais críticas de auditores de TI e não 

auditores de TI.  

Por fim, o ITWG anunciou o novo 

fluxo de trabalho do “Research & Training Hub” incluído no novo Plano de Traba-

lho do grupo.  

 

4ª REUNIÃO DO OBJETIVO ESTRATÉGICO 1 DA EUROSAI   

A ISC portuguesa participou, no dia 3 de dezembro, na 4ª reunião do OE1 que teve 

como objetivo "Apoiar auditorias eficazes, inovadoras e relevantes ao promover e 

intermediar a cooperação profissional" 
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EUROSAI - GRUPO DE TRABALHO SOBRE AUDITORIA EM RESPOSTA AO COVID-19 

 

O Tribunal de Contas aderiu ao Grupo de Trabalho sobre Auditoria em resposta ao 

COVID-19 da EUROSAI, tendo participado em diversas reuniões durante o ano dos 

subgrupos C3 (Cobertura nacional e regional), D1 (Saúde e apoio social); D3 (Pro-

teção da economia) e D4 (temas transversais). 

Este Grupo de Projetos, liderado pelas ISC da Finlândia e do Reino Unido, contribui 

para o Plano Estratégico da EUROSAI e pretende coordenar a resposta da EURO-

SAI à pandemia COVID-19 ao  

1. apoiar auditorias eficazes, inovadoras e relevantes, promovendo e intermedi-

ando a cooperação profissional; 

2. ajudar as ISC a lidar com novas oportunidades e desafios, facilitando o desen-

volvimento da sua capacidade institucional.  

 

EUROSAI – GRUPO DE TRABALHO SOBRE ‘PREPARAÇÃO PARA OS FUTUROS RISCOS E CRISE 

CLIMÁTICA: TEMPO DE A AUDITORIA POSSUIR UMA VISÃO DE LONGO PRAZO?’ 

 

No final do ano, a ISC portuguesa aceitou fazer parte deste grupo recém-criado e 

liderado pelo ECA e pela ISC finlandesa. 

Os objetivos a que se propõe são, entre outros,  

- Fomentar o desenvolvimento metodológico entre os membros da EUROSAI re-

lacionados com pensamento futuro e previsão, auditando riscos futuros, como 

crises climáticas, e integração climática nos gastos, proteção climática e méto-

dos de rastreamento; 

- Facilitar a partilha de abordagens de auditoria e experiências sobre o tema do 

grupo; 

- Fornecer uma plataforma para auditorias comparáveis/semelhantes sobre o 

tema; 

- Realizar uma compilação das lições aprendidas. 
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MEMORANDO DE ENTENDIMENTO 

Em novembro, o Tribunal de Contas assinou o Memorando de Entendimento com 

a ISC da Polónia, com vista à realização de uma auditoria de desempenho coorde-

nada sobre a gestão dos resíduos de plástico na Europa. 

O
IS

C
 /

 C
PL

P 

No âmbito da Organização das Instituições Superiores de Controlo da Comuni-

dade dos Países de Língua Portuguesa (OISC da CPLP), o Tribunal coopera com 

os seus congéneres de países de língua oficial portuguesa, enquanto Centro de 

Estudos e Formação da OISC/CPLP. 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA ORGANIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES SUPERIORES DE 

CONTROLO DA CPLP 

A Assembleia Geral Extraordinária da OISC 

da CPLP, realizada virtualmente, no dia 22 

de outubro de 2020, foi organizada pelo 

TCU e dirigida pelo Presidente do Tribunal 

de Contas de Portugal.  

Foi subordinada ao tema “A cooperação entre as ISC de língua portuguesa: 25 anos 

de desafios e oportunidades” e contou com breves intervenções sobre a perspetiva 

para com os impactos positivos da Organização e os desafios e oportunidades da 

cooperação lusófona das representantes das Instituições Membros da organização 

e observadores. 

De entre os pontos abordados, encontram-se os seguintes: 

• Ratificação e escolha dos auditores para as auditorias às contas do Secretariado
Executivo da CPLP e às contas da OISC/CPLP;

• Prorrogação e ajuste do Plano de Trabalho 2018-19 para 2020-2021;

• Auditoria às contas do Secretariado Executivo da CPLP e as contas da
OISC/CPLP;

• Realização da reunião da Equipa Técnica online em 2021 e da XI Assembleia Geral
presencial da OISC/CPLP, em 2021, em Portugal



74 

• Recondução da sede da Secretaria Geral ao TCU-Brasil no biénio 2021-2022 e ree-
leição do TCP como sede do Centro de Estudos e Formação para o mesmo perí-
odo.

• Desenvolvimento digital dos Tribunais de Contas da OISC/CPLP, garantindo o
acesso uniforme aos meios eletrónicos necessários;

• Definição do papel dos Tribunais de Contas na auditoria aos ODS, bem como o
desafio da avaliação do impacto da pandemia na implementação global da Agenda
2030.

CICLO DE WEBINARS “CONTROLO EXTERNO DAS FINANÇAS PÚBLICAS - QUE FUTURO PARA O 

MUNDO PÓS COVID-19?” 

A equipa de gestão do Pro PALOP-TL ISC em parceria 

com o Tribunal de Contas de Portugal, realizaram 

uma série de quatro sessões online no contexto do 

programa de cooperação com a OSIC|CPLP e o centro 

de formação desta Instituição. 

O ciclo de webinars decorreu entre final de setembro 

e dezembro de 2020 e teve como destinatários as ISC 

de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-

Leste.  

A formação em causa pretendeu dotar os decisores, dirigentes, auditores seniores e 

quadros superiores das ISC beneficiárias de contribuições para um mais eficaz repo-

sicionamento destas num mundo pós-COVID19. 

O
C

D
E 

MANUAL DE INTEGRIDADE PÚBLICA DA OCDE 

No seguimento de uma cooperação mantida durante alguns anos, foi publi-

cado o Manual de Integridade Pública com diversas referências ao trabalho e 

produtos da TFA&E, revelando-se assim um frutífero trabalho colaborativo. 

Importa ainda realçar que o papel das Instituições Superiores de Auditoria na 

promoção da ética e da Integridade no Setor Público é destacado em toda esta 
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publicação relevante da OCDE, especialmente dentro do Princípio 12 – Super-

visão. 

REUNIÃO DO SPIO /OCDE  

Nos dias 30 e 31 de novembro de 2020, decorreu a reunião do SPIO/OCDE, 

em formato virtual, tendo contado com a participação do Tribunal de Contas 

de Portugal. 

RELAÇÕES BILATERAIS E COOPERAÇÃO 

O Tribunal de Contas manteve relações de co-

operação com os Tribunais de Contas e Insti-

tuições congéneres da Europa e da Comuni-

dade de Países de Língua Portuguesa.  

Salienta-se a Visita técnica de uma delegação 

do Tribunal Administrativo de Moçambique 

ao Tribunal de Contas, de 27 a 31 janeiro. 

Neste âmbito realizou-se também a auditoria 

financeira conjunta com o Tribunal de Contas 

de São Tomé e Príncipe às contas do Secreta-

riado Executivo da CPLP, referente ao ano de 

2019. 

OUTRAS INICIATIVAS 

Tendo em vista partilhar conhecimentos e ex-

periências, tiveram lugar: 

• No dia 23 de novembro de 2020, rea-

lizou-se, em formato virtual, a reunião

anual do IBAN International Board of 

Auditors da NATO com as Institui-

ções Superiores de Controlo dos Esta-

dos membros para analisar o relatório

anual de atividades do IBAN de 2019,

tendo o Tribunal de Contas sido repre-

sentado pela Senhora Conselheira He-

lena Abreu Lopes e por Helder Tra-

vado. 

• Participação do Tribunal de Contas

português através do seu Presidente,

José Tavares, no “XXV Congreso Inter-

nacional del CLAD sobre la Reforma

del Estado y de la Administración Pú-

blica” que se realizou em Lisboa, de

24 a 27 de novembro de 2020.
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• O Tribunal de Contas, através do seu

Presidente, continuou, em 2020, a de-

sempenhar as funções de auditor ex-

terno da Organização Europeia para a

Exploração de Satélites Meteorológi-

cos (EUMETSAT), para as quais foi

designado, após concurso, em 2017,

tendo colaborado na realização de au-

ditoria para certificação de contas da

organização.

• No dia 21 de fevereiro, o Tribunal de

Contas fez-se representar na Reunião

AISCCUF que decorreu em Marra-

quexe.

• No dia 5 de junho, em representação

da ISC portuguesa, a Senhora Conse-

lheira Helena Abreu Lopes, participou

no WebSimpósio “Desafios da Sus-

tentabilidade Pós-Pandemia: Refle-

xos na Agenda Global dos ODS”,

organizado pelo Tribunal de Contas

da Amazónia.

• O Tribunal de Contas de Portugal par-

ticipou ainda no Webinar “Desafios e

abordagens para prevenir o surto de 

corrupção durante tempos de crise”, 

organizado pela ISC dos Emirados 

Árabes Unidos, no dia 9 de dezembro. 

A Senhora Conselheira Helena Abreu 

Lopes interveio com a contribuição: 

“De que modo podem as ISC e as Au-

toridades Anticorrupção trabalhar em 

conjunto para fazer face ao surto de 

corrupção em tempos de emergên-

cia?” 

https://www.youtube.com/watch?v=ZpPWJDSp9TE
https://www.youtube.com/watch?v=ZpPWJDSp9TE
https://www.youtube.com/watch?v=ZpPWJDSp9TE
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RECURSOS UTILIZADOS 

OS RECURSOS HUMANOS  

No final do ano estavam em exercício de fun-

ções no Tribunal de Contas, o Presidente, 15 

Juízes Conselheiros (14 na Sede, 1 na Secção 

Regional dos Açores em acumulação com a 

Secção Regional da Madeira) e 509 efetivos 

nos Serviços de Apoio (426 na Sede, 38 na 

SRA e 45 na SRM). 

Relativamente ao ano anterior verifica-se um 

decréscimo de 3,6% dos efetivos globais con-

tinuando a área de fiscalização e controlo a re-

presentar a maioria dos efetivos (57,6%). 

Efetivos por áreas funcionais 

No final de 2020 a distribuição por género do 

total de efetivos que exerciam funções no Tri-

bunal era de 64% mulheres e 36% homens.  

Perfil etário e distribuição por género 
do efetivo de pessoal 

Da apreciação por escalões etários constata-

se que 73,3% dos efetivos se situam nos esca-

lões entre os 40-59 anos, 23,6% nos escalões 

dos 60-69 anos (com 5,5% no escalão dos 65-

69 anos), 3,5% no escalão 35-39 anos e os es-

calões mais jovens com 2,3% dos efetivos.  

339; 
64%

188; 
36%

Mulheres Homens

<30 30-3435-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65-69

2 6
14

39

75
84

73

59

12

4 4 4
17

36
43

35
27

13

Feminino Masculino

20; 4%

293; 58%28; 5%

168; 33%

Gabinete  do Presidente e Secretariado dos Juízes

Fiscalização e controlo

Apoio técnico

Administração

Total 

509 
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A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Fomentar o reforço de competências e a me-

lhoria do desempenho profissional constitui 

permanente preocupação do Tribunal promo-

vendo a qualificação, valorização e progres-

siva especialização dos recursos humanos, 

contribuindo, assim, para a melhoria da eficá-

cia, eficiência e qualidade do serviço prestado. 

No ano de 2020 e atentas as circunstâncias 

excecionais decorrentes da situação pandé-

mica, grande parte da formação profissional 

realizada teve lugar através das plataformas 

eletrónicas disponíveis, tendo apenas durante 

parte do primeiro trimestre sido realizada pre-

sencialmente, mantendo-se a tendência para 

se direcionar as ações para as necessidades 

específicas dos departamentos. 

Realizaram-se 118 ações de formação interna 

e externa, com um custo total de 30 m€. Os 

encargos diretos com a formação - pagamento 

a formadores e pagamento das ações realiza-

das no exterior representaram 0,1% da despesa 

total do Tribunal.  

As ações realizadas abrangeram diversas áreas 

temáticas, salientando-se as áreas de auditoria, 

aperfeiçoamento de competências, contabili-

dade, bem como diversos webinars em áreas 

de interesse para o Tribunal. Foi igualmente 

dada continuidade à formação inicial para Téc-

nicos Verificadores Superiores Estagiários  

As horas de formação realizadas, por agrupa-

mento profissional, foram partilhadas essencial-

mente pelos efetivos do corpo especial de fisca-

lização e controlo, das carreiras de técnico supe-

rior e inspeção e dirigentes.  

Evolução de n.º de horas de formação por 

grupo de pessoal 

Constata-se que, em 2020, o “número de ho-

ras por participante” do pessoal que exerce 

funções de controlo foi 17,8 horas, um valor 

abaixo da meta estabelecida no Plano de Ação 

de 2020 (entre 30 e 45), sendo que os custos 

da formação diminuíram 43%, considerando 

que, maioritariamente, a formação em elear-

ning realizada ter sido gratuita. 

Horas de formação por participante 

que exerce funções de controlo 
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OS RECURSOS FINANCEIROS  

As contas do Tribunal de Contas são sujeitas à 

auditoria de uma empresa especializada, esco-

lhida por concurso público, cujo parecer é pu-

blicado conjuntamente com a conta consoli-

dada em anexo ao presente relatório, no cum-

primento das alíneas c) e d) do artigo 113.º da 

LOPTC.  

Na distribuição da despesa por agrupamento 

económico verifica-se que 91% respeita a des-

pesas com o pessoal, 7,9% a aquisição de bens 

e serviços e 1,1% a aquisição de bens de capital. 

Relativamente a fontes de financiamento, 

mantêm-se idêntica a proporção entre as su-

portadas pelo Cofre Privativo -25%- e as supor-

tadas pelo Orçamento do Estado - 75% - fun-

damentalmente destinadas a despesas com o 

pessoal (99,99%). 

Evolução da despesa por agrupamento económico 
Unid: euro

Montante Var. Montante Var. Montante Var.

Despesas com o pessoal 23 549 655 24 356 829 3,4% 24 913 519 2,3% 25 902 583 4,0%
Aquisição de bens e serviços correntes 2 386 484 2 623 563 9,9% 2 630 108 0,2% 2 254 849 -14,3%
Aquisição de bens de capital 233 641 202 290 -13,4% 477 801 136,2% 311 545 -34,8%0

Total  26 169 780 27 182 682 3,9% 28 021 427 3,1% 28 468 977 1,6%

Agrupamento 2017
2018 2019 2020

Em 2020 observa-se um acréscimo total da 

despesa de 1,6% face ao ano anterior. Esta va-

riação resulta exclusivamente do acréscimo 

verificado com as despesas com o pessoal e 

decorre essencialmente da publicação do di-

ploma legal que permitiu, a partir do dia 1 de 

janeiro de 2018, as valorizações e acréscimos 

remuneratórios devidos pelas alterações obri-

gatórias de posicionamento remuneratório, 

progressões e mudanças de nível ou escalão, 

cujo processamento faseado foi concluído em 

Despesas com o pessoal
91,0%

Aquisição de bens e 
serviços correntes

7,9%

Aquisição de bens de capital
1,1%

Cofres 
privativos

25%

Orçamento 
do Estado

75%

O total de despesa realizada em 2020 foi 

de 28,5M€. 
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dezembro de 2019 e da sua natural repercus-

são no ano de 2020, bem como da admissão 

a estágio para carreiras do Corpo Especial de 

Fiscalização e Controlo do Tribunal de Contas 

de diversos trabalhadores 

Evolução da despesa por entidade 
Unid: euro

Montante Var. Montante Var. Montante Var.

Sede 22 101 890 22 926 432 3,7% 23 739 940 3,5% 24 015 444 1,2%
Secção Regional dos Açores 2 046 098 2 101 742 2,7% 2 119 790 0,9% 2 123 031 0,2%
Secção Regional da Madeira 2 021 792 2 154 508 6,6% 2 161 697 0,3% 2 330 502 7,8%

Total  26 169 780 27 182 682 3,9% 28 021 427 3,1% 28 468 977 1,6%

Entidade 2017
2018 2019 2020

OS SISTEMAS E TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO  

Em 2020 e no contexto do Plano de Desenvol-

vimento Estratégico dos Sistemas de Informa-

ção – PDESI, aprovado pelo Plenário Geral em 

conjunto com o Plano trienal, os trabalhos 

previstos para os sistemas de informação do 

Tribunal de Contas e dos seus serviços de 

apoio tiveram que ser intensificados por força 

da situação de pandemia, tendo-se traduzido 

fundamentalmente nas seguintes linhas: 

• Prosseguir a desmaterialização de proces-

sos:

- Trabalhos de adaptação ao SNC-AP para

o universo local, em articulação com os

sistemas de informação do Ministério

das Finanças (S3CP) e Direção-Geral das

Autarquias Locais;

- Trabalhos de adaptação às novas Instru-

ções para prestação de contas pelos Ser-

viços com funções de Caixa do Tesouro;

- Desenvolvimento dos mecanismos de re-

ceção e integração, através de serviços

eletrónicos, dos processos sujeitos a fis-

calização prévia;

- Desenvolvimento do portal para a parti-

cipação de denúncias e exposições, inte-

grando-as com o sistema eletrónico de

gestão documental em exploração

 Revisão do sistema integrado de realiza-

ção de auditorias; 

 Consolidar e desenvolver os sistemas de 

informação internos; 

 Entrada em exploração de um novo sis-

tema integrado de planeamento e gestão 

do Tribunal, articulado com os sistemas 

de gestão documental, de auditorias e de 

caraterização das entidades sob jurisdição 

e controlo; 

 Reforçar as infraestruturas tecnológicas e 

as regras do seu funcionamento e utiliza-

ção. 
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Ao nível da infraestrutura tecnológica, a situa-

ção de pandemia conduziu ao reforço do par-

que de servidores segundo arquitetura blade, 

com sistemas operativos Windows Server, à 

consolidação da infraestrutura de segurança, 

a par do crescimento dos sistemas de backup, 

com a incorporação de novos meios, assim 

como ao reforço dos links de comunicações e 

ativos de rede. O objetivo foi o de assegurar a 

disponibilidade permanente de serviços, com 

desempenho e em segurança, aos utilizado-

res, numa situação de teletrabalho. 

Ao nível dos postos de trabalho dos utilizado-

res, redesenhou-se o modelo de evolução e 

prosseguiu-se a modernização gradual dos 

equipamentos, através da aposta no compu-

tador portátil, em detrimento do equipamento 

fixo, e da migração para as plataformas mais 

recentes do sistema operativo MS Windows e 

ferramentas de produtividade da “família” MS 

Office. Destaca-se neste domínio a utilização 

do MS Teams pelas capacidades que tem pro-

porcionado ao nível da gestão remota das 

equipas de trabalho e da condução de reuni-

ões e eventos sob canais exclusivamente ele-

trónicos.  
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SIGLAS 
1.ªS Primeira Secção

2.ªS Segunda Secção

AISCCUF Association des Institutions Supérieures de Contrôle des finances publiques ayant en  

Commun l'Usage du Français 

ALRAM Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

ANR Autoridade Nacional de Resolução 

AR Assembleia da República 

ARABOSAI Arab Organization of Supreme Audit Institutions 

ARD Administração Regional Direta 

ARF Apuramento de Responsabilidades Financeiras 

AT Autoridade Tributária 

ATA Associação de Turismo dos Açores 

BdP Banco de Portugal 

BPN Banco Português de Negócios 

CALRAA Conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

CALRAM Conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

CAR Conta da Assembleia da República 

CC Controlo Concomitante 

CCP Código dos Contratos Públicos 

CD Conselho Diretivo 

CGD Caixa Geral de Depósitos 

CGE Conta Geral do Estado 

CPLP Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

CPR Conta da Presidência da República 

CRAA Conta da Região Autónoma dos Açores 

CRAM Conta da Região Autónoma da Madeira 

CSS Conta da Segurança Social 

DGO Direção-Geral do Orçamento 

DGTC Direção-Geral do Tribunal de Contas 

DL Decreto-Lei 

DSCC Diretor de Serviços de Contabilidade e Controlo 

ECA European Court of Auditors 

EPE Entidade Pública Empresarial 

EM Empresa Municipal 

EPSAS European Public Sector Accounting Standards 
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EUA Estados Unidos da América 

EUMETSAT Organização Europeia para a Exploração de Satélites Meteorológicos 

EURORAI European Organisation of Regional Audit Institutions 

EUROSAI European Organisation of Supreme Audit Institutions 

FEDER Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 

FS Fiscalização Sucessiva 

GP Grupo Parlamentar 

GUID Guidance 

IDI INTOSAI Development Initiative 

IDI GB INTOSAI Development Initiative Governing Board 
INCOSAI International Congress of Supreme Audit Institutions 

INTOSAI International Organization of Supreme Audit Institutions 

IP Instituto Público 

ISC Instituição Superior de Controlo 

ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions 

LEO Lei de Enquadramento Orçamental 

LEOE Lei de Enquadramento Orçamental do Estado 

LFRA Lei das Finanças das Regiões Autónomas 

LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

m€ Milhares de euros 

M€ Milhões de euros 

M/L Médio / Longo 

MoU Memorandum of Understanding 

MP Ministério Público 

MRG MRG – Engenharia e Construção, SA 

MT Município de Trancoso 

NATO Organização do Tratado do Atlântico Norte 

OAC Outras ações de controlo 

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OE Orçamento do Estado 

OISC Organização das Instituições Superiores de Controlo 

OLACEFS Organização Latino-Americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores 

PEQD Participações, exposições, queixas e denúncias 

PMDFCI Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndio 

POAPMC Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas 

PPP Parceria Público-Privada 

PPPI Parceria Público-Privada Institucionalizada 

PR Presidência da República 

https://sdg.iisd.org/events/international-congress-of-supreme-audit-institutions-incosai-xxiii/
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PROPALOP-TL Projeto para o Reforço das Competências Técnicas e Funcionais das Instituições Superiores 

de Controlo (ISC), Parlamentos Nacionais e Sociedade Civil para o controlo das finanças pú-

blicas nos PALOP e em Timor-Leste 

PSC / CAS Professional Standards Committee / Compliance Audit Subcommittee 

RAA Região Autónoma dos Açores 

RAM Região Autónoma da Madeira 

RFALEI Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais 

RJAEL Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local 

SA Sociedade Anónima 

SAI Supreme Audit Institution 

SESARAM Serviços de Saúde da Região Autónoma da Madeira 

SNC-AP Sistema de Normalização Contabilística para a Administração Pública 

SNS Serviço Nacional de Saúde 

SPIO Working Party of Senior Public Integrity Officials 

SRA Secção Regional dos Açores 

SRM  Secção Regional da Madeira 

TC Tribunal de Contas 

TCE 

TCP 

Tribunal de Contas Europeu 

Tribunal de Contas de Portugal 

TCU Tribunal de Contas da União 

TEGEC Empresa Municipal Trancoso Eventos 

TFA&E Task Force on Audit & Ethics 

TFIAP Task Force on INTOSAI Auditor Professionalization 

TFMA Task Force on Municipality Audit 

TI Tecnologia de Informação 

UE União Europeia 

UNODC United Nations Office on Drugs and Crime 

VEC Verificação Externa de Contas 

VIC Verificação Interna de Contas 

WGBD Working Group on Big Data 

WGEA Working Group on Environmental Auditing 

WGPD Working Group on Public Debt 

WGPPA Working Group on Public Procurement Audit 

WGVBF Working Group of Value and Benefists of SAIs 

WGITA Working Group on IT Audit 



* Art.º 113.º, alíneas c) e d), da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto
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ANEXOS 

A1. Conta Consolidada 

A2. Parecer do Auditor Externo* 

A3. Relatório de Verificação Externa da Conta 

consolidada do Grupo Público Tribunal de 

Contas – exercício de 2020 
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A1. Conta Consolidada 





(em euros)

Código Código

Capítulo Grupo Capítulo Grupo

Saldo da Gerência Anterior 24.175.182,83 DESPESAS 36.625.424,17

  Execução Orçamental 24.090.428,07   Despesas Orçamentais 28.468.976,97

  De Dotações Orçamentais (OE)   Correntes 28.157.431,95

  De Receitas Próprias 01.01.01 Titulares de Órgãos SoberaniaMembros Órgãos Autarq. 1.544.374,60
  Na posse do Serviço 24.090.428,07 01.01.03 Pessoal dos Quadros - Regime de Função Pública 13.167.897,95

01.01.08 Pessoal Aguardando Aposentação 32.487,55
  Na posse do Tesouro  01.01.09 Pessoal em Qualquer outra Situação 1.059.233,29

01.01.11 Representação 61.303,17
  Receitas do Estado 01.01.12 Suplementos e Prémios 1.165.468,69

01.01.13 Subsídio de Refeição 565.292,61
  De Operações de Tesouraria 84.754,76 01.01.14 Subsidio de Férias e de Natal 2.694.237,48

01.01.15 Remunerações por Doença Maternidade/Paternidade 290.730,91
01.02.02 Horas Extraordinárias 28.311,24

  Descontos em Vencimentos e Salários: 01.02.04 Ajudas de Custo 25.540,19
  Receitas do Estado    0,00 01.02.05 Abono Para falhas 3.872,50

01.02.06 Formação 13.396,32
01.02.08 Subsídios, Abonos deFixação Res. E Alojamento 228.933,59

Receitas 35.887.212,85 01.02.12 Indemnizações por cessão de funções 144.018,31

01.02.14 Outros Abonos em Numerário ou Espécie 61.994,61
  Dotações Orçamentais (OE) 21.281.443,91 01.03.03 Subsidio Familiar a Crianças e Jovens 20.410,99

01.03.04 Outras Prestações Familiares 2.632,86
  Correntes 21.281.443,91 01.03.05 Contribuições para a Segurança Social 4.751.554,82

01.03.06 Acidentes em Serviço 863,90
  Capital 0,00 01.03.08 Outras Pensões 9.054,64

01.03.09 Seguros 178,99
  Receitas Próprias 6.452.569,80 01.03.10 Outras Despesas Segurança Social 30.794,13

02.01.02 Combustiveis e Lubrificantes 7.961,13
  Correntes 6.451.208,17 02.01.04 Limpeza e Higiene 11.312,11

02.01.07 Vestuário e artigos 1.405,00
04.01.99 Emolumentos Tribunal 6.375.713,11 02.01.08 Material de Escritório 42.575,93
04.02.01 Juros De Mora 88,79 02.01.09 Produtos Quimicos e farmacêuticos 82,19
07.01.05 Venda De Bens E Serv 455,48 02.01.11 Material de consumo clínico 18.092,12
08.01.99 Outras Receitas Corr 74.950,79 02.01.14 Outro Material-Peças 213,94

02.01.15 Pémios, Condecorações e Ofertas 1.355,07
     Capital 1.361,63 02.01.17 Ferramentas e utensílios 19,99

15.01.01 Reposições Não Abatidas Nos Pagamentos 1.361,63 02.01.18 Livros e Documentação Técnica 7.082,68
02.01.19 Artigos honoríficos e de decoração 1.190,70
02.01.21 Outros Bens 31.646,76

A Transportar 6.453.931,43 51.909.196,54 A Transportar 22.364.862,46 28.468.976,97

MAPA DE FLUXOS CONSOLIDADO 

Período de 1 de JANEIRO a 31 de DEZEMBRO de 2020

Recebimentos Pagamentos

DIREÇÃO-GERAL

Tribunal de Contas

Doc_05_TC_2020.xlsx 1/3



(em euros)

Código Código

Capítulo Grupo Capítulo Grupo

MAPA DE FLUXOS CONSOLIDADO 

Período de 1 de JANEIRO a 31 de DEZEMBRO de 2020

Recebimentos Pagamentos

DIREÇÃO-GERAL

Tribunal de Contas

Transporte 6.453.931,43 51.909.196,54 Transporte 22.364.862,46 28.468.976,97

02.02.01 Encargos das Instalações 157.357,22
02.02.02 Limpeza e Higiene 274.423,62

Importâncias Retidas para entrega ao Estado ou 02.02.03 Conservação de Bens 63.031,46
outras entidades 8.153.199,14 02.02.06 Locação de Material de Transporte 57.366,43
  Receita do Estado 5.118.508,90 02.02.08 Locação de outros bens 59.469,09
  Operações de tesouraria 3.034.690,24 02.02.09 Comunicações 88.096,45

02.02.10 Transportes 34.790,74
02.02.11 Representação de Serviços 3.189,25

Descontos em Vencimentos e Salários: 02.02.12 Seguros 20.915,23
  Receita do Estado        5.103.353,00 02.02.13 Deslocações e Estadas 22.815,53
  Operações de Tesouraria    2.958.110,13 02.02.14 Estudos, Pareceres, Proj. e Consultoria 55.642,50

02.02.15 Formação 16.402,00
02.02.16 Seminários, Exposições e Similares 37,55
02.02.17 Publicidade 8.918,22
02.02.18 Vigilância e Segurança 270.696,39
02.02.19 Assistência Técnica 669.768,51
02.02.20 Outros Trabalhos Especializados 226.499,15
02.02.22 Serviços de saúde 17.333,33
02.02.23 Verificação Médica 2.329,00
02.02.25 Outros Serviços 82.763,32
03.06.01 Outros Encargos Financeiros 66,00

     Capital 311.545,02
07.01.07 Material de Informática 282.720,06
07.01.09 Equipamento Administrativo 17.092,49
07.01.10 Equipamento básico 1.132,16
07.01.11 Ferramentas e utensílios 219,06
07.01.12 Artigos e objetos de valor 2.178,35
07.01.15 Outros investimentos 8.202,90

  Despesas Orçamentais com compensação em 
  receita própria e com ou sem transição de saldos 0,00

Importâncias entregues ao Estado ou outras Entidades 8.156.447,20
  Receita do Estado 5.118.508,90
  Operações de tesouraria 3.037.938,30

A Transportar 60.062.395,68 A Transportar 0,00 36.625.424,17

Doc_05_TC_2020.xlsx 2/3



(em euros)

Código Código

Capítulo Grupo Capítulo Grupo

MAPA DE FLUXOS CONSOLIDADO 

Período de 1 de JANEIRO a 31 de DEZEMBRO de 2020

Recebimentos Pagamentos

DIREÇÃO-GERAL

Tribunal de Contas

Transporte 60.062.395,68 Transporte 0,00 36.625.424,17

Descontos em Vencimentos e Salários:
  Receita do Estado        5.103.353,00
  Operações de Tesouraria    2.957.315,22

      Na posse do Tesouro      

Saldo para a Gerência Seguinte 23.436.971,51

  Execução Orçamental 23.355.464,81

  De Dotações Orçamentais (OE)

  De Receitas Próprias 23.355.464,81

  Na posse do Serviço 23.355.464,81

  Receitas do Estado

  De Operações de Tesouraria 81.506,70

  Descontos em Vencimentos e Salários:
  Receitas do Estado    0,00

TOTAL 60.062.395,68 TOTAL 60.062.395,68

Controlo O Conselho Administrativo

Doc_05_TC_2020.xlsx 3/3

Assinado por : Sandra Maria dos Santos Pereira

Num. de Identificação: BI09888751

Data: 2021.03.26 10:00:45+00'00'

Assinado por : Maria Luísa Rato Bispo

Num. de Identificação: BI05507875

Data: 2021.03.26 12:02:11+00'00'

Assinado por : Paulo Jorge Nogueira da Costa

Num. de Identificação: BI10046724

Data: 2021.03.26 14:35:10+00'00'
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A2. Parecer do Auditor Externo * 



 

 

 

 

 

 



Tel: +351 217 990 420 
Fax: +351 217 990 439 
www.bdo.pt 

Av. da República, 50 - 10º 
1069-211 Lisboa 

BDO & Associados, SROC, Lda., Sociedade por quotas, Sede Av. da República, 50 - 10º, 1069-211 Lisboa, Registada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 
NIPC 501 340 467, Capital 100 000 euros. Sociedade de Revisores Oficiais de Contas inscrita na OROC sob o número 29 e na CMVM sob o número 20161384. 

A BDO & Associados, SROC, Lda., sociedade por quotas registada em Portugal, é membro da BDO International Limited, sociedade inglesa limitada por garantia, e 
faz parte da rede internacional BDO de firmas independentes. 

RELATÓRIO DE AUDITORIA 

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 

Opinião 

Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas do Tribunal de Contas, 
reportadas a 31 de dezembro de 2020, as quais compreendem o Balanço Consolidado 

(que evidencia um total de € 38 900 352 e um total de Fundos Próprios Consolidados de 

€ 33 281 410, incluindo um Resultado Líquido Consolidado negativo de € 476 947), a 

Demonstração de Resultados Consolidada, o Mapa de Fluxos Consolidado e os Mapas de 

Execução Orçamental, que evidenciam um total de € 28 468 977 de despesa paga e um 

total de € 51 824 442 de receita cobrada (inclui saldo da gerência anterior de 

€ 24 090 428), relativos ao ano findo naquela data, e os correspondentes Anexo às 

Demonstrações Financeiras Consolidadas, que incluem um resumo das políticas 

contabilísticas significativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas anexas apresentam de 

forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira 

consolidada do Tribunal de Contas, em 31 de dezembro de 2020, o seu desempenho 

financeiro, fluxos de caixa consolidados e a execução orçamental relativos ao ano findo 

naquela data de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP). 

Bases para a opinião 

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria 

(ISA) e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais 

de Contas. As nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na 

secção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” 
abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais 

requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de 

Contas. 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada 

para proporcionar uma base para a nossa opinião. 



 

2 

Ênfase 

Relativamente à Pandemia Covid-19, são divulgados no ponto 2 do Relatório de Gestão 

Consolidado e no ponto 2.39 do Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas, os 

respetivos riscos, plano de contingência, medidas, impactos e incertezas, sendo 

convicção da Conselho Administrativo de que as atuais circunstâncias excecionais 

decorrentes do subsequente agravamento da Pandemia no início de 2021 não colocam 

em causa a continuidade das operações do Tribunal de Contas. A nossa opinião não é 

modificada em relação a esta matéria. 

Responsabilidades do órgão de gestão pelas demonstrações financeiras consolidadas 

O órgão de gestão é responsável pela: (i) preparação de demonstrações financeiras 

consolidadas que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira, o 

desempenho financeiro, os mapas de fluxos e a execução orçamental da Entidade de 

acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal para o sector 

público (Plano Oficial de Contabilidade Pública - POCP); (ii) elaboração do relatório de 

gestão consolidado nos termos legais e regulamentares aplicáveis; (iii) criação e 

manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação 

de demonstrações financeiras consolidadas isentas de distorção material devido a 

fraude ou erro; (iv) adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas 

circunstâncias; e (v) avaliação da capacidade da Entidade de se manter em 

continuidade, divulgando, quando aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas 

significativas sobre a continuidade das atividades. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
consolidadas 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as 

demonstrações financeiras consolidadas como um todo estão isentas de distorções 

materiais devido a fraude ou erro, e emitir um relatório onde conste a nossa opinião. 

Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas não é uma garantia de que 

uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material 

quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas 

materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 

influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas 

demonstrações financeiras. 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e 

mantemos ceticismo profissional durante a auditoria e também: 
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(i) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações

financeiras consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos

procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, e obtemos prova de

auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base para a

nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é

maior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado

que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas

declarações ou sobreposição ao controlo interno;

(ii) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com

o objetivo de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas

circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia do

controlo interno da Entidade;

(iii) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das

estimativas contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

(iv) concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto

da continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer

incerteza material relacionada com acontecimentos ou condições que possam

suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da Entidade para dar

continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza

material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações

relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas ou, caso

essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas

conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso

relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a

Entidade descontinue as suas atividades;

(v) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações

financeiras consolidadas, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações

financeiras representam as transações e acontecimentos subjacentes de forma

a atingir uma apresentação apropriada;

(vi) comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o

âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da

auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno

identificado durante a auditoria.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação 

constante do relatório de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas. 
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RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES 

Sobre o relatório de gestão consolidado 

Em nossa opinião, o relatório de gestão consolidado foi preparado de acordo com as leis 

e regulamentos aplicáveis em vigor e a informação nele constante é coerente com as 

demonstrações financeiras auditadas, não tendo sido identificadas incorreções 

materiais. 

Lisboa, 5 de abril de 2021 

___________________________________ 

Pedro Aleixo Dias, em representação de 

BDO & Associados, SROC, Lda. 
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A3. Relatório de Verificação Externa da Conta consolidada do Grupo Público Tribunal de Con-
tas – exercício de 2020 
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RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO EXTERNA DE CONTAS

Conta consolidada do grupo público Tribunal de Contas

Exercício de 2020
PROCESSO n.° 1/2020

DECISÃO:

(JUÍZO FAVOPÀVt L)

Lisboa, maio de 2021



i^rSa!
^'^ c TRIBUNAL DE

CONTAS

CONTRIBUIR PARA QUE OS GESTORES DE DINHEIROS E
ATIVOS PÚBLICOS RESPONDAM PELA SUA GESTÃO

Equipa de auditoria:

Teimo Marques Mendes-Auditor-Coordenador

Vera Figueiredo de Sá -Auditora-Chefe

Com a colaboração de:

Carim Vali

O Tribunal de Contas tem por missão fiscalizar a legalidade e regularidade das receitas e das despesas públicas, verificar as Contas que a Lei

mandar submeter-lhe, emitir parecer sobre a Conta Geral do Estado e sobre as Contas das Regiões Autónomas, apreciar a gestão financeira

pública, efetivar as responsabilidades financeiras e exercer as demais competêndas que lhe forem atribufdas pela Lei. Incumbe ainda ao Tribunal

certificar a Conta Geral do Estado (cfr. artigo 66°, n.° 6 da Lei n.° 151/2015, de n de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.° 37/2018,

de 7 de agosto).

Para mais informação sobre a ação do Tribunal de Contas consultar Relatório de atividades e contas emwww.tcontas.pt
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VERIFICAÇÃO EXTERNA DE CONTAS

­ RELATÓRIO ­

l. INTRODUÇÃO

Nos termos dos art.os 54.° e 113.° da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto ­ Lei de

Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC)1 e do art.0 92.° do

Regulamento do Tribunal de Contas2, foi realizada a verificação externa da Conta

Consolidada do Grupo Público Tribunal de Contas3, relativa ao exercício anual de

2020, prestada ao abrigo do art.0 52.° da LOPTC e da Instrução n.° 01/2004, de 22

de janeiro, da 2a Secção4.

Os procedimentos de verificação incidiram sobre as demonstrações financeiras

consolidadas relativas ao ano findo em 31 de dezembro de 2020, as quais

compreendem:

o balanço, que evidencia um total de € 38.900.351,86 e um total de fundos

próprios de €33.281.409,95, incluindo um resultado líquido negativo de

€476.946,72;

a demonstração de resultados, que evidência um total de custos de

€ 29.015.047,37 6 um total de proveitos de € 28.538.100,65;

os mapas de execução orçamental, que evidenciam um total de

€28.468.976,97 de pagamentos do exercício e de €27.734.013,71 de

recebimentos líquidos do exercício;

1 Com as alterações introduzidas pela Lei n.° 20/2015, de 9 de março, que a republicou, pela Lei n.°
42/2016, de 28 de dezembro, e pela Lei n.° 2/2020, de 31 de março.

2 Aprovado pelo Plenário Geral, em reunião de 24 de janeiro de 2018, e publicado no Diário da
República, 2a Série, n.° 33/2018, II Série, de 15 de fevereiro.

3 Conta com o número de processo 297/2020, prestada a 6 de abril de 2020.

4 Instrução referente à organização e documentação das contas abrangidas pelo Plano Oficial de
Contabilidade Pública e planos setoriais

1
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o mapa de fluxos de caixa5, que evidencia os saldos da gerência anterior de

€ 24.i75­182,83 e para a gerência seguinte de € 23.436.971,51;

as notas ao balanço e à demonstração de resultados, que incluem um

resumo das políticas contabilísticas significativas.

oAs demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com o art/

92.° do Regulamento do Tribunal de Contas, com o Plano Oficial de Contabilidade

Pública (POCP)6, tendo sido igualmente considerados os princípios de consolidação

de contas estabelecidos na Portaria n.° 474/2010, de i de julho, que aprova a

orientação genérica relativa à consolidação de contas no âmbito do sector público

administrativo7.

A opção por este referencial de contabilidade encontra­se salvaguardada pelo

disposto no n.° 2 do art.0 350.° do Orçamento do Estado para 2021, aprovado pela

Lei n.° 75­B/2020, de 31 de dezembro, por via do qual se atribui às entidades

pertencentes às administrações públicas sujeitas ao Sistema de Normalização

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC­AP) a faculdade de poderem

apresentar as suas contas no mesmo regime contabilístico prestado relativamente

ao exercício de 20198.

As 3 componentes desagregam­se em 6 entidades contabilísticas, na medida em

que cada componente dispõe de autonomia administrativa no que respeita às

verbas provenientes do Orçamento do Estado e de autonomia administrativa e

5 Vide Ponto VI. Demonstração numérica.

'Aprovado pelo Decreto­Lei n.° 232/97, de 3 de setembro.

7 Publicada em Diário da República, 2a Série, n.° 126, de 01 de julho de 2010.

8 Os membros do Conselho Administrativo, responsáveis pela prestação de contas, identificaram a
existência de constrangimentos relevantes à plena aplicação do SNC­AP decorrentes,
fundamentalmente, do sistema de informação GeRFiP ­ Gestão de Recursos Financeiros em Modo
Partilhado. Assim, os referidos responsáveis consideram que a superação de tais limitações não se
encontra na sua dependência, conforme se chama a atenção no Ponto VIII ­ Ênfases, pelo que
solicitaram ao Tribunal, ao abrigo da Resolução n.° 7/2020 ­ 2.a Secção, de 23 de dezembro,
autorização para a prestação de contas de 2020 ao abrigo do POCP, a qual foi concedida.

2
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financeira e de património próprio no que se refere aos respetivos cofres privativos,

prestando autonomamente as respetivas contas9.

Os Conselhos Administrativos dos referidos componentes exercem a competência

de administração financeira, que integra a gestão normal dos serviços de apoio,

incluindo a elaboração, aprovação e prestação das respetivas contas10.

II. DEVERES E OBRIGAÇÕES DOS RESPONSÁVEIS

Constituem deveres e obrigações dos membros do Conselho Administrativo do

Tribunal de Contas da Sede a elaboração, aprovação e prestação da conta

consolidada do Grupo Público Tribunal de Contas, nos termos do n.° 4 do art.0 92.'

do Regulamento do Tribunal de Contas, competindo­lhe em concreto:

o

Prestar a conta consolidada relativa ao exercício de 2020 nos termos do

disposto nos artigos 51.°, n.° i, alínea c), e 52.° da LOPTC;

Organizar, documentar e apresentar a conta consolidada de acordo com as

determinações constantes da Instrução n.° 1/2004­2a Secção;

Preparar as demonstrações financeiras consolidadas de acordo com o

referencial contabilístico e de relato financeiro aplicável;

Aplicar continuada e uniformemente políticas e critérios contabilísticos

adequados para efeitos do relato financeiro do grupo;

Adotar medidas adequadas a fím de garantir a implementação, o

desenvolvimento de melhorias e a manutenção de um sistema de controlo

interne apropriado para a prevenção e deteção de erros, ilegalidades ou

3 Relativamente ao exercício de 2020 foram prestadas as seguintes contas individuais: Tribunal de
Contas ­ Sede: Orçamento do Estado, processo n.° 213/2020; Tribunal de Contas ­ Sede: Cofre
Privativo, processo n.° 216/2020; Tribunal de Contas ­ Secção Regional dos Açores: Orçamento do
Estado, processo n.° 4/2020; Tribunal de Contas ­ Secção Regional dos Açores: Cofre Privativo,
processo n.° 3/2020; Tribunal de Contas ­ Secção Regional da Madeira: Orçamento do Estado,
processo n.° 13/2020 e Tribunal de Contas ­ Secção Regional da Madeira: Cofre Privativo, processo
n.° 12/2020.

Cfr. n.° 4 do artigo 34.° da LOPTC e n.°s 3 e 4 do art.0 92.° do Regulamento do Tribunal de Contas.10
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irregularidades suscetíveis de afetar o relato financeiro do grupo, as

transações que lhes estão subjacentes e a restante informação contida nas

contas prestadas; e

Divulgar qualquer facto relevante para a compreensão do relato financeiro

do grupo e demais informação prestada, suscetível de influenciar a

atividade, os resultados, a situação patrimonial e a regularidade financeira

e a legalidade das operações realizadas.

O Presidente do Tribunal de Contas, a Direção­Geral, representada pelo seu Diretor

Geral e os membros do Conselho Administrativo da Sede subscreveram, em 5 de

abril de 2021, uma declaração de confirmação das enunciadas responsabilidades,

bem como de outras responsabilidades, incluindo as respeitantes à divulgação das

demonstrações financeiras e à inexistência de contas, transações ou acordos,

incluindo acordos verbais, que não hajam sido adequadamente reproduzidos e

integrados nos livros e registos financeiros e contabilísticos que serviram de base à

elaboração das demonstrações financeiras examinadas.

As contas objeto de verificação externa foram prestadas e subscritas por Paulo

Nogueira da Costa, Sandra Maria dos Santos Pereira e Maria Lufsa Rato Bispo,

respetivamente presidente e vogais efetivos do Conselho Administrativo11.

III. ÂMBITO DA VERIFICAÇÃO EXTERNA DE CONTAS

A presente verificação externa de contas é realizada ao abrigo das disposições

previstas no art.0 54.° da LOPTC e tem como objetivo obter segurança razoável sobre

se as demonstrações financeiras consolidadas do Tribunal de Contas em 31 de

dezembro de 2020, que seguem em anexo ao presente relatório, proporcionam, em

todos os aspetos materialmente relevantes, uma imagem verdadeira e apropriada

da posição financeira, do desempenho financeiro e da execução orçamental

" Apresenta­se no anexo l a relação nominal de responsáveis, prevista na al. b, do n.° 3, do art.0 54.
da LOPTC.

o
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consolidados do Grupo Público Tribunal de Contas, de acordo com o Plano Oficial

de Contabilidade Pública, de modo a suportar com evidências adequadas, próprias

da auditoria financeira, o juízo a emitir no âmbito do presente relatório.

Tendo presente o disposto na alínea b) do n.° i do mesmo art.0 54.° da LOPTC,

foram apreciados os controlos internos ao nível do grupo, incluindo a sua eficácia,

com o propósito de conceber procedimentos de auditoria adequados a suportar o

juízo global a emitir sobre as demonstrações financeiras consolidadas12.

Nos termos da alínea a) do mesmo art.0 54.°, são tomadas em consideração a

legalidade e a regularidade das operações subjacentes, na medida do seu efeito e

relevância na determinação de quantias e divulgações materiais nas demonstrações

financeiras consolidadas13.

A verificação externa de contas compreende ainda as seguintes confirmações sobre:

• O cumprimento da instrução do Tribunal que regula a prestação de contas;

O acolhimento de recomendações formuladas no relatório de verificação

externa reportado ao exercício anterior.

IV. BASES PARA A DECISÃO

Os procedimentos e as técnicas de verificação externa foram realizados em

conformidade com os princípios, normas e metodologias adotados pelo Tribunal,

previstos no artigo 22.° do Regulamento do Tribunal e no seu Manual de Auditoria

­ Princípios Fundamentais. Tomaram­se igualmente em consideração as normas

internacionais de referência aplicáveis a Instituições Superiores de Controlo,

designadamente as ISSAI (International Standards of Supreme Audit Institutions').

12 Em observância do disposto no Manual de Auditoria ­ Princípios Fundamentais (cfr., em especial,
parágrafo 75) do Tribunal de Contas e na ISSAI 2315 ­ Identificar e avaliar os riscos de distorção
material através do conhecimento da entidade e do seu ambiente.

13 Vd. ISSAI 2250­ Consideração de leis e regulamentos numa auditoria a demonstrações financeiras.
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Os trabalhos de verificação externa incidiram sobre a informação financeira dos

componentes, bem como sobre o processo de consolidação e constituem uma base

adequada e aceitável para a decisão da 2a Secção do Tribunal, sobre a aprovação do

presente Relatório da verificação externa de contas, conforme previsto no n.° 9 do

art.0 92.° do Regulamento do Tribunal de Contas e do art.0 113.° da LOPTC.

QUANTO À INFORMAÇÃO FINANCEIRA DOS COMPONENTES

O Tribunal realizou e aprovou verificações externas às 6 contas individuais dos

componentes que integram o grupo14, respeitantes ao exercício de 2020, que, de

acordo com a alínea c), do n.° 8, do art.0 92.° do Regulamento do Tribunal, precedem

a presente verificação externa.

Para efeitos da verificação externa da conta consolidada, os relatórios aprovados

pelo Tribunal constituem evidência de auditoria suficiente e adequada quanto à

fiabilidade da informação financeira dos componentes.

No âmbito destas ações, o TC concluiu que as demonstrações financeiras

individuais examinadas, relativas aos componentes, apresentam de forma

verdadeira e adequada, em todos os aspetos materiais, a respetiva posição

financeira, desempenho financeiro, fluxos de caixa e execução orçamental relativos

ao ano de 2020, de acordo com o POCP.

QUANTO AO PROCESSO DE CONSOLIDAÇÃO

Para efeitos da avaliação da adequação, plenitude e rigor do processo de

consolidação, foram consideradas as evidências de auditoria decorrentes do

trabalho realizado pela BDO & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de

Contas, Lda.15 (BDO), em observância das disposições da ISSAI 2600 ­

'4 Cfr. Relatórios de VEC n.os i e 2/2020 ­ 2aS, aprovados em 20 de maio, n.05 i e 2/2021 ­SRATC,
aprovados em 15 de abril, e n.os 384 /2021 ­ SRMTC, aprovados em 12 de maio.

's Nos termos da opinião emitida, a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas concluiu que as
demonstrações financeiras consolidadas do Tribunal apresentam de forma verdadeira e apropriada,
em todos os aspetos materiais, a posição financeira, o desempenho financeiro, os fluxos de caixa e
a execução orçamental consolidados do Tribuna] de Contas, em 31 de dezembro de 2020, de acordo
com o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP).
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considerações especiais ­ auditorias de demonstrações financeiras de grupos

(incluindo o trabalho dos auditores de componentes)^.

A referida sociedade de revisores oficiais de contas foi contratada na sequência de

concurso público organizado pela Direção­Geral do Tribunal de Contas, para a

aquisição de serviços de auditoria financeira às contas individuais e consolidada do

Tribunal de Contas para efeitos do artigo 113.° da LOPTC17.

A utilização do trabalho realizado pela BDO foi sujeita à realização de

procedimentos de verificação, com vista a, em especial:

i. Aferir, com respeito à BDO e respetiva equipa, se:

a. cumprem os requisitos éticos e técnicos, como sejam a independência,

a objetividade e a competência profissional, incluindo­se nesta última o

conhecimento das normas de auditoria ou outras aplicáveis, que

correspondam às responsabilidades e às competências especializadas

necessárias para executar o trabalho;

b. opera num ambiente regulado que supervisione a sua atividade; e

c. aceita o envolvimento da equipa da verificação externa de contas no seu

trabalho, na extensão necessária para obter evidências de auditoria

suficientes e apropriadas.

2. Estabelecer, junto da BDO, a natureza, a oportunidade e a extensão do trabalho

a realizar sobre as contas a fim de suportar a emissão de um juízo pelo Tribunal,

incluindo a discussão da estratégia global de auditoria apresentada pela

empresa, a apreciação dos planos de amostragem detalhados por área de

auditoria, bem como o acompanhamento da execução dos procedimentos de

avaliação do risco e dos procedimentos adicionais de auditoria.

16Cfr. ISSAl26oo:2,3eAi.

17 Cfr. contrato n.° 22/2018, de 7 de novembro.
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3. Concluir se o trabalho da BDO, a ser utilizado como evidência na verificação

externa, é adequado e suficiente, nomeadamente sobre se existem evidências

de que a referida empresa cumpriu, em todas as fases da auditoria, as normas

aplicáveis e se tais trabalhos reúnem as condições exigíveis em matéria de

requisitos de qualidade das auditorias do Tribunal de Contas. Neste âmbito, foi

realizado o acompanhamento e a revisão dos trabalhos da auditoria externa.

A utilização do trabalho realizado pela BDO não representa uma diminuição das

responsabilidades pela liderança, execução e controlo da verificação externa,

nomeadamente quanto ao juízo a emitir e sobre se este é apropriado face às

circunstâncias, conforme decorre das normas legais e regulamentares aplicáveis à

verificação externa18.

Os trabalhos de verificação realizados constituem evidência de auditoria suficiente

e adequada quanto ao processo de consolidação, tendo­se concluído que:

As transações similares foram relatadas nas demonstrações financeiras dos

componentes de forma consistente, em todos os aspetos materialmente

relevantes, por via da adoção de políticas contabilísticas uniformes para

efeitos de integração nas demonstrações financeiras do grupo;

A agregação linha a linha dos vários elementos das demonstrações

financeiras dos componentes foi corretamente realizada;

As operações de reconciliação e de eliminação de transações e saldos

intragrupo foram devidamente executadas. Todos os ajustamentos de

consolidação respeitam a exercícios anteriores, assumindo individualmente

valores triviais e agregadamente valores não materiais; e

18 Vd. em especial o art.0 54.° da LOPTC e as normas de auditoria adotadas pelo Tribunal,
designadamente as ISSAI 2200 e 2600.
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Foram adequadamente elaborados os documentos e demais elementos de

apoio à consolidação de contas, previstos na mencionada Portaria n.'

474/2010' de i de julho, designadamente o manual de consolidação e o

dossier de consolidação.

V. CONTRADITÓRIO

No âmbito do exercício do contraditório, consagrado nas normas constantes dos

artigos 13.° da Lei n° 98/97, de 26 de agosto, na redação dada pela Lei n° 48/2006,

de 29 de agosto, são notificados os seguintes responsáveis para, querendo, se

pronunciarem sobre o Relato de Verificação Externa de Contas e comunicarem

quaisquer atos, factos, operações ou compromissos que possam não ter sido

transmitidos aos auditores e sejam suscetíveis de afetar as demonstrações

financeiras e demais elementos exigidos na Instrução n.° 1/2004 ­ 2a Secção:

Presidente do Tribunal de Contas;

O atual Presidente do Conselho Administrativo e representante deste órgão

responsável pela prestação da respetiva conta ao Tribunal, o Diretor­Geral

do Tribunal de Contas;

Os membros efetivos e substitutos do Conselho Administrativo da Sede ­

Cofre Privativo do Tribunal de Contas, em funções no exercício de 2020;

A BDO & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda., na

sequência dos serviços de auditoria financeira realizados às contas sob

verificação externa.

Em exercício do contraditório, vieram os responsáveis informar nada ter a observar

quanta ao teor do Relato da Verificação Externa das Contas.

As respetivas alegações constam, na íntegra, no anexo IV do presente relatório,

tendo aquelas sido objeto de análise e consideração, nomeadamente na formação

do Juízo global de auditoria e das recomendações dirigidas ao órgão de gestão.

9
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VI. DEMONSTRAÇÃO NUMÉRICA

O resultado das operações que integram o débito e o crédito da conta consolidada

de 2020 do Grupo Público Tribunal de Contas consta da demonstração numérica

seguinte, prevista na alínea c), do n.° 3, do art.0 54.° da LOPTC:

Un:euros

Gerência 2021

DÉBITO

Saldo de abertura 0)

Entradas (2)

CRÉDITO

Saídas (3)

Saldo de encerramento (4)

(Mapa de Fluxos de Caixa)

24.i75­182.83€

35.887.212,85 €

36.625.424>V€

23.436.971.51e

60.062.395.68 e

6o.o62.395>68 €

Fonte: Mapa de fluxos de caixa
(i) inclui o montante de €84.754,76 respeitante a fundos alheios
(2) inclui o montante de €8.153.199,14 respeitantes a fundos alheios
(3) Inclui o montante de € 8.156.447,20 respeitante a fundos alheios
(4) inclui o montante de €81.506,yorespeitante a fundos alheios

A gerência abriu com um saldo de €24.175.182,83 euros e encerrou com saldo de

€23.436.971 >5i> os quais foram devidamente confirmados no âmbito das

Verificações Externas às contas dos componentes do Grupo Público.

Vil. JUÍZO GLOBAL

As demonstrações financeiras consolidadas do Tribunal de Contas em 31 de

dezembro de 2020, que seguem em anexo ao presente relatório, proporcionam, em

todos os aspetos materialmente relevantes, uma imagem verdadeira e apropriada

da posição financeira, do desempenho financeiro e da execução orçamental

consolidados do Grupo Público Tribunal de Contas, de acordo com o Plano Oficial

de Contabilidade Pública.
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VIII. ÊNFASES

Sem afetar o juízo global emitido formulam­se as seguintes ênfases:

Quanto ao referencial de contabilidade adotado

Salientam­se as divulgações no ponto i do Relatório de Gestão relativas aos esforços

realizados pêlos serviços do Tribunal para a adoção do SNC­AP, aos fatores

exógenos que comprometeram a adoção deste referencial de contabilidade e os

fundamentos para a prestação das contas do exercício de 2020 de acordo com o

Plano Oficial de Contabilidade Público, realçando­se a circunstância de o GERFIP,

sistema informático de referência, conforme previsto no art.0 29.° do Decreto­Lei n.'

84/2019, de 28 de junho, não se mostrar ainda totalmente operacional para a

prestação de contas em SNC­AP.

Quanto aos efeitos da Pandemia resultante do vírus SARS­CoV­2

Salientam­se as divulgações no ponto 2 do Relatório de Gestão e a informação

constante do mapa 7.1 ­ Controlo orçamental ­ despesa19, relativas aos riscos, plano

de contingência, medidas, impactos e incertezas decorrentes da Pandemia Covid­

19, originada pelo vírus SARS­CoV­2, sendo convicção do Conselho Administrativo

de que as atuais circunstâncias excecionais decorrentes do subsequente

agravamento da Pandemia no início de 2021 não colocam em causa a continuidade

das operações do Tribunal de Contas.

Quanto à evolução dos saldos a transitar para as gerências seguintes

Salientam­se as divulgações no ponto 3.2.1.2 do Relatório de Gestão sobre a

evolução dos saldos para as gerências seguintes, os quais diminuíram face aos

exercícios anteriores em €167.771 no ano de 2019 e em € 734.963 no ano de 2020,

decorrente do agravamento da insuficiência das dotações do Orçamento do Estado

19 Mais concretamente a informação do mapa relativa à execução orçamental da medida 095 ­
"Contingência COVI 0­2019 ­ prevenção, contenção, mitigação e tratamento".
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(que em 2020 se cifrou em €2.847.930), não suprida pelas receitas próprias geradas

nos respetivos anos.

IX. OUTRAS MATÉRIAS

No âmbito do presente capítulo são relatadas outras matérias consideradas

relevantes para a compreensão da presente verificação externa de contas e do

respetivo relatório20.

Quanto à informação financeira dos componentes

No ponto IX do Relatório de Verificação Externa de Contas n.° 2/2021 ­2aS, aprovado

em 20 de maio, relativo à conta do Cofre Privativo da Sede, estão identificadas

situações que não afetam materialmente as respetivas demonstrações financeiras

individuais nem, consequentemente, as demonstrações financeiras consolidadas.

Quanto ao processo de consolidação

No âmbito do Relatório de Verificação Externa de Contas n.° 5/2020­2aS, de 21 de

maio, relativo à conta consolidada de 2019 do Grupo Público Tribunal de Contas,

foi recomendado ao órgão responsável pela preparação da conta consolidada, que

se assegure, no âmbito dos processos de consolidação, que os componentes

observem critérios uniformes de mensuração dos acréscimos de proveitos relativos

a emolumentos nas respetivas demonstrações financeiras individuais, ou,

alternativamente, garanta que a informação financeira respeitante aos componentes

é adequadamente ajustada para efeitos da conta consolidada.

Em resultado das verificações externas às contas dos componentes, conclui­se pela

aplicação uniforme dos critérios de mensuração dos acréscimos de proveitos

relativos a emolumentos, tendo assim sido dado acolhimento à recomendação

formulada.

20 Nos termos da ISSAI 2706.
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Quanto ao Plano de Prevenção dos Riscos de Gestão

No âmbito do mesmo Relatório de Verificação Externa de Contas n.° 5/2020 ­ 2a S,

de 21 de maio, foi recomendado ao gestor do Plano de Prevenção de Riscos de

Gestão ­ Diretor Geral do Tribunal de Contas que avalie a necessidade de atualização

do Plano de prevenção de riscos de gestão da Direção­Geral do Tribunal de

Contas/Sede e Secções Regionais, incluindo os riscos de corrupção e infrações

conexas e, caso se justifique, promova junto da instância decisória as medidas

necessárias ao respetivo ajustamento.

Nos termos do Despacho n.° 33/2020 ­ DG, de 29 de julho, o Diretor­Geral

reconheceu a alteração de ambiente e circunstâncias que justificam a necessidade

de atualização do referido Plano de prevenção de riscos de gestão, designadamente

a aprovação de um novo Plano Estratégico da Instituição para os anos de 2020 a

2022, o diferente ambiente de auditoria pública decorrente da declaração e evolução

da situação de pandemia mundial de Covid­19, bem como a reorganização das Áreas

de Responsabilidade da 2.a Secção do Tribunal, tendo promovido as diligências

necessárias à sua atualização.

Consequentemente, através do Despacho n.° 81/20 ­ CP, de n de dezembro, o

Presidente do Tribunal de Contas aprovou, sob proposta do Diretor­Geral, os

"Mapas de desenvolvimento e tratamento dos riscos de gestão transversais e

departamentais da DGTC e das Secções Regionais", atualizados para 2021 e

incorporados no referido Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, os quais refletem

a atualização dos riscos existentes e a consideração de novos riscos face às referidas

alterações.

A este respeito é ainda de salientar que se encontra em ponderação a necessidade

de uma reformulação mais abrangente do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão,

tendo em vista uma integração mais ampla da gestão de riscos com os instrumentos

de planeamento da instituição.
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X. REQUISITOS ADICIONAIS DE RELATO21

SOBRE O PROCESSO N.° 297/2020 ­ PRESTAÇÃO DA CONTA CONSOLIDADA

A conta consolidada do Grupo Público Tribunal de Contas foi prestada com

observância das disposições previstas no artigo 52.° da LOPTC, submetida dentro

do prazo legal e devidamente organizada e documentada nos termos da Instrução

n.° 1/2004.

Não foram detetadas deficiências de instrução da conta, nem inconsistências entre

as demonstrações financeiras examinadas e a demais informação que integra a

conta prestada.

XI. RECOMENDAÇÃO

Face à matéria apurada em sede da presente verificação externa de contas, o

Tribunal de Contas recomenda aos responsáveis do Conselho Administrativo que

continuem a desenvolver, a nível interno, todos os procedimentos que se mostrem

necessários para que se verifique a plena implementação do SNC­AP logo que

ultrapassados os fatores exógenos que têm constituído um constrangimento à

adoção deste referencial de contabilidade.

XII. EMOLUMENTOS

Não são devidos emolumentos por estes serem devidos nos processos de

verificação externa das contas individuais dos componentes que integram o Grupo

Público Tribunal de Contas22.

21 No âmbito da presente secção são relatadas, nos termos do parágrafo 43 da ISSAI 2700, outras
matérias além das exigíveis nos termos das ISSAI, que decorrem de obrigações adicionais de relato,
determinadas nos termos das disposições legais aplicáveis às auditorias realizadas pelo Tribunal de
Contas (vd., em especial, art.0 52° e al. i), do n.° 3, do art.0 54.° da LOPTC).

22 Cfr. Relatórios de VEC n.°s i e 2/2020 ­ 2aS, aprovados em 20 de maio, n.°s 1 e 2/2021 ­SRATC,
aprovados em 15 de abril, e n.os 364 /2021 ­ SRMTC, aprovados em 12 de maio.

14






	CAPA
	NOTA DE APRESENTAÇÃO
	INDICE
	O TRIBUNAL
	PRINCIPAIS RESULTADOS | IMPACTOS
	1. INTRODUÇÃO
	2. DESTAQUES DO ANO
	3. A ATIVIDADE EM 2020
	3.1. O Controlo Financeiro Prévio
	3.2. Auditorias relativas ao exercicio da Fiscalização Prévia
	3.3. Controlo Financeiro Concomitante e Sucessivo
	3.4. Relatórios de Órgãos de Controlo Interno
	3.5. Participações, Exposições, Queixas e Denúncias
	3.6. Efetivação de Responsabilidades
	3.7. Relações Externas e Cooperação

	RECURSOS UTILIZADOS
	SIGLAS
	ANEXOS
	A1. Conta Consolidada
	A2. Parecer do Auditor Externo
	A3. Relatório de Verificação Externa da Conta consolidada do Grupo Público Tribunal de Contas - exercício de 2020




